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O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIO

NAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve

Portaria n,. 2 7 	 de 23 de	 janeiro	 de 19 78

O SUENIUNIMENIEDA SUPER12~CIA /4PCICffiL IX) ABASDIC)242/10
(SINAS), no U80 de suas atribuiçEes legais, reeolves

DISPENSAR

DELEGAR	 PODERES dosa pedido, a partir de 03.10.77, PAULO	 ROCCUENERD LB 14I1W	 ,
ao Delegado desta Superintendência na Paraíba, JOSÉ MURILO encargos de Assistente do rdretor Geral do Departamento de Pesquisa e
BERNARDO, para representa-10 no ato de assinatura do coa Estudo de Marc,ado para os quais foi deeignacb pela Portaria SINAS n9

trato de locação de equipamento, a ser firmado 	 com a 178, de 21.03.77, publicada no D.O.U. de 28.03.77.

"XEROX DO BRASIL S/A", estabelecida a. Av. D. Pedro I, 393,
João PessOa (PB), de acordo 'com o que consta do processo
SUNAB n9 185/78.

01I- /42 MINE

Portaria n, 20
	

de23 de janeiro	 de 19 78

'RUBEM NOE - WILKE

.Porteda n.• ' 25	 de 23 de janeiro	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO
ABASTECIMENTO (SUMAS), no Uso de afiai: atribuições- legais, resolve:

DELEGAR PODERES

ao DelegadO da .Delegacia desta SUperintendancia no Estado de Santa
Catarina, MARIO WIETHORN, -para representit-lo no ato de assinatura-
do Contrato de Locação -dos iMOVeis situadoà Rua Tenente silveira,
77., 77A e 775, FLORIANÓPOLIS (SC) , de acordo com o que Consta do
Procesáo _SINAB n9 215/78.

RUBEM NOÉ WILKE

Portada-n! 26-	 dó 23de janeiro-	 da-19 7 -8

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SUNA2), fio uso de suas atribuições legais,
resolve:.

DELBGAR-PODERES

ao Delegado Substituto da Delegacia desta Superintendência -no
Estado de São Paillo, RUBENS BAGGIO DOS SANTOS, para represen-
tã-lo no-ato de assinatura do Contrato de Serviços de Mafiuten
ção e Limpeza de máquinas de somar, da/dl:lar e escrever, a
~armado Com á REALISTA OFICINA DE MAQUINAS LTDA .., com sede
ã Avenida Prestes -Baia - 1:9 241 - 269 andar - salas 2607/09 4
sAo. PAULO - SP, de acordo com o que consta do Procesáo SUNAB

.119 20.040/77.
BUBEM	 WILKE

O SUPERIMIENTENTE DARPERINIENDWIA NPCICNAL W ABAM

Clt•ENIO (SINAS), no uso da atribuição que lhe confere o artigo 12 do
Decreto n9 72.912 de 10.10.73, e tendo em vista o disposto- na alínea
b do item 5 da Instrução Non:ativa IIASP/N9 46/75, resolve:

DESIGNAR

JORGE JOSCLE FIG(EIREDO pIrrA, ocante do enprego de Agente Pdmi
nistrativo LT-SA-801.2, dá Tabela Permanente desta Stterintendincia,
para exercer a função de Assistente- clo Diretor Geral clb Departairento
de Pesquisa e. Estudos -de lierc.ados, oOdigo DAI-112.3, oonstante. do'
.Quadro Permanente desta Autarquia, em ca.rater provieórIO, enqUento
houver insuficiência de servidores octpantes de Cargo8 e empregos is
tegrantes dá lotação da Catecpria Funcicnal dé. Econeedeta: I4S-922,
correlata Can a referida funçãO de abordo Cibm Decreto n9 78.11:7-de
2.07.76, ficando, em ~cie., dispensado da fliçãO de Assisten

te da Divisão de Infra-Estruture e Serviços 13:isioo8 do neemo ~arta
mento, para a qual foi designado , pela Rh-ta -ria SUNAB .n9 176 de 21 de •
março de 1977, publicada no D.O.U. de 28 do nesnO más: é ano.

M.IEEM	 WIWE

Portaria n,. 29	 de 2'3 ciç , janeiro	 de-1910

O SUPERINTENDENTE-DA:SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABAS
TECIMENTO (SUNAB)', no uso de suas atribniçõee legais, reeolye:.

D.ESIGNAR,
AUTA FRANÇA DE OLIVEIRA, Inspetor de Abastecimento IT-NS-e931,4,
para exercer a. função-de Substituta do Delegado da SUMAS no Esta
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

•'EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO , DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISAO DE PUBLICAOES	 CI-EFE DO SERVIÇO EDITORIAL
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 MARIA. LUZIA DE Amo

DIÁRIO OFICIAL
eiaçÂo 1- ~irra e i

Catão destinado ã publicação dou atos da administração descentralizada
(Impresso. -nal oficinas do Departamento_ de imprensa Nacional')

BRASILIA

-ASSINATURAS

Semestral.,	 . ...	 Cr$ -105,00
Anual 	  Cr$- 210,00

REPARTIÇ8IIS• E PARTICULARES •

EXTERIOR	 EXTERIOR
	  Cr$ 300,00	 Anual. 	 	 Cr$ 250,00

I

PORTE AËREO
A ,ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília.

NÚMERO AVULSO
• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
• O preço do exemplar atrasado-será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, ft deexercícios anteriores.

• Horkio da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 As 17 horas.

9 Doa Originai*

• As Repartições Públicas deverão entregar 'no Serviço de CoMunicações do De-
partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o eipediente deetinado à publicação.

Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-
grafados diretamente. em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serie admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. L N.

—	 originais encaminhados à publicação não serão restituídce às partes, aindaque- não publicados.
•

• Reclamaçães •

seqüente à publicação.
deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-

As reclamações- pertinentes à matéria retribuída,' nos casos de erro ou omissão,

• Mainaturae
As: assinaturas para o exterior serão anuais.
As assinaturas vencidas serão suspensa., sem prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de sai-
natura deve ser solicitada com trinta (30) dila de antecedência.

— As assinaturas das Repartições -Públicas serio anuais e deverão ser renovadasaté 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos Órgãos oficiais 95 serão.remetides aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de SerV •dOreS devem ser encarninhados com com-provante de sua situação funcionei

• Remessa de Morei
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por du-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento deImprensa' Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Vinda II — Palácio da Justiça, 3.- pavimento -

Corredor O - Sala 311.
rfiende-se a pedidos pelo Serviço de &embais° Postai

Na ,Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

do de Alagoas, o:Migo- DAS,102.2,- kiararite 'ecoe impedimentos	 le
e.aupot.ãridli Oti" eVentuaia.'',":

:pjiBIER,NOE

Delegacia no Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA N9 7 DE.17 DE JANEIRO DE 1978

O DELEGADO DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO
ABASTECIMENTO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri
buições legais, resolve:

DESIGNAR

ADELINA MARTINS, Agente Adrninistratilio SA-801.4, matricula ,,n9
2.115.853, para exercer os encargos de Substituto do Chefe do
Setor de Execução Orçamentãria e Financeira da Seção de Finan-
ças desta Delegacia, durante seus impedimentos legais, temporã
rios ou eventuais.

ALDO RIBEIRO COSTA
Substituto do Delegado

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO . DA PESCA

Departamento de Fomento da Pesca e Fiscalização

PORTARIA N9 8 DE: 23 -DE dANETRO DE 1978

O Diretor do Departamento de Fomento- da 'Pesca
e Fiscalização•_-DEFOP, -no uso da coopetencia- que lhe foi delegada.
pela Portaria n9 03,. -de 04 de fevereiro de 1976, do Sr, S-Uperinten.
dente da SUDEPE, e tendo em viate o que consta dó -processo Eudepe
-n9 025-16/77,

RESOLVE, revogar a Portaria n9 059, de 24 de
maio de 1977, que concedeu inscrição ã embarcação pesqueira "PIOREI
RO", de bandeira angolana, arrendada ã SUL ATLANTICO DE PESCA S/A,
estabelecida ã Rua Lindolfo Caetano Vieira, n9 73 - Itajai, Estado
de Santa Catarina, em virtude de ter sido encerrado o arrendamento
da referida embarcação.

OCTAVIO AUGUSTO BOTAFOGO GONÇALVES

PORTARIA N9 9 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O Diretor do Departamentõ de Fomento da	 Pesca
e k'iscalização,DEFOP, no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superinten.
dente da SUDLPE, e tendo em vista o que o:insta do processo Sudepe
n9 025.15/77,

RESOLVE, revogar a Portaria n9 060, de 24	 de
maio de 1977, que concedeu inscrição à embarcação pesqueira "ATLAN
TICO", de bandeira ançolana, arrendada ã SUL ATLANTICO DE PESCA
S/A, estabelecida ã Rua Lindolfo Caetano Vieira, n9 73 - Itajaf, Es
tado de Santa Catarinã, em virtude de ter sido encerrado o arrenda
mento da referida embarcação.

OCTAVIO AUGUSTO BOTAF.OGO GONÇALVES

PORTARIA N9 10 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

n9 03904%71,

pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 19-76, do Sr. Superinten
dente da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo ,Sudepe

e Fiscali zação-DEFOP,, no uso da competência que lhe foi	 delegada
O Diretor do Departamento de Fomento da Pesca

RESOLVE, nos termos do artigo 69 do	 Decreto-
Lei n9 221, de 28.02.67, combinado com os . artigos 39 e 79 da Porta
ria n9 5-20, de 09.11.1977 e com o artigo 23 da Portaria n9 310,
de 23.07.73, conceder inscrição provisória ã embarcação pesqueira
"GENTIL MATHIAS", de propriedade do armador de pesca VALDEVINO MA
NOEL ADIARO, residente ã Rua Felipe Schmidt, n9 27 - Sala 308 - Fio
rianapolis, Estado de Santa Catarina e, consequentemente, autoriza

FUNCIONÁRIOS

Semestral	 .....	 Cr$ 80,00
Anual.	 Cr$ 160,00

Anual 	



ção para atuar na Pesca de Cerco (TRAINEIRA) no litoral Sul do
Brasil, até a data de 28.04.19"78, enquanto não apresentar a erovi
Ião de Registro de Propriedade Maritima, expedida pelo Tribunal Na

ritimo, tornando sem efeito a Portaria n9 258, de 11 de maio	 de

1971, em virtude da mudança de propriedade da referida embarcação.

oCTAVI0 AtidUsTOSOTAFOGO'GoNÇALVES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

PORTARIA N9 42 DE 20 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTORACIONAL
ME COLONIZAÇA0 E MORRA AGRARIA - INCRA, mo Augo das atribui
põea gim lhe oonfere ó ,artigo 25 do liguleaento Geral, apro-
vado pelo Decreto . n9 48.151, de 1 de fevereiro-de , 1971.

RESOLVE

Delegar cOapetencia a-JUSLEY DE A

QUINO E CASTRO, Assistente do. $árviço de Cadaetro- e Lotação,
:da Secretária do- ~soai., desta Instituto, pára, observadas
as dispeeições legais, teglaitteis e normativa, est vigor, e
sem- oxidar á° 40 suas: atribuiçUS, nos termol da Portaria n9
1.264, de 23 de seteabro de 1974, praticar seguintes ,atoa,
relativos aos: servidores lotados em Brasília.

1 7., ASSINAR:
1.1 - Cartão de Identidade Fun

• cionál e Carteira de Ira
belho, bem como anotar
nesta, as alterações le
gaio ocorridas;

1.2 formulArios relativos $o
INPS cujo preenchimento
é. de obrigação do ~te-
gador;
autorização para-movimag
tação. de conta vinculada
ao FGTS;

1,4. - atestados relativos ã vi-
da funcional de servidores
em atenção ao contido no
número 1, item 2, Subitem
2 .2.

2 - AUTORIZAR:
2.1 - Consignação em Folha de Pa

gamento„ na: forma, e limite
'da legislação, vigente:
averbação de alteração de
nome de servidor, regular-
mente processada, em vir-tu
de de matrimônio, desquite
e. demais casos previstos
em Lei.

3 - CONCEDER, SUSTAR E	 HOMOLOGAR,
quando for o caso:

Licença para tratamento de
saúde;

3.2 m- licença por motivo de doen
oa. -em pessoa da familia;

3.3 - licença paia repouso ã ges
tante;

- licença para serviço mili-
tar obrigatório;

3.5 - auxilio-funerall
3.6 - salário-família.
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4 - DETERMINAR a reposição, medi:mie
desconto em Folha de Pagamento ou.
Guia de Recolhimento, de -
mentos, salãrios, proventos, pai
tagens pecuniãrlas ou qualsqMem

outras importincias, guando raie,
bidas indevidamente dos cofres
do INCRA.

5 - RELEVAR Faltas ao serviço, nos
seguintes casos:

5.1 - Por motivo de calluaento
luto;

5.2 - por prestação de provas ou
exame ama- est.abelecisweittos
oficiais ou reconhecidos,
comprovadas através da a-
testados do estabeleCimen-
to de ensino;

• 5.3 - :pára cumprimento de -ex.tgian
cias de serviço palitar;

5.4 - por cOnvocação para o juri
Mi outros serviços obriga-
torios;

5.5 para obter titulo de *lei-
tom'. Xomr sangue;

5.6 - foi caso 'de nascimento de
g	 (art. 473, da CLT)

WURENÇO VIZI* bA

PORTARIA N9 43 DE 20 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO
LONIZAÇÂO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições
f4ue lhe confere o artigo 25, alines "n", do Regulamento Ge

ral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de

1971.

RESOL VE

Dispensar ALDENIA BAROBSA DE OLIVEIRA', Técilige feto, Elducaçiie

Rural, RF,.15-A, da Tabela -Permanente deste It4tiitut,p.e.

LOUR$NC,C) V/EIRA u SILvn.

RUMO- $9 44 DE 23 ME JANEIRO DE 1918'

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçães que lhe confere o artigo 25,.. do Re
gulaMento Geral, aprovado pelo Decrete n9 68.153, de 19 de fevereiro de
1-971;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo SeithorDiretor do
Departamento de Recursos Fundiírios nos autos de processo - aciainistrati-

vo INCRA/CR-04/N9 1.1161-77.

RE SOL VE

AUTORIZAR, com base no artigo 79, §29, do Decreton9 74.965b
de 26 de novembro de 1974, o Senhor MOHAMED .ABDALLA HANCHO, cidadão de na
cionalidade sTria, a adquirir o legível tyral denominado "Fatenda-GuapiaraH,
com írea de 538,0000 ha (quinhentos e Veinta e/ Dito hectares), equivalen-
tes a 7,6 in5du1os de exploração indefinidps eftuado no Municipia' de Cri
xás, Estado de Gois, cadastrado no INCRA s4b o n9 926 -035 006 122/8.

LOURENÇO- -VIIRA DA SILVA

PORTARIA N9 45 DE 23 DE JANEIRO DE 197,8

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL COLONIZAÇÃO- E
REFORMA AGRÁRIA-INCRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25,

acta-feira 30 _ • ; 	 DIÁRIO OFICIAL (Se- Ao I
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.op4F01o.f.(ML. Segunda.feira

19	 te marco, Xegue-se com o rumó de 08°05'03"NE, nas mesmas confrontações
na distância de 91,80w, encontrando-sê o marco (21); deste marco, segue
-se com o rumo de 34°23'16"NE, nas mesmas confrontações, 'na distância de

208,225, encontrando-se o marco (22); deste marco, segue-se com o rumo
de 87°23'37"SW, nas mesmas confrontações, na distancia de 466,43m, encon -
trando-se o marco (23); deste marco, segue-se com o rumo de 47°02'47"NW,
nas mesmas confrontações, na distancia de 40,20m, encontrando-se o marco
(24); deste marco, segue-se com o rumo de 53°13'53"NE, confrontando-se
com outra estrada carroçável, na distancia de 421,04m, encontran jo-se com

o marco (25); deste marco, segue-se com o rumo de 37°27 . 20"SE, nas mas
mas confrontações, na distancia de 251,52m, encontrando-se o marco (26);
deste marco, segue-se com o rumo de 48°53'46"NE, nas mesmas confronta
ções, na distancia de 82,00á, ate encontrar o ponto inicial da descrição
deste perímetro",

.alínea. "b", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto Ti9 68.153, de
de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO--a :faculdade prevista no artigo 28 da
Lei n9 6.383, Ae 07 de dezembro de 1976, müblicado no Diário Oficial da
linião do dia 09 dos mespoa mia e ano;

CONSIDERANDO- a inexistância -de domínio particular

sobrea área -denominada "FAZENDA 41 .1% situada no município de Impera
triz/MA, conforme certidão negativa fornecida pelo GertStio do 19 Ofício
:de Registro de liáveis da Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, ane
liada as fls. -02 dro procela° INCRA/CR-121N9 2.336/77;

CONSIDERANDO que sobre o referido imOVel mão há
contestação-ou reclamação adminiatratiVa promovida por terceiros quanto

no:domínio: e molse, cosei:omite certidões negativas expedidas pelo Serviço
.dePatriManio da 00iiO-SPD„ Delegacia no Estado do Maranhão e Coordenado

ria de Recursoa. -Fordiários da Secretaria de Agricultura do Estado, cons

tante de fls. 10 e 12 do processo acima referenciado;
CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresen

tada.pelt Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários no proces
só INCRA/CR-42/N9 2.336/77,

RESOLVE:
I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporar:404a/

ao patrimônio da-Dniâo. a área de 132,7591 ha. (cento e trinta- e dois haz
tares, setenta e- 	 ares e noventa -e inmeentiáres)-; abrangida 	 pelos

efeitos do Decreto-Lei nQ 1.164, de 19 de abril de 1971, com a denomina

-çáo de-"FAZERDA 411S", eitUade no münicápio de Imperatriz/MA, na circuns

Criçao judiciária de Comarca de Imperatriz, Estado do :Maranhão e adainis

tratiVamente Prisdicionada á Goordenadoria Regional do Meio Norte CR-12,

com as séguinteicaractetást icas. e Confrontações: - "Partindo do ponto a
toado, me margem de uma estradaearroçável, ponto este denominado marco

(0); -deste ~4-segue-se com -o rumo de 38°21 1 26"NR, confrontando-se com
a estrada carroçável, nadistância de 49,39M, encontrando-se o marco (1);
deste marco, segue-se Com o rumo de 32°42 1 15"NE,-Mas mesmas confrontações,
na-distancia de 22,25m, encontrando-se o marco (2); deste Marco,. Segue-se

-com o rumo de 39028 1 53"NE, mas mesmas confrontações, na distância de

49.78m, encOnrrando,se o Marco (3); deste marco; segue-se como rumo de
80°02'06"SE, nas mesetas confrontações, na distancia de 229,82m; encontrai

dose -o marco (4); deste marco, legue-se com o ruamo de -61°22'25"NE, nas
mesmas Confrontações, ma distância de 40,16m, encontrando-se o marco (5)4
deste marco, segue-se com o rumo de 29°11 1 07"NE„ nas mesmas confrontações,
na distância de-282,42m, encontrando-se o marco (6); deste marco, segue
ee Como rumo de 44°17 -1 44"NE, nas mesmas confrontações, na distancia _de
124,81m, encontrando-se o marco- (7); deste marco, segue ,-se com o rumo de

56°21'14"SE, mas mesmas confrontações, na distancia de 230,91m, encontran

do,-se o marco- (8); deste marco, segue-sé com o rumo de 02°30 1 50"SW, coo

h:intendo-se com o Carrego-Cacau, na distância de 66,80m, encontrando,se

o Marco .(9-)4- deste marco, segue-se com o rumo de 39°44 1 01"SE, nas Mesmas

confrontações, na distancia de 1.19 .0,38m, encOntrando,se o marco	 (10)-4

deste marco, segie-se com o rumo de. 57 045 1 25"SW, confrontando-se com o

Sr. Paulo Nascimento, na distância de 309 .,18m, encontrando-se o marco

(11); deste -marco-, segue-se com -o rtine de 05019 1 53"SW, nas mesmas confron

tações, ma distancia de 114,19m, encontrando-se o marco (12)4- deste- mar

cO, segue-se com o rumo de 76°34 L52"NW, nas mesmas confrontações, na dis
rir:pia-de 171;54m, encontrando-se o marco (13); deste marco, segue-se com

4Pri1150 
de 89°48'17"MW, na distancia-de 64,59m, encontrando-se ó março

(14)4 deste Marco,- Segue-se como riamo de 75°04'24"NW, confrontando-O-com.
uma eatrada Oarroçãvel, na distância de 120,97m, encontrando-se o marco
(15)4 deste marco, segue-se Com o rumo de^84°41'1.8"NW, nas mesmas cor(fron,
tações, na distância de 518,61m, encontrando-se- o-marco (16); deste wacê n.§

segue-se como rumo de 52°311^34"NW, nas mesmas controntações, na distãn
cie de 74,18m, encontrando-se o-marco (17)4: deste marco, seglie,secom o

rumo-de -80906! 52"NW, mas mesmas confrontações, na distancia de 96,34m‘en
cOntrando-se o marco (18); deste marco, Segue-Se com o rumo de 4e0057"
NW, !kali Mesmas confrontações, na.distáncia de 494,03m, encontrando-te o
marco (19); deste marco-, segue-se com o rumo de 70°34'43"Nw, nas mesmas
cOnfrontações, na distâneia de 33,98m, encontrando-se o marco (20); des.

II - DETERMINAR. i ProcuradoriaGeral, atraváa da Rto
Curadoria Regional da Coordenadoria Regional do Meio Norte - CR-12/J-,

adoção-das medidas subsequentes na forma prevista na Instrução INCRA. n9
22, de 07 de janeiro de 1977 e na Sistemática de Discriminação -de Tetras
Devolutas da União, aprovada. pela Portaría.M9 407, 4e 26 de abril	 de

1977, com vistas1"; matricula-da aludida-área-loa rimel . da União junto, 110.

Cartõrio do 19 Oficio dé Registro de . Imóvíis dar04marca-de'beeratriz

Estado do-Maranhao.
LOURENCO ÉIEERdr DA SILVA

PORTARIA N9 46 DE 23 DE. JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO ^NACIONAL DEA;
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA-INCRA, no. uso-das atribuiçóesque
lhe confere o artigo 25, alínea. "b", do Regulamento Geral.,
provado pelo pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de
1971;

CONSIDERANDO a faculdade prevista nó ar
tigo 28 da Lei n9- 6.3834 de .07 de dezeMbro de 1976, publica
dano DiArio Oficial. da União ' do dia 09 dós mesmos- mái e ano;

CONSIDERANDO a inexistência. de doMinio.
particuiar sobre -à área denominada "iNisENW, situada no' ;Mi
nicipio de João Lisboa,. Estado do Maranhão, conforme certi
dão negativa, fornecida pelo 19 Tabeiionato de Comarca de Gra

ja(7~, e Cartório doOficio tniCo da Comarca de ImperatriZ,
Termo de João Lisboa, anexada_ ãa'fla. 02-e 04 do- processo

INCRA/CR-12/N9 24131/771

CONSIDERANDO que sobre ó referidoIóve1
' não hã Contestação ou reclamação administrativa -proM0vida
por terceiros quanto áo domínio e-posse, consoante- vertiidOes:
negativas expedidas pelo Serviço de Património da.
Delegacia no Estado do Maranhão e Coordenadoria-de Recdrsep-
Fundiãrios da Secretaria de Agricúltura do Estado, constante
de fls. 12 e 14 do processo acima. referenciado;

CoNSIDERANDO„ especialmente, a proposi
ção apresentada pelo Senhor Diretor do Departamento de- 'pedUr
sos Fundiários no processó INCRA/CR-l2/N9 2.331/77,

RESOLV
• I - ARRECADAR, como terra- devolota, in

corporando-a aó patrimônio da Uniio, a área de 2.602,06311a.
(dois mil, seiSCentos e dois hectares, zero seis ares é Se

tenta e três, centiãres), abrangida pelos efeitos. do Decreto.
-Lei n9 1.164, 4e 19 de abril de 1971, cola a denominação de
"RESENDE", Situada no município de João Lisboa/MA, na eir
c:Inscrição judiciaria da Comarca de Imperatriz, ' Termo de
João Lisboa/MA, e administrativamente jurisdicionada ã Coor
denadoria Regional do Meio Norte/CR-12, com as. seguintes cá •
racteristieas e confrontações-: - "Partindo do ponto Situado



ndeaelra 30	 DIAR,0 OFICIAL (-ia Ao — Parte II)- Janeiró de 1978 421

má margem: do Córrego Pindarezinho, ponto estedenominado mar

-co zero -(0); deste marco, Zegue,se dOmo azimute de 00061

5.1", cofifrontando-se com O Córrego-findaZezinho , na distánda

de. 1.921,36m, eitcontrandó-se o marco . (1); deste marco, segue

,se com o azimute de 63°36'30", confrontando-se cont o Sr. Ca
Ziaa; ma distância de 5,779,40m, encontrando-se o marco (2);
-~te.inarco, segue-sé cOm o azimute-de,152°43'29", 	 confron

tánclo-se cOm os Sra. Erasmo e JoceIino, ha distância	 de

4.104,47m„ encontrando-se o marco (-34'; deste marco, 	 segue

domyo azimute- Ale 255°2-5'118"',-confrontando-se com o Sr,

Valdomirp , na distância-de 1.521,48m, encontrando-se c marco

(4); deste marco, segue-se com o azimute de 194 907'24°, nas.
ÉmeSmas -confrontações, com- -á- distância de 1,150,52m, 	 enCo

trando-se o- marco {5); deste marco, segue,-se com o aiwmupe

de 273011'18, confrontando-se ,Com o Sr. Natal, com a dis

tãncia. de 4.128,81m, encontrando-se o marco (6); deste mar

tegue-se-Como azimute de 201 032'31", confrontando-se .

com o. Córrego pindarezinho, na distância-de 472,41m, encon
trando,-se omarco (7)-; deste marco, Segue-Se com o azimute

de-.298906-'37", confrontando-se com- o Sr. Adão, na distân

cia de- 2,505,73m, encontrando-se o: marCo (8); deste marco,

segue-sê Com O azimute de 33°51'58", ' confrontando-se dom o

Sr. Adão-J. de Almeida, ma distância de 574,81m, encontran

do:se:o marco (9); deste marco,- segue-se com- o azimute de

107°06 - '45', confrontando-se com o Sr. Geraldo Monteiro de

Rezende, ta distância de 1.825,19m, até encontrar o marco

-(0), ponto inicial da_clescriçãooleste perímetro".

- DETERMINARã Procuradoria Geral, atra

vês -da Procuradoria Regional dá Coordenadoria Regional dó

Meio Norte *CR-12/J,"a adoção das Medidas subsequentes na

forma prevista ha Instrução INCRA n9 22,. de 07 de janeiro

.de 1977, é na Sistemática de Discriminação de lerras-Devolu

taatCla VniãO, aprovada pe1a 1Portaria n9 407, de 26 de abdi

de 1977, cota Vistas â matricula da aludida área em nome da

União-junto ao Cartório dó-Ofici9 Único de Registro-de mó

vele da Comarca de Imperatriz, Termo de João Lisboa, Esta

-do do-Maranhão.

LOURENÇO VggI/a/DA SILVA

PORTARIA /49 4a- DE 23 DE JANEIRO DE 1978

PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E.
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso' das atribuições que lhe conte
re o artigo 25, alínea- "C, do- Regulamento Geral, aprovado pe—
to Decreto n9- '68,151, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a proposição dó Coordenador' Regional
do MelcSorte.'aProvada PeleDiretór do DePartamento de Recur

tos FundiírioS.

R £ S- O- t V E:

CONCIOER dispensa a fALLO MACEDO LUNA, das funções
inerentes às de.Suh-Coordenador Técnico da Coordenação Fundií
ria Regional dó -Maranhão- - CFR/MA, para. as quais foi designa

dó pela: Portaria número 692, de 22 de Junno de 1977.

LOURENÇO VIEIRA -DA SILVA

PORTARIA N9 46 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE 9.0 INSTITUTO NACIONAL DE COLONI2AÇAD
REFORMA- AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 25, alínea "n", do Regulamento _Geral, aprovado pe
ld Decreto n9 68-153, dg 19 de fevereiro dé 1971:

CONSIDERANDO a Exposição de HatiVos do DASP número
188„.del1 de abril de 1977, aprovada pela :Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República e publicada no Diãrio da

União de 19 de abril de 1977,

CONSIDERANDO a proposição do- Coordenador Regional
do Meio Norte, aprovada pelo 'Diretor do Departamento de Recur

sos Fundfirios„

RESOIV 1:

DESIGNAR MANUEL FURTADO' NEVES, Engenheiro Agrõnemo,
para desempenhar as funções inerentes is de Sub,Coordenadox
Técnico da Coordenação Fundiãria Regipmrrt do Marahhãe,CFR/MA,
com sede em São Luiz (MA), subordinada ã" CoordenaderjaRegia
nai do Meio Norte, na vaga deCorrente da dispensa de IAILO MA

CEDO LUNA.

LOURENCOWVEIRA DA SILVA

PORTARIA NP 49 DE 23 DE JANEIRO DE 197 -8

PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E'
REFORMA AGRARIA , INCRA, no oso das atribuições Atie lhe Confe
re o artige 25, alínea "n", do Regulamente Geral,. aprovado pe
lo Decreto nT 68,153, de 19 de fevereiro de 1971;

•	 CONSIDERANDO a Ixposiçio de Motivos do DASP númera
1S8, de 11 de abril de 1977, aprovada pelo ExcelentissiMo
nhor Presidente da República e publicada- no Diário Oficial da
União de 19 de abril de 1977,

CONSIDERANDO, a proposição do Coordenador Regional
do Meto NOrte, aprovada pele -Diretor do Departamento de Recur,
sos Fundiários.

RESOLV 1:
DESIGNAR MALDINA. SOARES CORDEIRO, Agente Administra

tivo - SA 0801, para desempenhar as funçõet inerentes is 'de
Sub,Coordenador Administrative da Coordenação Fundiiria"Regio
nal do Maranhão,CFR/MA, com sede &ri Sio Luiz (.MA), subordiha
da i Coordenadoria Regional-do Meio-. Norte. 	 -

tOURENÇO- Vi£4-WADA SILVA

PORTARIA N9 50 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO- NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E.
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições- que lhe confe
re o artigo 25, aiínea "O", dó Rego-lamento Geral, aprovadepe
lo Decrete n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do Ofício número:28, dt
de janeiro de 197-8, da Coordenado--ia Regional do- Centre,Dom(te„

RESOLV E:

I - CONCEDER dispensa a. OIGA MARIA .LOPES„ ProçUrado-

ra Autárquica, da Comissão Regional Permanente . de Licitaçio

de Terras - CPIT/GO, do Estado de GoiíS; para as quais fai de

signada pela Portaria número 1225, de 1-47- de outubro de 1977.

ri - INCLUIR na citada -Comissão a Advogada MARIA RI

VARE TOMICH, na condição de Membro Suplente.

111 - DESIGNAR para presidir a referida ComItsály, 	 o

Advogado EVIRALDO MIRANDA MACHADO', que ser í Substituidó, em

seus impedimentos legais e eventuais, pela . Advogada- MARFA- RI

VAN1 TOMICH.

- TORNAR sem efel-to o item II! da Portaria número

1225, de 14 de-outubro de 1977.

LOURENÇO VIEIRA 'DA SILVA

PORTARIA N9 51 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 1
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 25, alínea "n, do Regtflamento Geral, aprovado pe
Io -Decreto n9 68.153, de 1.9. de fevereiro de -1971;
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CONSIDERANDO os termos do Oficio número 015, de 11

de janeiro de 1978, da •Coordenadoria Regional de Mato Grosso,

RESOLVE:

I - CONCEDER dispensa a ESTELA MARY DE NORONHA,

Agente Administrativo, das funções de Secretãria da Comissão

'Especial de Discriininação de Terras Devolutas da União (CE/MT

-06), com sede em - Cuiabã (MT), para as quais foi designada pe
lá Porta-ria número 1.5:13, de 20 de dezembro de 1977

II - INCLUIR na citada Comissão o servidor EDNILSON

DE MAGALHÃES, Agente -Administrativo, para eercer as funções

. de Secretãrio.

LOURENÇO VjEIRVQA SILVA

PORTARIA N9 52 DE , 23 DE JANEIRO DE 1978

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alinea "n", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do telex número 021, de 16

de janeiro de 1958, da Coordenadoria Especial Araguaia-Tocan

tins - CEAT,

R E SOL V E:

I - CONCEDER dispensa a TELMO PRATA MADEIRA, Advoga

do, das funções de Presidente da Comissão Especial de Discri

minação de Terras Devolutas da União (CE/CEAT-02), criada pe

la Portaria número 453, de 04 de maio de 1977, para as quais

foi designado pela Portaria número 927, de 08 de agosto	 de

1977.

II - DESIGNAR para integrar a citada Comissão, JOSE

QUIXABEIRA NETO, Advogado, que exercerã ,af T•dnções de Presi
dente.

LOURENÇO VVEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 53 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alinea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do ofício número 028, de 13

de janeiro de 1978, da Coordenadoria Regional da Amazónia Oci

dental - CR-14,

RESOLVE:

I - CONCEDER dispensa a GLORIA MARIA DE SOUZA SIL

VA, das funções de Membro-Técnico da Comissão Especial de Dis

criminação de Terras Devolutas da União (CE/AC-02), para as

quais foi designada pela Portaria número 1178, de 23 de setem

bre de 1977.

II - DESIGNAR para integrar a citada Comissão, VALDE

NOR SILVA GONÇALVES, Engenheiro Agrónomo, que exercerã as fun

ções de Membro-Técnico.

LOURENÇO VOEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 54 DE 23 DE JANEIRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alinea "n", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do telex número 20, de 16 de

janeiro de 1978, da Coordenadoria Regional do Meio Norte

CR-12,	 RESOLVE:

I - DISPENSAR MANOEL AURELIANO FERREIRA NETO, Advo

gado, das funções de Presidente da Coniissão Especial de Dis

criminação de Terras Devolutas da União (CE/MA-02), coin sede

em Imperatriz (MA), para as quais foi designado pela Portaria

número 409, de 26 de abril de 1977.

II - INCLUIR na citada Conii-s-são o servidor 	 SAMUEL

SILVA LAGES, Advogado, para exerc#r as fynções de Presidente.

LOVRENW V-I-EYRA DA SILVA

PORTARIA N9 55 DE 24 DE JANEIRO- DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE C,OLO.

N1ZAÇA0 E REFORMA AGRARtA - INCRA, no use das atribuiçOes nue- lha

confere a &Finei- 4'i" dó artigo 25 do Regulamento Geral, aprovado

pelo Decreto n? 48.153, de 12 de' fevereiro de 1971, é de Conformi

dade com o Decreto-Lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1967,, tapTtu-
lo IV, artigos 11 te tg,

RESOLVE:

Delegar competindo ao Dr. AFFONSO DAMASIO SOARES, Coordenador Re

gional de Minas Gerais - CR-06, para assinar, obedecidas as forma

lidados legais, em nome da Autarquia, contratos com os parceleiros

assentados no PIC-Sagarana, visando concessão de crefilto aos mes

mos, conforme consta da Programação Operacional ap÷ovade do refe

rido Projeto para o corrente exercfcio.

LOURENCO -V VE I RA DA 5:1 LVA

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO
COLÉGIO PEDRO II	 UNIVERSIDADE

FEDERAL FLUIPAINENSE
DE 1976	 PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO

DE 1978
O Reitor da Universidade Federal Flu-

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II, minense, no uso de suas atribuições, ie.-usando de suas atribuições legais, na for- solve:ma do Decreto-lei n.o 245, de 28 de fe-
vereiro de 1967 e Portaria Ministerial n.° N.° 6151 - Cessar, a Partir de 1.° de
597, de 28 de agosto de 1968, que aPre- janeiro do corrente ano, os efeitos da Por-
vou o Regulamento Geral do Colégio Pe- taria número 239 de 30 de janeiro de 1970,
dro II, resolve:	 publicada no Diário Oficial da União de

N. 14 - Conceder aposentadoria, de 5 de março de 1970, referente á Cremas
Vinicius Depe.s de Gotives, em virtude da

acordo com os artigos, 101, item III, e implantação, nesta Universidade, dó Gni-102, item I, letra a, da Constituição, a, po de Direção e Assistência Intermediá-
Alfredo Eugenio Vervloet, matricula nú- rias _ DAI .__ de que tratem ec Doere_
mero 1.212.340, no cargo de Médico -tos . 72.912 de 10 de outubro de 1973 eN8,901 - classe B - referência 47, do 79.696, de 12-5-77.
Quadro Permanente desta 

Autalquia, N.° 5153 - Cessar, a partir de I.° deN.° 15 - Declarar aposentado, com- Janeiro do corrente ano, Ot: efeitos dapuiseriamentel de acordo com o artigo portaria ri.° 3190 de 27 dê junho de 1974,'
176, Atem I, combinado 'com o artigo 187, referente à designação cle Fernando Pai
da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de ranhos', da Biltra para responder Pela
1952,.e observado o item II, do artigo 102 Chefia da Seção de Piscalliação, Símbolo
da Constituição, a partir de 14 de aluil 3-F, da Divisão de Obras, eme. virtude ai
de 1977; .a Paulo Renal, matricula implantação, nesta Universidade, do ,Gru-
ro 1.932.312, no cargo -de Professor de pe Direção e Assistência Interniediárias,
Ensino de I.° e 2.0 Graus- M-402.3, do - DAI- de que tratam os Decretos'
Quadro Permanente desta Autarquia: 72.912 de 10 de outubro de '1973 -e 79.696
. N.° 16 - Conceder aposentadoria,- dê de 12-5-77.
acordo com- e. Lei Complementar rt° 29, N.° 6154 - Cessar, g partir de 1.° de
de 5 de julho de 1976; observando o item Janeiro do Corrente ano, os efeitos da
II do artigo 102, da Constituição, a Tai, Portaria n° 714, de 17 de dezembro de

1989, referente A dérilgriação de Margaridaciai° Meirelles Padilha, matriculo miei::
ro 1.994.208, no cargo de PitifeniOr de Ferreira da Silva para exercer a funçãO

dó Qui- de -secretaria Executive13, da .Divioge de
Ensino Secundário EC-507. Obras dó Departamento de Administra-dro Suplementar desta Autarquia. - 

Ção Geral, em virtude da ImPlantaçãO,Vnclick L. da ~rega.a	 nesta Universidade, do Grupo Direção e
Assistência Inte,nnediárias- - DAI.- de

PORTARIA -N.° 17, DE 25 DE	 que tratam -os Decretes 72.912 de 10 de
JANEIRO DE 1978	 outubro de 1973 -e 79.696 de '12- de Maio

de 1977.O Diretor-Geral do- Colégio Pedro 11,
no use de suas atribuições legais, na for-  N.° 6155 - Cessar os efeitos das Por-ma do Decreto-lei n.° 245, de 28 de feve- tarias n.°3 3645 de 14 de outubro de 1974
reiro de 1967 e Portaria Ministerial rt• e 3536 de 18 de setembro de 1974, refe-
597, de 28 de agosto de 1968-que aprovou rentes, respectivamente, .a Sandra Car-
o Regulamento Geral do Colégio Pedro valhe dó Miranda come substituta do

responsável Pelo Setor de Registre daII, resolve:	
Faculdade de Direito e a Helio v:eira deReniover, er officio, Hanns Ludwig Souza como substituto eventual do Che-Lippmann, matricula n.° 1.993.758, Psi- Te da Turma de Administração do Colé-cólogo - NE-907-A - referência 40, do gio Agrícola Nilo peçonha, em virtude daExternato Bernardo de Vasconcelos pa- Implantação, nesta Universidade, do Gru-

ra a lotação da Divisão de Educação e po Direção e Assistência Intermediárias
Ensino. -- Vandick L. da Ndbrega. 	 -DAI



0 -ator- da Universidade Federal Flu-
niiner.se, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposte -no artigo 3.°,
item 3 ' e -parágrafo 4° do Regimento da
AdininistraçãO 'ExeCiativa deste -Univer-
ticiade, aprovado pela Resolução número
152-75 do Conselho Universitário, re-
solve:.

N ° 8152 — Designar, a partir de 1.° de
janeiro dê 1978, Cremas Vinicius Depes -de
Ciouvèa, OdontólogO, código LT-NS-
909.8, :para exercer funções de Diretor
da Divisão Odontológica. do Departamen-
to -de AasistAncia Social.

O Reitor da rniversidade Federal Flu-
minense, no uso da atribuição- que lhe
confere o artt 12 do Decreto n.° 72.912,
de 10 de outubria de 1973, tendo em vis-
ta o disposto no item 4--da Instrução Nor-
mativa — DAS? n." 48, de 19 de 'agosto
de 1975,-e de acordo com o Decreto núme-
ro 79.896, de 12 de maio de 1977; resolve:

N.° 8158. — Designar o Médico Deito
da Camas dt.l. Costa Alemão. Professor
de Ensino Superior, classe Professor
junto, código M-401.5, do Quadro Per-
manente desta Universidade, para exer-
cei a "função de Chefe da Coordenação de
atendimento Interno e 'Externa do llos-
.pital UniVersitárie Antonio Pedro do
Cestro de- Ciências Médicas, integrante
do Grupo Direção e Assistência Interme-
diárias, código DAI-1-11.3.

N.? -8157 — Designar o Médico Mounir
Assar, Professor de Emano Superior,
classe _Profamor Assistente, código LT-M-
401.4, -da Tabela Permanente desta Uni-
versidade, para exercei a funelade Che-
fe. da Unidade Respiratória do Centro- de
Tratamentó Intensivo da Coordenação
Clinica do Hospital Universitário António
Pedro da Centro de Ciências Médicas, In-
tegrante do Grupo Direção e Assistência
Intenhediarias, código LT-DAI-111.1

N.° 6158 Designar o Médico Caries
Augusto- Cardoso-de Faria, Auiciliar de
Ensino, regido pela Consolidação . das Leis
-do Trabalhe, para exercer .a função de
Chefe -da Unidade Coronariane, do Cen-
tro. de Tratamento Intensivo da..Coorde-
nação Clinica do Hospital Universitário
Antonio Pedro do Centro de Ciências Mé-
dicas, integrante do -Grupo Direção e As-
sistência Intermediárias, código LT-DAI-
111.1.	 •
K° 8159 — Designar o Médico- Antonio

Carlos de Souza Gomas Gaivão, Profee-
sor -de Ensino Superior, Classe Professor
Adjunto, (Migo M-401.5, do Quadro Peri
manente desta Universidade, para exer-
cer .a funçãe de Chefe do Serviço de Mé-
todos Gráficos, da Coordenação Clinica
do -Hospital UniverSitário Antonio Pedro
do. Centro de. Ciências Médicas, Inte-
grante do -Grupo Direção e Assistência
Intennediárlas,-cedigo 0AI-111.2. — Ro

-gério Benevento, Reitor em exercido.

Departamento do Pessoal
DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO — DDP

N.° 09, DE 16 DE JANEIRO. DE 1978.
O Diretor de Pessoal-, nó uso de sua

atribuição delegada -pele Magnifico Rei-
tor, conforme alínea -"a"; de -inciso 1, do
item I, da Portaria n.? 5820, de .6 de se-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
S.erviço ri..° 170, de 8 de setembro de 1917,
resolve:

Conceder a rescisão do contrato de tra-
-belho, a partir de 2 de outubro de. 1974,
a Ana- Maria. Lima Tomé, Auxiliar Admi-
nistrativo I, regida pela Consolidação
das Leis do Trabalhe, conforme seu pe-
dido constante do Processo n-.° 21.877-77,
que Mantinha com esta Universidade. —
Darcira Moita Monteiro.
DETERMINAÇÃO DE SERVIÇO DDP

N.., 10, DE 18 DE- JANEIRO-DE 1978

.0 Diretor de Pessoal, no uso de sua
-atribuição delegada pelo Magnifico Rei-

tor, conforme alínea "c", do inciso I, do
item I, da Portaria n.° 5820, de 8 de se-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
SerViço n.° 170, de 8-9-77, resolve:

Cessar o vinculo empregando, com esta
Universidade, de Altair Lopes Cardoso,
Artífice de Artes Gráficas, classe Artífice
Especializado, código LT-AR-708.3, em
virtude de aposentadoria a ser concedida
pelo Instituto Nacional de Previdência
Social — INPS. — Dardra Moita Mon-
teiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N.° 19, DE 19 DE
JANEIRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
Espirito Santo, usando de atribuições le-
gais e estatutárias, e tendo em vista o
que consta do processo- ri.° 89-78, resolve;

Designar Geraldo da Penha Helszog
.Motta, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, Código SA-801.4, Classe
C, do Quadro Permanente da Universi-
dade Federal do Espirito Banto, para -
exercer a função de -Secretária-
trativa; Código DAI-111.2, do entro de
Artes desta Universidade,- integrante do
Grupo.-Direção e Assistência Intermediá-
ria., aprovado pelo Decreto n, 78.293, de
18 de setembro de 1975. — Léo de Souza
Ribeiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA -MARIA

PORTARIA N.° 10.531, DE 21. DE
DEZEMBRO DE 1977

O Reitor da Universidade Federal de
Santa Maria, usando das atribuições que
lhe confere a letra "f" do. art. 24 do Es-
tatuto da Universidade, e tendo em vista
a autorização coe/gente dos Processos
n.'s 237.747-77-MEC e 723-77-DASP., re-
solve:

Admitir, sob o • regime da Legislação
Trabalhista, nos empregõs abaixo relacio-
nados, os seguintes candidatos habilita-
dos em concurso público:

Agente de Atividades Agropecudrias —
LT-NM-1007-.5 — Classe "C" — Referên-
cia 23.

I — Cerlene da Silva Machado, em
vaga decorrente da desistência .de Bolivar
Fugali

Auxiliar Operacional em Agropecudria
- LT-NM-1007.1 — Classe "A" — Refe-
rência 1.

I = Soemia Pozzobon-
11 — Eduardo Portes dos Santos
III — José Pedro da Silvá Albeche
IV — Daniel de Quadros, em vagas de-

correntes das desistências de Luiz Gon-
zaga Papaglia, David Brauner, Dionisio
Peranzerii e Sidney José da Cruz Fortes.

Agente de Mecanizai/do e Apoio —

LT-NM-1043.3 — Classe "A" — Referên-
cia 19

I — Luiz Carlos Paneiro de Menezes
II — Maria de Fátima Zanella

-- Antonia Quadros- da Silveira
IV — Margaret Charqueiro Barros
V — Euroclides Mario da Rota, em

vagas decorrentes das &abstêmias de Ro-
berto Perussolo, Angela Crestanello Pel-
legrin, Sérgio Antonio Gringo, Mário Ser-
gio de Souza Marques, Evandro Rocha
Nascimento, Plinto de Jesus Bastiani,
João Alberto Cardoso Kirchoff. Zuleilca
Wichrowski, Carlos Maria Ribeiro Gar-
cia da Rosa e Iara Bras Cecin.

II — A entrada em exercido, por par-
te dos eandidado.s,ora admitidos, dar-se-a
durante o prazo de 30 -(trinta) dias, con-
tados -da data da publicação desta Por-
taria. -- Prof. Derblay -Galado, Reitor.

UNIVERSIEMbE -FEDERAL RURAL DO- RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 5 DE 3 DE JANEIRO DE 1975

C) Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO RIO IDE JANEIRO, no uso da atribuição que ihe confere

a. alínea "y . do art. 14 do Regimento Geral aprovado pelo Pare
cet n9 1.042/75, dó Conselho Federal de Educação, RESOLVE:

dispensar a partir de 02-01, 7 8, RO-

BERTO CAMPOS, ocupante do -emprego de Auxi-
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liar de Ensino, da função de Diretor da Di

visão de Matrículas, DAI-111.3.
Arthur 0Ylando Lapes da Cos/La

Reitor

PORTARIA N9 10 DE 5 DE JANEIRO DE 19 7 8

O Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confere

a alínea "j" do art. 14 do Regimento Geral, aprovado
.
 pelo Pa

recer n9 1.042/75, do Conselho Federal de Educação, RESOLVE: ,

dispensar nesta data, NILSON TELLES,
ocupante do cargo de Mente de Portaria,
1.2 O 2.C, do Quadro Permanente desta Univer
sidade, dos encargos concernentes- função

de Chefe do Setor de Guarda e Vigilância,
DAI-111.2, da Prefeitura Universitária.

Arthur`Orlafido Lopes aa Cbsta
Reitor

PORTARIA N9 11 DE 5 DE JANEIRO DE 1978

O Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL RU

RAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confere a alí-
nea "j" do art. 14 do Regimento Geral, aprovado pelo Parecer n9
1.042/75, do Conselho Federal de EduCaçãO, RESOLVE:

designar ISAIAS EVARISW) FERREIRA, ocu

pente do cargo de Mente de Portaria, 1 . 202 . C,
para exercer a função de Chefe do Setor de
Guarda e Vigilância, código DAI-111.. 2, lote --

- grante do Grupo Direção e Assistencia Inter=
diárias, de acordo com o Decreto n9 76.765,de
10 de dezembro de 1975.

Arthirf 'Orlando yopes da Colata
Reitor

PORTARIA N9 2,2 DE 17 DE JANEIRO DE 1978 -

O Reitor rauhavEPsnrxerim"Rum

03 RIO LE JANELA:), no uso da atribuição que lhe ~etc a a.ilnea "j" do

art. 14 cb Regimento Geral, aprovado pelo Parecer n9 1.042/75, do Come-
lho Federal de Educação, e tendo em vista o disposto na alínea "b" do
itern 5-da Instrução Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975, RESOL

VE : designar JOSÉ DE SIQUEIRA' CAMP3S, Datilógra-

fo 802.B, matricula h9 2.373.998, do Quadro Perma -
nente desta Universidade, para exercer a função de

Secretário Administrat-ivor n.;10 Caço ExPerimental °
DAI-111.1, em caráter provisório, enquanto houver
insuficiatata de servidores ocupantes de cargos e
empregos integrantes da lotação da categoria funcio
nal. de Agente Administrativo, 801, correlata min a
referida função, de acordo ao o Decreto n9 76.765,
de 10 de dezembro de 1975 (Proc. n9 15622/77).

Arthur Orlando Lages da Costa
Reitor

PORTARIA N9 23 DE 17 DE JANEIRO DE 1978

O Reitor DA UNIVERSIDALE FECERAL nu

RAL W RIO DE JANEIRO, no uso da atribui ''ção que lhe =fere o art. 12

do Decreto n9 72.912, ck 10 de outubro de 1973, e tendo eu vista o dis-

posto na alínea "b" do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 .46, de 19

de agosto de 1975, RESOLVE:
designar ItAl.TER LEIRA TEIXEIRA, Agente Actal.

nistrativo, 801.C, matrícula n9 1.847.028, do Quadro
Permanente desta Universidade, para substituir, em
seus int/edirnentos eventuais, o titular dafunção" de

Diretor da Praça de Desportos, DAI.111.3, em caráter

provisório, enguanto houver instifici-encia de servido
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ties dáupanteS de cargos ecipregde integrantes dá 10.
tação das Categorias funcieelaiá de TkniCo de Adhi *

nistração, 924 ou TScnico øn Assuntos Educacionais,
927, Oarrelatas corna referida função, de- acordo onn

tecxeto n9 76.705, de 10 de deaáhbro de 1975 (Pro-
ceSso-n9 15.807/77).

Arthur Orlai db LrÁbá da Costa
Reitor

PORTARIA N9 26 DE 18 DE JANEIRO DE 1918

C) ,Frortor DA UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL-DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe çonfe
re , a alínea "j" do art. 14 do Regimento Geral, aprovado-pe
Di parecer s9 1.042/75, do Conselho Federal de EduCação,

aposentar, de acordo com o art .
176; item III, combinado com o art. 178,
item I, alínea "b", da Lei n9 1711, de
28 de outubro de 1952,1 SALVINA DE OLIVEI
RA DIAS, Matricula n9- 2.197.479", no car
go de Professor de Ensino de 19 e 29
.Graus, M-402-3,C, do QUadrO Permanente
desta Universidade XProc. n9 7012/76).

Arthuzi Orlando topes da Cósta
Reitor

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO ,FEDERAL ENE ENFERMAGEM

RESOLUCAO COFEN-34

Aprova o Código de Processo

Etico da autarquia profissi
on41 de enfermagem'.

A Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribui
ções, cumprindo deliberação do-Plenãrio em sua 364 reunião ordiníria, realiza_
da no .periodo de 24 a 25 de outubro do corrente ano, RESOLVE:

Art. 19. Fica aprovado. t Código de Processo Ético a ser observado pela au

tarquia profiSsiónat de enfermagem na apuração, julgamento t punição das infra
ções 4o Código de beontológia de Enfermagem aprovado . pela Resolução COFEN
de 4 de outubro- de 1975.

Art. 29. Os procedimentos éticos - eM desenvolvimento Aá data da- entrada em
vigor do Código- ora aprovado deverão ter

fazendo-se os atos insusceptíveis de aju stamento.
ajustados ãt normas nele contidas, re

Art. 39. A presente Resolução entra em vigor na data em -que for publicada,
revogadas as disposições em- cor:tarjo, em particular a .Resolução COFEN- 10, de
4- de outubro de 1975.

Brasília, 25 de outubro de 1977.

tYLtik DA ROCHADIAS DE MEDEIROS 	 AMALIA CORRA DE CARVALHO
PRIMEIRA SECRETARIA	 PRESIDENTE

CDDIGO.DE PROCESSO ÉTICO DA AUTARQUIA PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM

LIVRO I
DISPOSIÇOES GERAIS

TITULO- I.: INTR000ÇA0

Art. 19. O presente Código de Processo Etico contém, sistematizado, o conjunto de nor
mas- que regem a-aplicação, em todo o território brasileiro, pela Autarquia Profitsionál de

Enfermagem, do Cõdioo de 'Deontologia- de Enfermagem aprovado pela Resolução COFEN-9, de 4 de.
outubro de 1975,

'44rigrafofinico. Constitui elemento bãsico de exegese dos dispositivos deste Código a
concePÇãO de ser ele instrumento de investigação da verdade e de distribuição de justiça.

Art. 29. Constituem o sistema judiciãrio ético da Autarquia:
Comó órgãos judicantes de 1! instíncia:.

4) Plenírio dos Conselhos Regionais de Enfermagem (CORENs), no que se refere is in
frações. éticas puníveis. com as penalidades fixadas no art. 18, incisos I, II, III e IV, da
Lei n9 5.905, de 12 de julho de- 1973

b). Plenírio do Conselho federal- de Enfermagem (COFEN), quanto a qualquer infração
ética ,cometida por-seus Conselheiros ou Suplentes, tem como quanto a infração ética punível

-com a penalidade -fixada-no art. 18, inciso 11 ,da mesma lei-.
II- Como órgãos judicantes.de-2! è 

a) Plenírio do COFEN, relativamente aos recursos e is'decfsiies-de totspetencio dot-
CORENs1	 .

b) Assembléia dos Delegados Regionais,. no que se refere aos recursos contra 4s de
cisões de CoMpetincia do COFEN, conm-órgãcijudicante de, 1! instíncia.

Parígrafo niço, Integram os órgãos judicantes de 1 /.' instincia as Comissães de Instru
ção,. criadas em cada Conselho,	 .

Art. 39. E condição essencial é instauração-do processo ,disclplinado neste- Celdi9,
xistincia de legítimo interesse ético ou moral.

Art. 49. Estí sidelto a processo ético o inscrito em COREM, ou por este proVisiónada„
que denunciar por espirito de emulação, mero capricho, ouerro-grosseiro.

Art. 59. Verificar-se-é abuso de direito ao exercido dos meios de defesa quando o de
nunciado opuser, Maliciosamente, resistindo injustificada ao .andamento do . processo.

Art. 69. Os órgãos judicantes poderão pronunciar-se sobre ações nio constantes de denUie
cia, ainda que cometidas por omissão, desde que no decurso da instrução do- processo venham,
elas a caracterizar-se como ilícitos éticos comprovadamente praticados pelo-denunciado.

§ 19. -Constatados pelo. órgão judicante evidencias ou indícios veementes de infração- í-
tica imputável ao denunciado, não 'constante dadentindi original, dere ele vista do próces
so ao denunciado, por intermédio de 'Comissão de Instrução, pelo prazo de 5 :(cinco)-dies.pa
re que se manifeste sobre o ilícito apontado.

§ 29. Dentro do-prazo: mencionado-no § 19 pódere o denunciado a preientar dete$4,Juntak
dó os elementos probatórios que julgar necessírio.

§ 39. Terminado:o prazo -aberto ao denunciado, 'CM defesa ou sem ela,. deverí o processo:-
retornar aoórgío judicante.

TITULO II: DOS ATOS E sTERMOS ETICOS-PROCESSUAIS

Art. 79, Os atos processuais de primeira instincia•terão caríter reservado, podendo re'
vestir-se de carater sigiloso por decisão do órgão judicante,

§ 19. -Os atos referidos neste artigo serio .realizados na sede dós Consellmo,podendo,en
tretanto, excepcionalmente, realizar-se em outros locais, luandafatos oupircunstinciáwes
pedais assim aexigirem.

-§ 20. Os atos serio realizados em dias áteis -da semana, a não serque fatos oucirCuns-
táncies . singulares exijam que sejam consumados Mn domingos e feriados,

§ 39. A- convocação para prestar testemunho em diaSferiados ou domingos, siliinde-set roíta a pessoa vinculada ã-Autarquia..
Art. 09. Os atos de julgamento de recursos serio pítilicos, salvo se o órgio juditantedecidir em contrírio.

Art. 99. As citações e notificações não poderão serefetuadas em dependendo do- Çonee.
lho, sindicato ou associação de 'deste, exceto quando circunstinciot excepcioniislepuzerem-
procedimentadiferenta, preservado, contudo, em qualquer ,caso,:o tarater reservada dó Orocesso,

Parígrafo único. Incurrerí em faltopunivel p membro ou servidor ,do Conselho nu/ sio
observar estritamente o disposto neste artigo.

Art. 10. Odenunciante e o denuntiedo poderio fazer-se Ocaipanhar de advogados legalMes "
te habilitados.

•
Art. 11. Os atos que devem ser praticados em território nacional; mas fora do éreo Aw-

risdicionada pelo COREM onde te processa ó julgamento, serio requisitados -ia Presidente do •
COREM do lugar, por precatória do Presidente da Comissão de Instrução encaminhada por on
cio do Presidente do Conselho judicante.

Parígrafo inico. A precatória e Orespectivo ofício serão expedidos sob negistropottal
ou,. quando a parte interessada, o preferir, por telegrama, radiograma, telex_ óu telefone,

sendo que, por telefone, seri transmitidapelo Secretírio-dó Conselho deprecante ao Setéeg:'
rio do COREN-deprecado.

Art. 12. O COREM deprecado executare -"ex offitio" os atos requisitados pdo Conselho-ds
precante, observados Os prazos fixados neste Código.

Art. 13. Os atos que . devamser- praticados én território estrangeiro Serio requisitados.
por carta rogatória.

Parígrafo único. A carta rogatória tiritada pela Presidente 'do- Conselho Regional seri es
caminhada, por Oficio do Presidente do-Conselho Federai,. ao Ministério clits-Relaçõet-Exteril
res, para que seja encaminhada a seu destino.

Art. 14, Os ternos processuais conterão somente o indispensível" i realização-de shà. ti.
nalidade,. não tendo admissíveis espaços em branéo, entrelinhas, rasuras, ou emendas. não-rel
salvados, nem Se permitirão Abreviaturas; ademais, serão estritos por extenso-os nGmeros eas datas.

Parigrafo Gnicó. Os termas de juntada e . outros semelhantes, relativos -ao andament0 do
procesto, serão lançados em notas simples,-com a datae a assinatura .do Secretário-da Zoeis
são de Instrução.

Art. 15. O Secretirio da Comissão de Instrução- pumérare esfolhas do processo é rubri
core aquelas que não contiverem sua assinatura e os demais membros da Comissão rubricarão Os
de que constarem atos nos quais hajam inter-vido.

Parígrafo Gnico. O denunciante e o' denunciado- poderão, pesitelmente tot-por seus procs
radores,. rubricar quaisquer folhas do processo..

Art. 16. O pedido de certidão de ato . ou termado processo'serí' dirigido Co Presidente.da Comissão de Instrução ou,se-for o caso,. ao encarregado do processosumírío 'referido no-
Livro IV e, une vez despachado, atendido pelo Secretírio da-Comissão, no primeiro caso, ou'
pele Secretaria Executiva do COREM, no segundo.
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LIVRO II
DO P.ROCESSO ETICO

TITULO I: DAS DISPOSIOES PRELIMINARES

CAPITULO I
DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO

Art. 17. Os processos serio organizados sob a forma de autos judiciais, numerados segun
do a ordem croholigica, e obedecerão ao rito 'estabelecido neste Cidigb.

Pariorafo único. Maveri um livro de registro de processos, devidamente rubricadas suas
folhas pelo Presidente do Conselho, nas quais serio anotadas cronologicamente todas as fases
dos referidos processos.

'Art. 18. A instauração do-processo Seri determináda:
I Pelo Presidente do Conselhe, em virtude de representação de órgão público, sindica

to ou associaçio de classe, ou dentada oferecida por qualquer pessoa, natural ou jurldica.
II i• "EX	 -por deliberaçio do Conselho ao tomar conhecimento de fato ou ato que

apresente caracterTsticas de infraçio ao Código de Deontolobia de Enfermagem.
§ 19, Á representaçio serí assinada por quem de direito e a denúncia terí firma reconhe

cida.	 -
§ 29..A denuncia e a representação virãO, sempre que possivel, acompanhadas de elevem/

tos indiciirios da infraçio apontada, sendo rejeitadas, de plano, quando o fato narrado eyi
~temente 'nâ'cr constituir 1 1 Tci to -ótico.

§- 34, A denuncia e a representnio sio retratíveis; o irgio judicante apreciari os fun
-damentoi da retratação, prosseguindo no processo, até' final, se verificar a existinda de e
-lamentos e circunstinclas que aconselhem a apuração do fato.

Art. 19. A denúncia, que seri apresentada por escrito ou, quando verbal, reduzida a ter-
mo pelo Secretirio do Conselho, deverí cohter' os seguintes elementos:

I ,indicação do Presidente do Conselho a quem-é dirigida;
II - nome e prenome, residindo ou demicTlio, profissio, nacionalidade e estado'civil

do denunciante-, denunciado;'
III ,• liarraçiio - objetiva do fato ou ato, ccei indicaçio de localidade, dia, hora e tircuns

tinetas, tudo exposto' com clareza e precisio;
IV indicação das testemunhas; observado o dispesto no inciso II deste artigo.
§19. A denúncia seri instruido, quando. for o caso, com os documentbs que a fundamenta

rem.

§ 29. A denúncia contra membro do Conselho saliente serí recebida quando acompanhada de
elementos idineos de informação ou de documentaçio comprobatiria do alegado.

Recebida -a -dentintia contra o membro do Conselho-Regional ou Federal, seri ele au
tomaticamente licenciado até Passar em julgado a. decisão: finel a ser dada ao processo.

-Art.- -20. Nos casos de infrações de .pequena monte, chegadas sem denúncia ou representa-
çãci formal- ati .conhetiiiento -da Diretoria, do CQREN, poderi- esto optar por entender-se coe o

, profissional infrator, esclarecendo-o -e , convidando-o a -adotar as medidas corretivas cabiveiS.
§,19. A Diretoria leyarí _ao conhecimento do Plenírio relatório reservado da infração e,

-da medida suasória.
• §:-29. -Em caso de persistincia na infração-,. o Presidente. determinarí a-instaurução de pro

cesso -ético, considerando-se a recusa como .agravante,
,Art. 21.. -Recebida .a denúncia ou representação, ou deliberada a- instauração "ex.officio"

de processscr ético, -o -Presidente. do Conselho deterniinarí a autuação das peças relativas ao
caso, cabendo .ao Secretírio.providenciar a juntada--de cópia do prontuírio do acifissional de

nunciado e incluir , o processo na pauta da próxima reun .* pleníria.
..Art. 22. No transcurso da reuniio-, -o Presidente farã exposição pormenorizada do caso,

-podendo o-Plehírid.designer um 'Conselheiro -para emitir, no prazo de 5 (cinco) dias, parecer
sobre , se o fato tia ato tem caracteristitas de infração ética.

§ 19. O Plenírio --deliberarí sobre , o. fato ou ato e respectivo parecer; na primeira reu
nião subsequente.

.§:-29. -Em.-caso de manifesta -gravidade, o caso , seri examinado em reunião extraordiniria.
Art. 23. Decidida, pelo 'é:lenido, a instauração do processo ético, o Presidente do Con

selho designar a Comissão de Instruçio e dentre os -Conselheiros, um Relator, fazendo entre
ga dos autos ao respectivo Presidente.

Art. 24, -Excepcionalmente, -quando o cumprimento -do tlisposto no -artigo 23, l parte, pos
• sa prejudicar a. instrução do processo,- o Presidente do Conselho .poderã, antes da. decisão do
Plenírio, designar a Comissão de Instrução e entregar-lhe os .autos do processo, levando o
fato ao conhecimento- dos Conselheiros na primeira -reunião pleníria.

Parágrafo unicó. O Plenário .poderi referendar os atos do Presidente ou determinar o ar
quiyamento do prócesso.

CAPITULO II
DA COMISSÃO DE INSTRUÇÃO

Art. 25. A Comissão de Instrução tem por finalidade organizar e instruir o processo éti
CO.

§ 19. A Comissão de Instrução terá- objetivos especificos e seri designada uma pare cada
processo ético.

§ 29. A Comissão de Instrução é composta de Presidente, secretirio e vogal, escolhidos
dentre profissionais inscritos no COREN, designados pelo Presidente do Conselho que, no mas
mo ato, especificarí a função de cada componente.

-Art. 26. O membro designado para compor a Comissão de instrução abster-se-i de servir
no processo, quando . houver incompatibilidade ou impedimento legal, que declararí nos autos;
se não se dera, abstenção, a incompatibilidade ou o impedimento poderí ser arguido pelas
partes.

§ 19.1 incompetTizel a condiçio-.-de.reembro. de Comissão. de- - Instruçio coai a de:
a) denunciante ou denunciado;

testemunha:;
t) subrirdinedo,.amigo, inimigo : ou parente até 29 graii dó-denunciante ou denuntiado;
.d) Presidente Ob. Secretário-dó- Conseltie. -

-§ .29, São: considerados impedimentos:	 •
a) moléstia-;
b) motivo de força. maior.

§ 39. A incompatibilidade ou o impedimento poderi ser alegado -em-qualquer frite- do pro
cesso.

Art. 27. , Procedente a incompatibilidade ou o -impedimento de membrO da Comissão de Int
truçiio, será providenciada -sua substituição,. pelo Presidente do COnselho.

Art. 28. -Compete á Coinissio de Instrução:
- organizar o prOcesso'itico.;

II - ouvir o denunciante, o denunciado e as testemunhis, procedendo is citações e- rioti
ficaçães necéssirias;

colhcr todas as-provas que servirem pari o esclarecimento do fato -e-de-suas circuns
-andas;	 '

IV - -proceder á reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;
V - determinar perdas e demais procedimentos- ou diligincias considerados necessiriot

_perfeita instrução do -processo;
VI - averiguar a vida pregretsa do denunciado;

	

VII - ultimar a instrução do , processo ético;	 •
VIII - elaborar relatirio -de seus trabalhos -e encaininhi,-lo- ao Relator, atravit da Secreta

ria do Conselho.-
Art. 29. Incumbe, ao Presidente da Comissão de Instrução:
I - a:invocar e presidir as reuniões;

II - citar o denunciado e notificar as partes -e testemunhas;
III = tomar-depoimentos, deteliáinar periciat -e-outras- provas Ou dili.gincias necessárias;-
IV - estar presente a todos Os atos da Comissão -e assinar -todos os termos, reletirriot e.

documentos por ela: elaborados:;.
V - elaborar o relatório final da Comissão:.

VI - solicitar, se for o . caso, -prorrogações de prazo. para :realilaçãO dos trabalhos e dl
ligencias.

.Parígrafo único. Poderi O Presidente da Comissio:de Instrução :solicitar assessoramento
jurirlico ao Presidente do Conselho, : sempre que julgar necetsitio.

Art. 30. Ao Secretário da Comissão de- Instrução incumbe:
—

I - secretariar as - reuniões;'
• II - redigir -as atas - e os termos de depoimentos-, inquirições, acareaçães„ou tie-qualqUer

outra atividade da ,Comitsio;
III - organizar o, processo, colocando em ordel , cronológica, de juntada os , documentos que

o constituem, numerando-os . e- rubricando-os, devidamente;
IV - providenciar -a- elaboração e expedição dos documentos- necestirios aos atos referidos

no inciso II- do .artigo 29;
V - solicitar ai) Conselho -Federal antecedentes e-outros dados sobre o denunciado.
Parígrafo único. 0- Secretírio -Mera- requisitar os- trabalhos de- ui datilógrafo- do Cal

sel
Art. 31. O Vogal colaborarí ativamente nos trabalhos da--Comissão,- comparecendo. a todas

.as reuniões e assinando, juntamente com os demais membros-, os termos- ,do- proceSso; ademais,
substituiri o Presidente e o- Secretário em -seus impedimentos .titasionait.

TITULO- II: DO PROCEDIMENTO

CAPITULO I
DA INSTRUÇÃO

SEÇÃO I: da citação, da defesa prévia e normas gerais sobre o depoimento

Art. 32. Recebido o- processo, o Presidente da Comissão de Instrução fixari, em termo
devidamente lavrado, dia, hora e local para inicio dos trabalhos.

Parígrafo único. Os trabalhos deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias, contados
desde o recebimento do processo.

Art. 33. No primeiro dia dos trabalhos seri expedida a citação ao denunciado.
Parágrafo 'único. A--citação- deverá ser feita, quando possIvel, na própria pessoa do de

nunciado, na de seu representante legal ou na de procurador expressamente autorizado.
Art. 34. A citação far-se-í:
I - por mandato;

II - por precatória ou rogatiria;
III - por edital.

Art. 35. Quando a citação é feita por mandato, necessirio, para a respectiva valida
de, que o Secretirio da Comissão:

I - leia o mandato ao denunciado, entregando-lhe tiple autenticada desse documento;
II - faça constar, no verso da primeira via do mandato. , ao certificar a realização dá d!

ligincia, se o citado recebeu ou recusou a cópia a ele destinada e Se exarou, ou não quis,
ou não pode exarar a nota de "ciente na referida primeira via do mandato.

§ 19. Quando o denunciado residir em localidade diversa da em que atua a Comissio de
Instrução, o mandato poderí ser remetido por via postal, com aviso de recebimento (AR).

o
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§ 29. 0 . Secretirio podei, em casos especiais, incumbir servidor qualificado do COnse
lho das atribuições que lhe 'sio conferidas por este artigo • pelo artigo 37,

Art. 36, O mandato, em forme datilografada, sewrasuras . Ou-Weisquer emendao.conteri:
I - nome e areemos do denunciado .e seu endereço, profissional ou residencial;

II - finalidade da citaçào, com os elereentOs necessírios aT caracterização da infração-de
mandada;

III artigo do Código de Deontologia de Enfermagem considerado infringido;
IV - dia., hora • lugar-dó comparecimento.
Art. 37. 8WandO, no -decurso de 72 (setenta e duas) horas, houveroSecreario da Canis

sio procurado o denunciado; em horas ditei-citei; em 'seu endereço profissional : e em sua resi
dincia, tem encontri-lo, deveri. se 'houver Suspeita de ocultação, cientificar colega de tra
belho, o0 pessoa da familia dorienunciado ou, não -sendo isto potsivel, qualquer vizinho, dl.
que no dia Imediato voltari -para efetuar a citação.

§ 19; No dia designado, o Secretírio, indepeadeótemente de novo despacho, comparecerí
ao local de trabalho ou i reoidincia do denunciado e efetuarí a Citação;

§-29„ Não encontrado o denunciado, o Secretírio precurarí Informar-se das razões da au
senda, tem coem do lugar onde se encontra aquele, dando por feita a . citação, ainda que' 'o
denunciado se tenha ocultado eu jurisdição de outro- Conselho.

.§ . 39,'0 Secretírio tertificarí o Ocorrido e desta certidão deixarí cópia com o colega
.de trabalho, ou pessoa da familia do denunciado 'ou, i falta destes, com qualquer vizinho cu
joporre detlarari", .

§ .49; Procedida a citação, o Secretirio diligenciari para qUe se torne mais segure a
delicia da titação, comunicando-a ao denunciado, quando póssivel, ' por carta, telegrama aura
diogroma.

Art, 38. Aciteção por precatória. seri feita quando o denunciado se encontrar em terri
Orlo jurisdicionedo por outro Conselho de Enfermegem e, por rogatória, quando 40 PeTs es
trangeiro.

Art. 39. A citação sei feita pai; edital quando ignorado, incerto ou inacessivel o lu
. gerem que se encontre, o denunciado, ou quando este te oculta para não ser citado.

Art, 40.A-citação por edital contei:
I - a afirmação-relativa is circunstincias previstas no art. 39;

II - convite joare-coraparecereoUnselho,e fim de.tomar conhecimento de assunto (Moeu
relevailteinteresse, constante do 'P.E. nO ...".

§ 19, O edital,: dando prazo de 15, (quinze) dias Paim a apresentação do denunciado, se
ri publicado Uma Vez no iDiirio Oficial do-Estado e uma vez em jornal de grande circulação,
alie de afixado na sede do Conselho.

§.29. Transcorrido o prazo marcado no edital, considerar-se-í perfeita a-citação.

39. Aoo, autos juntar-se,ão exemplares do írgió ofidel e do jornal . onde foi publica
do o'edital.

Art. 41, Efetuada a citação, o denunciado terí o prazo de 15 (quinze) dias para ofere
cer sul defeso privia.

§ 19. O prazo a 'que se refere este artigo 'seri cóntado:
á) da data de juntadá aos autris do mandato co, o "ciente" do deóunciado ou do AR

com assinatura do denunciado; ou
ri) da verificação, constante do -termo lavrado nos autos, e assinado pelo Secreta

rio, -de haver chegado ao fim o prazo dedo no edital; ou
t) da datado oficio do Presidente go CORES deprecado, comunicando haver sido fei

ta a citação por precatória; 'ou
d) da data do oficio do Ministério das Relações Exteriores comunicando haver 'si

do efetuada a citação por carta rogatória.
§-29. A defesa prévia serí apresentada por escrito, em letra datilografada, -e poderá

ter acompanhada dos documentos e'outras provas que-o denunciado julgar necetsirios, bem co
modorol de testemunhas.

. 4 39; Em tesos especiais, a critério da Comissão'de Instrução, a defesa prévia poderí
ser tomadipor termo.

Art. 42. Decorrido o prato estipulado no art. 41, e não se apresentando o denunciado,
nem oferecendo defesa prévia, seri ele declarado revel, designando-se-lhe defensor dativo,
que não poderí ser -membro da direção do Conselho.

Parígrafo único. O termo de revelia, que contera, também, a designação do defensor da
-tivo„ seri lavrado nos autos- pelo Secretírio e assinado pelo Presidente da Comissão.

Art. 43. O processo presseguirã i revelia do denunciado que, notificàdo para quaisquer
:atos, deixar-de comparecer sem motivo justificado .e aceito pela-Comissão de Instrução.

Art. 44. O denunciado reyel poderi,intervir em qualquer fase do processo fio' lu sendo,
contudo, devolvidos 'Os prazos jí vencidos.

Art. 45. Recebida a defesa, o Presidente da Comissão de Instrução designarí dia, hora e
local para' ouvir:

I o denunciante;
- o denunciado;

III- as testemunhas arroladas pelas partes e as determinadas pela Comissão.
le. A notificação oerí feita is partes:

a) pessoalmente, me oficio, na cópia do qual seri aposto -o respectivo "ciente";
b) pelo correio, por carta registrada, com aviso de recebimento (AR); ou
c) por edital publicado toa; vez no Diírio Oficial 'do 'Estado e uma vez em jornal

de grande circulação, sempre que a parte não for encontrada,. ou for devolvido pelo correio
o documento-da-notificoção.

§ 29. O inscrito tu provisionado que. Convidado a depor ou testemunhar em processo éti
Co, recusar sue colaboração terí advertido pelo Presidente da. Comfssão de que sua atitude
constitui ato irifringe'nte ao Código de Deontologia de Enfermagens.

§ 39. Persistindo ele em sua recusa, sei denunciedo pelo Presidente da Colitsãolofre
sidente do Conselho que, verificada a improtedindidas razões da excusa, deteneinarí a ins
tauraçiodo competente processo 'ótico.

§ 49. O depóimento serí dirigido peltrdepoente ao Presidente da Comissio,que o ditara.,
em forem organizará, ao datilógrafo a serviço do processo.

§ 59. Na redação do depoimento ofresidente tingir .se-i, tanto quanto possivel, is ex
Pressões usadas pelo depoente; reproduzindo fielmente às suas-fretes.

§ 69. O depoente poderí intervir, de formaadequado, para-os esclarecimentos devidos,
quando-o ditado não tiver reproduzido perfeitamente O . OentidOde suas palavras.

§ 79. Na. instrução do processo ítico as partes e testereunhas devemeenter o deVidtires
peito a seus colegas, inclusive ao corpo de Conselheiros.

4 09. As atitudes desrespeitosas ou Ofensivas que venham a se registrar no turtodo pro
cesso, contra a Comissão de Instrução ou írgão.judicantei' poderio-Oujeitar a processo-ético
aqueles que neles incorram, desde que inscritos naAutarquia ou por esta 'prOvisitinedOs.

4 99, Caso as atitudes referidas no § Eksejam imáidao pelo advogado dg. parte, podei" .
ele ser afastado do processo, Mediante decisío fiffidemeatada, concedido.prazo:oo indiciado pa

rá indicar novo representante.
Art, 46. A precatória ou rogatória para os: depoimentos que devem ser tomados fora do.'

território jurisdicionado pelo Conselho judicahte, ou em pais -estrangeiro, serão acompanha
das das peças do processo cujo conhecimento' seja hetestirit ao denunciado ou testemunha,,tem.
como dos quesitos formulados pele Comissão..

5E00 II: do. denunciante

art; 47. O denunciante seri devidamente qualificado e perguntado sobre a iófraçãO.dmim
dada, suas circunstincias„ e as provas qUe posta a presentar ou indicar.

§ 19. A ausíncia injustificada do denunciante i reunião determinaria-para seu depoirmen.
to sujeiti-lo-í, quando se tratar de pessoal de enfermage, is sanções previstas lio Código
de Deontologia de Enfermagem.

§ 29. O advogado do denunciante não poderí intervir ma seu depoimento, limitando-se á
zelar pelos direitos de seu constituinte e por que seja observado o Código de-aeintologia. de
Enfermagem, o presente Código de Processo Ético e-demais:legislação-pertinente..

SEÇAO. III: do denunciado

Art. 48; Antes do inicio (16-interrogatõrio, o Presidente da Comissio obseryariwodenue
ciado que, embora desobrigado de responder is perguntas 00 lhe forem dirigidas, seu oilíó
do poderíser interpretado em prejuizo da própria 'defesa.

Art. 49. ft seguir; proceder-se-i j qualificaçio do denunciado„.que responder/ sobre, o.
seu nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, idade, filiação, residincia, local de
trabalho ou de onde exerce sua profissão, passando-se, após, i Ieiturá da denuncia 0.repre
sentação.

Art. 50. Ultimada a leitura, oerí o- denunciado Interrogado sobre:
1 -7 -onde estava ao tempo da infração e se tem conhecimento pes$01 lou noticia llestorç,

II - as provas. contra dle apresentádas ou ji apuradat pela-Comissão;
III	 se conhece O denunciante e as testemunhas jí inquiridas-ou- por inquirir; -detde quem

,do, e se tem o que alegar contra eles;
IV - se'í-verdadeira a imputação -que lhe 'í feita;
1 - se, fio' sendo verdadeira a imputação, tem álgum motivo particular adue atribUi-la;
VI - todos os demais fatos e pormenore$ que conduzam ir elucidação dos antecedentes etir' -

cunstincias da infreção;
VII •-• sua vida profissional pregressa, lugares onde jí exerceu sua profissão, e, notada

Mente, te jí'foi protessado alguma vez por infração étitad, ' emcasó afirmativo,. qualo Coo
selho do processo, qual a, pena imposta e se ji a cumpriu.

§ 19. Se o . denunciado negar, no todo ou em parte, : a imputação, seri convidado i.indicar
aO provas da verdade de puas declaraçõet.

§ 29. Se houver co-denunciados, cada um deles seri interrogado Separadamente.
Art. 51. Se o denunciado confessar a Outoriaoerí especialmente perguntado sobre-os mo

tivos e circunstincias de seu ato e se outros inscritos ou prOvisionadoS concorreram -para a
infração, deélarando, nesse caso, seus nomes e endereços:

Art. 52, O silêncio dó denunciado não importarã. em confissão, mas poderi concorrer para
formação de Convencimento do órgão judicante,.

Art. 53. Consignar-se-ão ás perguntas que o denunciado deixar de respondere as razões
por ele invocadas para a recusa.

Art. 54. As respostas do denunciado serio ditadas pelo Presidente e - reduzidas e termo
que, depois de lido e rubricado pelo . Secretírio, em todas as suas folhas, seri assinado pe
los membros da Comissão de Instrução e pelo denunciado, quando estiverpresehte.

§.19. O'advogado dodenunciado esti sujeito, durante o depoimento-de-seu constituinte„
is ditpósiçõet do § 29 do art. 47 do presente Código.

§ 29. Sé o denunciado não puder ou -não quiser assinar o depoimento, esse fató sei - con
signado a termo.	 -

:Art. 55. A todo o tempo a Comissão poderí proceder .a povo interrogatõrio, cientificado
previamente o denunciado, denunciante ou testemunhas, do dia, hora e local . ,..desOe evento.

SEÇA0 IV: das testemunhas

art. 56. As -partes poderão arrolar átí 5 (Cinco) testemunhás;por ocasiae da denuncia
1)u da defesa, ou, justificada e :aceita á justificação da extemporaneidade Pela' Comissão de
Instrução,. Otí a data dg oferecimento das razões finais.
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'Paajráfé -afã A	 fo's&i.106.15óderic, qiiando u	 hecésiírl ó, ouvir Outras

' testemunhas, além das arroladas pelatparteh.
Art.„ -57. ;A Fomissio de. lbstrO0.9 OVitM,p,depoiiento de ascendente; descendente, 'afim

em linha reta, cõnjuge, ainda que desquitado ou- divorciado:tÁrmãO, Pai, mãe ou filho ado

tivO 09-denunciado,-salvoquando mio for possfvel, de outro modo,: obter-se ou integrar se a
prova do fato e--de .suas cirscunstáncias,,,

Art. 58, Sio dispensadas de-dePOépeata'S que garazio de sua funçie,tiniatério, off

bio. bu profissão, devam guardar segredo, ,alvo se, desobrigadas pela parte interessada, bui
serem dar seu- testemunho.

Art. 59. As- testemunhaS serão inquiridas cada suma de per se, de modo a que uma não-sai
,ba nem ouça o. -depoimento 	 outra.

Art. 60. A teateitunha. prometeri,sob palavra, de honra, dizer 4 verdade do que souber e

lhè ft , pórguntado, devendo declarar seu nome, profissão, estado civil, nacionalidade, resi
dincia„ lugar onde exerce Suas atividades, se é parente, e em que grau, de alguma In partes,
te amigo Intimo, .ou inimigo capital de umà ou de outra, e relatar objetivamente o quesouber.

§ l9 P compromisso-a que se refere este artigo-não semi exigido das pessoas aludidas

no art. 57,
§. 29. 0 .Presidente da Comissão perguntari i testemunha a razão pela qual tem ciência

dos fatos, Cuidando de aaliam devidamente a credibilidade a ser dada ao depoimento,
§-39. D depoimento semi prestado oralmente, ¡lio sendo permitido é testemunha trazê-lo

pôr escrito, consentida, no entanto, breve consulta a apontamentos.
Art. 61. A.Comitsão dè Instrução não permitirí que a testemunha manifeste seu,julgamen

tó	 apreciação pessoal, salVó quando inseparível da narrativa do fato.
Art. 62, As perguntas serio requeridas ao Presidente da Conifssio„ que as formularí e-dl

- rigirí i testemunha.
• ParígraWreite. Serírecusada pergunta que não tiver estrita relação-com o, processo

ou que importar em. repetiçãe-de outra já. formulada.
Art.. -63. Quando, regularmente notificada, não comparecer a- testemunha que, por- profis

são-ou-ocupação-estiver vinculada ao Conselho, fitarí á mesma sujeita a sançõeadisciplinarea
por infração ao disposto no-art. 59., inciso X do Cõdigode Deontologia-de Enfermagem, salvo
se apresentar-motivo justificado e aceito- pela- CoMissão.

Art, 64, As pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por senectude, de comparecer
para depor -serio- inquiridas oóde estiverem,

Art. 65, ~dó itestemunha não conhecerá libga portuguesa. 	 nomeado intérprete
para traduziras perguntas -e respostas.

- Art. -66. O:interrogatório-do-mudo, surdo e do surdo-modo serí feito-pela forma seguin
-te:

- I -ao-surdo,. serio apresentados por -escrito ás perguntas, que-ele-respobderí ~Mente;
II- ao -mu6, as-perguntas serio feitas oralmente, respondendo-as ele por escrito:.

- ao surdo-mudo, -s perguntas:serão formuladas por estrito,. forma também pela qual
tia ele as. respostas,

Parígrafeúnico, Caso a testemunha nió saiba ler ou escrever, intervirí no-ato, coma in
térprete sob- compromisso, pessoa habilitada a- entendê-la

Art. 67, 0.depoimento da-testemunha sérí reduzido a terio„ assinado per ela e pelos meia
bros da. Comissão.

Parigraf0. único. Se _a testemunha nio souber aasinar, ou nió puder fazé lo pedid.a
guém que p faça em: seu nome, depois de lido o termo na presença de ambos.

Art. 68,1i apresentação das, testemunhas arroladas pelo denunciado ficari-a seu -cargo,
observados- dià, local e hora fixados pela Comissão, correndo, ademais, é sua apta as despe
aos correspondentes i realização das periciat e-demais provas que solicitar,

SEÇAO. Vr da atareaçio

Art. 69: A acareação seri admitida entre denunciados, entre denunciados e testemunhas,
entre testemunhas, entre denunciados ou testemunhas e o denunciante: sempre que divergirem
em-suas declarações sobre fatos bu circunstãncies relevantes.
• § 19. Os acareados serão- rePerguntados para que expliquem os pontos de divergência, re
duzindó-se a termo o-ato de acareação.

§ 29. Se-ausente, encontrando-se na jurisdição de outro-Conselho„ alguma testemunha- cu
jaa declarações divirjam das de outra que esteja presente, a, esta serio dados a conhecer os

. pontos de divergência, Consignados, nos autos o que esta explicar ou Observar; subsistindo
discórdncia, seri expedida: prtcatõria ao Conselho em tuja jurisdição se encontrar a tes

temunha ausente, sendo transcritas as declarações desta e as da testemunha presente, nos pon
tos -em que divergirem, bem como o texto dos referidos-autos, a fim de-que seja a diligência
completada, Ouvida a testemunha ausente pela meia forma estabelecida para a presente,

§ 39, Se a outra testemunha residir em pais estrangeiro, proceder-se-á. através de car
ta rogatõria.

§ 4(7.-As . diliOnciás. referidaa nos §§ IO. 29 e'39 deste artigo somente serão realizadas
quando- mio impliquei. em deporá preMicial ao processo e a Comissão as entender corne:dentes.

SEÇAO-VI: dos docuientos

Art. 71, ftaxartaianõnimavou-asbue-forenrinterceptadas,ou pótioes por melost-iraudiz
lentos não serio 40M1t i 4a s no processo regyladó: pelo presenteC6digo.

SEÇXO VII: dos indícios

Art. 72. Consideram-se indicioi a série de fatos pelos quais se pode Olegar. ao -conheci
manto de outros, em que é fundado-o esclarecimento da verdade ou do que se deseja saber.

§ 19, Entre 4S Pirciinstincias indiciíriaap O fato a ser provado deve haver conexão e
harmonia, e fim de que se possa inferir a presunção delas gerada.

§ 29. Quando os indinios se apresentarem irrefutíveis e coincidentes caio-fato contro
verso, terão deacaractetizados como veementes e, dessa forma, ferio presumir de modo bilro
e inconcusso que o fato incerto ou controverso' realmente, ocorreu.

-SECAI) VIII: do encerramento da instrução

Art.- 73. Antes de concluidos os trabalhos de instrução do-Processo, o Presidente da C.
missão. notificará.- o .denunciado.para,be prazo de-15 (quinze) dias- contadot desde á-data da -
notificação, apresentar suas. razões finais, acompanhando-as das. alegações ~Julgar convt

nientes.
§ 19. As razões finais-poderão. ser apresentadas. por escrito, ou tomadas por 'termo pela

Comissão de: Instrução.
§-29. O denunciado, quando do oferecimento das razões finais, poderá juntar quaisquer

provas em. direito admitidas.
Arte 74, A Comissão cOncluirí seus trabalhos beprazedt -50 (noventa) dias- bontedos a

partir de sua instalação prazo esse- prorrogível por até igual- periodo pelo Presidente' do
Conselho, mediante pedido doPresidentidg.Comissio de Instrução,.

Párígrafo único. Esgotado o prazo referido-no"caput" deite artigo ou respectiva oror
rogação, o Presidente-da-Comissio-de Instrução elaberarí. relatírio dos. trabalha-realizados,

remetendo o processo ao Relator f designadona-formido:art, 23,. por intermédio da_Setretarie
do Conselho.

Art. 75. O relatirio do: Presidente- da Coossio-de-Instrúgioxettringirie-í é exPosiçio

dos trabalhos realizados, destacando as ciranstincias que os determinaram ao: seu hist6r1
co, sem-entretanto julgar, concluir ou afirmar lebre 0.mérito da'denüncia, da- defesa. das- rt

26es finais, ou do processo.

CAPITULO II
DAS- NULIDADES , E ANULABILIDADES

Art. 76. A nulidadebarrerí nos seguintes casoa:

1 - quando inexistir denúncia ou representação formal:
II ,.por suspeido fundada, arguida contra qualquer dos membros da.Comáião-de instrução;

III - por falta de citado do denunciado;
IV por falta de designação de defensor dativo, no casade,danundadorevel;
V - por falta-de prazos toncedidós é defesa;

VI - por falta de notificado das- testemunhas arroladas pelas. parteS;.
Art. 77. Nenhum ato seri anulado st-da anulabiliade do-resultar prejuizowa à denón

cia -ou para a--defesa', nem teráanulado o-ato processual-que não houver influido na apuração
da verdade substancial ou na- detido do processo ético.

§ 19, Ainda que da anulabilidade possa resultar prejuizo, ela somente siri pronunciada
pelo Presidente da Comissão de. Instrução, quando- não for possivel suprir-se a falta ou repe.
tir-se 9-ato,

Quandopuder ser decidido o-rírito a-favor da parte a que aproveite a anUlabili
dade, esta não aerí pronunciada,. nem seri-mandado-repetir o ato, ou suprir lhe a:falta.

Art. 78, impropriedade ou:a-incorreção de termos lavrados não acarretará anulação do,
processo; ó Presidente da Comiaão de Instrução anularí ()iteram que do puderem- ier- apro
veitados, mandando praticar ou lavrar' os estritamentebecesaír¡os para que o-processe Proa
siga pela forma adequada.

Art. 79. A anulação e a declarado de-nulidade-de qualquer ato não prejudicarãosedo
os posteriores que dele dependam ou sejam consequência. 	 .

Art. 80. ,As anulabilidades deverão ser arguidas até a data de oferecimento das razões
finais,-ou, quando do julgamento, na seasão:em que este se verificar,-ou no recurso ao- Con
selho Federal, de Enfermagem ou i Assembléia dos Delegados Regionais.

Art. 81. Quando determinado ato for anulível será considerado Wide:
1 - se-a anulabilidade do for arguida eni,tempo oportuno, de acordo como disposto no,

art. 77;
II - se, praticado por forma diversa-da determinada- por este C6digo, o ato : tiVer atingi

do seuobjetivii.
Art. 82. Os atos cuja nulidade tenha sido declarada : eos anulados aerio renovados ou

-retificados,

Art. 70. At partes poderão apresentar documentos, que serio juntados aos autos, até a
data de oferecimento das raidea finais, dando-se, dos mesmos, "vista" é parte contríria que
sobre eles poderí manifestar-se dentro do prazo de 5 (cinco) dias.

§ 19. Consideram-te docuientos quaisquer escritos, instrumentos de trabalho, papéis O
blicos ou particulares„ apresentações grificas, "slides", filmes ou gravações que Ofereçam
condições de autenticidade..

§ 29. A fotoc6pia ou c6pia xerográfica do documento, devidamente-autenticada, temi o
mesmo- valor-que o original.

CAPITULO I I I
DO- RELATOR

Art. 83, O Relatõr, qUe poderí acompanhar Os trabalhos da Comissão, disponi de 15Xquin,
2e) dias para elaborar o relat6rjo-parecer-, contadot desde orecebbeento do proce$0-..

§ 19. O ~ator poderí, dentro do .prazo de 3 (três) dias, devolver o procesto,diretamen,
te i Comissão- de' Instrução, vara-diligencia julgada-necettiria,-cabendo-lhe-debeidnar wpra
zo para retorno do processo.
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§ 29. O Presidente da Comissão de Instrução, cumpridas a diligencia solicitada, devolve
ri o processo diretamente ao Relator.

§ 39. Na hipótese referida pelo parigrafo anterior, o prazo de 15 (quinze) dias de que
dispõe o Relator para a elaboraçáo de seu trabalho será contado a partir da data dó nova_re

cabimento do processo.
§ 49. No caso de o Relator acompanhar os trabalhos da Comissão, abster-se-á de Perdei

par dos trabalhos e de fazer comentários sobre os mesmos, guardando suas opiniões e pontos
de vista para o relatório-parecer que encaminhará, oportunamente, ao Presidente do Conselho.

Art. 84. O relatório-parecer constará de:
I - parte expotitiva, contendo sucinto relato dos fatos, com explicita referencia a ho

ri, dia e local da °comenda, bem coso indicaçáo das provas colhidas;
II - parte conclusiva, am que será apreciado o valor das provas obtidas, declarado se hou

ve infração i'itica e,.em caso afirmativo, em quais artigos do Código de ,Deontologia de En
ferrugem está consignada a norma infringida, e indicando a penalidade aplicável, se for o caso.

Parágrafo ide°. -0 Relator entregará o processo, acompanhado de seu trabalho, em mios,
ao Presidente do Conselho; na prineira reunião da Diretoria após a conclusão do prato que

lhe foi concedido.
CAPITULO IV
DO REVISOR

Art, 85, O 'Presidente- do .Conselho, na- mesma- reunião 'craque receber o processo des mios &dela

tor designará dentre os Conselheiros um Revisor a %em fará imediatamente entrega do processo.

o §. 19. O Revisor poderá' Poisar, -diretamente, o protesto Ma diliginCia junto 1. Comissão
de InstrUção, que tubi. O devolverá diretèmente, caso em que retirará do mesmo , o relatório
Parecer do Relator, que guardará sob. sua responsabilidade,, livrando., na processo, termo da
-oconincia, que assinará.

§ 29, Na hipótese verificada no § 19,, io Revisor fixará prazo Improrrogável à Comissão

de Instrução' pare o cuePr. lamento dá odiligincia,
Art. 85. O Revisor terá o prazo de 15 '(quinze) dias para emitir seu parecer -, devendo o

processo que incluirá o trabalho do Relator, ser devolvido, ma mios, ao Presidente do Coo
.selho-,para ser julgado na Primeiro reunião plenária-, em cuja Ordem do Dia será incluido.

Art. 87, O parecer- do Revisor será elaborado sob as mesmas normas do relatório-parecer
do Relator, entintando e ressaltando os concordâncias e eventuais divergínciaso dos latos O
ocerridot, pare oferecer maiores subsidios 'ao julgamento, ala de verificar e esclarecer se
foram ¡tendidas as:formalidades e-demais exigincias .processuais.

Art. 88. 'Os trabalhos do Relatar e do Revisor 	 transitarão-, em momento, algum, antes
'da decisão,,-pela Secretarie -do-Conselho, sendo dados a conhecer tio somente na reuna° P1!
riária do julgamento,	 .

LIVRO III
'DO JULGAMENTO

TITULO 1: 00- JULGAMENTO NA PRIMEIRA INSTINCIA

CAPITULO I
DAS MEDIDAS PRELIMINARES

Art. 89. Recebido o processo, o Presidente do Conselho verificará se do mesmo constam
os trabalhos da Comissão de Instrução, do Relator e do Revisor e determinarás inclusão 'do
julgamento na Ordem do Dia da primeira reunião pleníria subsequente determinando ademais,
ao Secretário a prívia notificaçáo do denunciante e do'denunciado.

Parágrafo único. A notificação das partes será feita com a antecedência 'minha& de 6
(seis) dias e especificará local, dia e hora para o julgamento.

Art.-90. Aberta a sessão e iniciado o julgamento, usarão da palavra, consecutivamente,
o Relator e o Revisor, para a leitura de seus trabalhos, abstendo-se ambos de emitir seus

votos.
Parágrafo iinico. A seguir, facultar-se-ri is partes sustentarem oralmente suas teses, pe

los prazos improrrogáveis de 10 (dez) minutos para o denunciante e de 30 (trinta) para o de
moldado, após o que determinará o Presidente que se retirem do recinto o denunciante, o de
noticiado, e seus procuradores e assistentes.

Art. 91. Cumpridas as disposições do artigo anterior, os Conselheiros poderão pedir a

palavra ao Presidente, para:
I - requerer vista do processo, que será colocado à sua disposição, coletivamente, pelo

prazo de 5 (cinco) dias;
II - requerer di 1 i ginci a .
Parágrafo único. 0 requerimento a que alude o inciso II deste artigo somente será defe

rido com aprovação do Plenário, caso em que este determinará as providencias que devam ser
tomadas pela Comissio de Instruçío, qual será remetido o processo.

Art. 92. Concedida vista do processo ou determinada a diligencia, ficará o julgamento
adiado para a primeira sessão ordinária ou extraordinária subsequente.

§ 19. O processo, nas hipóteses do presente artigo, baixará, com carga dada pelo Plení
rio, e sem trânsito pela Secretaria, ao Conselheiro que solicitar "vista", ou i Comissão de

Instrução, para comprimento da diligencia determinada, cabendo ao Presidente do Conselho,
consultado o Plenário, fixar prazos em ambas as hipóteses.

§29. Em caso de diligencia, o Plenário reterá os trabalhos do Relator e do Revisor, do
que será lavrado termo no processo, assinado pelo Presidente do Conselho.

Art. 93. Findo o prazo de vista ou cumprida a diligência, irão os autos conclusos, ain

da em 
dos, ao Presidente do Conselho, que os encaminhará, já repostas as peças retiradas

por força do . §i 29 do art. 92, sucessivamente ao Relator e ao Revisor, que disporão, cada tei,

de 5 (cinco) dias para aditar, modificar ou confirmar seus pareceres.
Art. 94. Recebido o processo do Revitor o Presidente mandará inclui-lo na pauta da pri

mei ra reunião plenária. ordinária ouo eXtroordi nári a .subsequente.
Art. 95. O processo permanecerá sob a guarda do Presidente ati,a reunião em qüe Será

proferida a decisão.

CAPITULO II
DA DECISRO

Art. 96. Inexistindo pedido de vista ou. conversão do processo em dirigincia, Ou, se e
xistente, devidamente finda aquela ou cumprida esta, o Presidente dará a palavra ato Relator
e ao Revisor, sucessivamente, para que se pronunciem sobre a nulidade Ou anulabilidade opor o

ventura arguida.
Parágrafo Carito. Em seu pronunciamento,. Relator e Revisor dirão se deve Ser acolhida ou

rejeitada a arguição de nulidade ou de- anulabilidade, odando as razões-de seu convencimento.
Art. 97, Os pronunciamentos do Relator e do Revisor serão sublietidos ao Plenáriti que,

ouvidos os demais Conselheiros, decidirá se aceita ou rejeita a arguição de nulidade ou anu

1 abi 1 idade.
Parágrafo (-mico. Se o Plenário decidir pelo acolhimento da arguição, o Presidente .dis

pensará a votação sobre o minto e declarará nulo ou anulado o processo, a partir, tneluti
ve, do ato ou atos viciados, ordenando que se refaçam, caso aproveitáveis: os anteriores, to
dos os termos processuais. Inutilizados.

Art. 98. Não havendo arguição de nulidade ou anulabilidade; ou desacolhida ela o peloo Ple

nário, o Presidente dará a palavra sucessivamente ao Relator, ao Revisor e aos deludis Conte.
lheiros para emitirem seus votos quanto a culpabilidade ou inocência dO denunciado.

§ 19. Ao votarem, Relator e Revisor declararão a pena que, Segundo entendem, deva ser

aplicada, fundamentando seu julgamento.
§ 29. Os Conselheiros, após votaren quanto i culpabilidade, dirão qual. pene deve ser ot

plicada ao denunciado, colhenda-se o voto do Presidente, quando houver empate.
§ 39. Em coso_de condenaçáo, decidirá o Plenário sobre a forma de executar a sentam.

§ 49. Quando a penalidade a ser aplicada á a prevista no § 29 do-artigo 1030 Plenário
do Conselho. Regional Suspenderá a Sessão de julgamento, caso: em que o Presidente do COREM-

remeterá o processo ao 'Presidente do Conselho Federal que, recebidot os autos, designará Re
lator, Prosseguindo o feito pela lonas 'preceituada no , art. 83 e seguintes do presente Código,

Art. 99. Na hipótese de o COFEN discordar da penalidade máxima alvitrada pela COREM, os
autos serão devolvidos a este, para que prossiga . no julgamento.

Art. 100. A detido do Plenário terá a fona de "Acórdão", sendo designado pira lavri

lo, mi ordem de prioridade:
I - o Relator, se não vencido;

II - o Revisor, observada a mesma circunstincia;
III - o Conselheiro que emitiu o voto vencedor,
, Parágrafo único. O "Acórdão" será fundamentado, consignando, inciso de decisão conde

'Notória, a penalidade e a forma de oexecutá-la, dele constando os votos, vencidos com a Dite

gra de suas justificações.
Art. 101. As partes será dado conhecimento da decisão, na forma prescrita no art..45,

§ 19, do presente Código.
Art. 102. Ressalvadas as normas constantes das disposições especiais deste Código, ob

servar-se-ão, no que forem aplicáveis, as disposições pertinentes que regem as sessões do

Plenário.

CAPITULO it;
DAS PENALIDADES-

Art. 103. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Regionais de Enfermagem aos
inscritos e provisionados são as seguintes: .•

I - advertência verbal;
II - volta;

II I - censura;
IV - suspensão do exercido profissional.
§ 19. As penas previstas nos incisos I, II e III serão aplicadas atreves de avisos re

servados e a prevista no inciso IV pela publicação no Diário Oficial do Estado ou Territó-

rio, do aviso respectivo.
§ 29. A aplicação da pena de cassação do direito ao exercido profissional da compe

tenda do Conselho Federal de Enfermagem, ao qual será o processo remetido para julgamento,
quando for o Caso.

§ 39. Excetuada a hipótese de manifesta gravidade que exija aplicação imediata depena
lidada mais grave, a imposição das penas obedecerá à gradação deste artigo.

CAPITULO IV
DA EXECUÇA0 DA DECISA0

Art. 104. Transitada em julgado a decisão e, no caso de recurso, publicado o Acórdão
na forma determinada neste Código, com a devolução dos autos ao Conselho Regional de origem,
será ela executada.

Art. 105. As penalidades impostas pelos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem se'
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rio efetivados na forma estabelecido nas respectivas decisões, Sendo anotadas ¡aia Penalida
des no prontario do punido.
• Parigrafo único. Nos casos de aplicação de Penalidade prevista neste CUJO>, será dado
conhecimento do fato a todos os demais Conselhos.

Art. 106. No caso de cassação do direito ao exercicio profissional, alia dos editais e
das comunicações endereçados ã autoridades e repartições interessadas, seri apreendida a
carteira do profissional peite'.

Parigrafo único. No caso de delito punivel pela justiça com" o Presidente do Conselho
judicante comunicarã o caso ii Promotoria Pública, juntando c6piã do processo.

Art. 107. Cumpridas todas as decisões, o Presidente do Conselho judicante determinarí,
u. despacho- lançado nos autos, o encerramento e o arquivamento do processo.

§19. Passada., julgado a decisão, o Conselho Regional remetera' ao Conselho Federal fi
cha contendo nome, prenome i'demais dados sobre o profissional processado, acompanhada do
Aardio, condenotirio ou ao.

-§ 29. O Conselho Federal organizari cadastro de processos iticoi, para fornecimento de
dados e antecedentes aos Conselhos Regionait.

TITULO II: DO JULGAMENTO NA SEGUNDA INSTANCIA

• CAPITULO I
DO RECURSO DE APELAM

Art. 108. Dá-dedal) impondo qualquer das penalidades discriminadas no art. 103, inci
' tos I; II, 111 e caber% recurso de atelaçã pára o COnselho Federal de Enfermagem e, da
decisio- impondo a- pena estabelecido no . § 29- do amem artigo, caberã recuso de. apelação pa
ri- a Assembléia dos . Delegidos.Regionitis,..ambos. no 'prazo de 30 -(trinta) dias, contados da ci
intik-de déciSio de primeira instindia.

§ -19. .0 recurso somente terá' efeito suspensivo em caso de aplicação das penalidades- pre
VISOS no indisO IV e nO . §29 do art. 103.

129. Alá, do recurso previsto neste artigo .nio- cabertioutro de natureza adiainistrati
-ve Ou- disciplinar, -resguardada /os interestados a via judidiiria para as ações cabiveis.

. Art. 101, ó recurso .de ,aperição-poderi:ser interposto por qualquer das partes.. 	 •
iPa4901fo. Delco. O redurSo . VOlunario, previsto neste artigo, poderá* ser interposto por

-simples petiçã -ou 2 (duas): viit, o ieesmo acontecendo dom os dOcumentos, se e quando anexe

• Art. 1.10.. A- apeloçã . seri- interposta atravis de petição, que conteri:
I inditiçio do Orgio-a6.-qual

Ii - nage e .prenome, residindo ou-domicilio, profissão, nacionalidade, naturalidade e
estado civil do recorrente:	 •

111 - exposição do fato e do direito:.
-IV .- razões do pedido de nova decisão.

Art,- 111. Anexado aos autos -o recurso voluntário., o-Presidente do Conselho darã Vista
ria 'apelação à outra parte, que. Uri O prazo de 15- (quinze) dias para contraditar, contado es
se prazo-da caricia do despacho do Presidente. 	 .

419, •
No caso de a dutra.parte ser o próprio Conselho, P recurso será encaminhado ao

Plonirio, em sua primeira reuniio subsequente, que designara-Ame Conselheiro pare elaborar as
razões da -contradita no prazo de 20 (vinte)--dias- contados desde o despacho de designação

. .
§ 29. Recebido o processo com as razões da contradita, designara' o Presidente -novo Re

lator, fera r
edigir, tombar com o prazo de 20 (vinte) dias, a informação ao Conselho Federal

Enfermagem ou à Assembléia dos Delegados Regionais, conforme a caso.
Art. 1.12. Na informação, o Relator fará circunstanciado -relatório do processo, verifi

cindo se foram cumpridas- as formálidades legais,, examinando a denuncia, a defesa e as razões
finais, sor confronto -co.-a decisão .recorrida.

Art. 113. As segundas viaS do recurso, da ata da reunião e do Ac6rao recorrido serio
autuados e. apartado--e encaminhados, juntamente com O processo original, ao Conselho Federalde .

EnfermageMou à Assembliia dos Delegados Regionais, conforme o cato, cumpridas as forna
lidadas legais.

Parágrafo írnico. -Os recursos interpostos junto i Assembléia dos Delega -dos Regionais . serio remetidos- ao COFEN que providenciará* seu- enclminhamento àquele Orgio.

CAPITULO 'II
DO JULGAMENTO DO RECURSO

Art. 114. O processo remetido ao Conselho Federal de Enfermagem será registrado no pro
tocolo comum e em protocolo especial, no mesmo dia do recebimento ou no dia útil imediato.

§ 19. A Secretaria conferiri, autenticará e arquivará as cópias de que trata o 
ort. 113.

§ 29. Os autos originais, co. todas as suas peças, serio reautuados com capa do COnse
lho Federal de Enfermagem, que toorsrí número próprio.

Art. 115. O processo seri incluido obrigatoriamente na pauta da primeira reunião plení
ria ou extraordinária subsequente, observado o disposto no § 29 do art. 120.

Art. 116. Durante a reunião, será sorteado o Relator, ao qual caberá executar as dili
gincias necessirias para o julgamento.

Parigrafo ElfliCO. No caso de impedimento, será procedido novo sorteio para escolher o
RelatOr.

Art. 117. O Relator terí o prazo de 20 (vinte) dias para exarar seu relatório que con
terá exposição sucinta do fato e da situação do processo, com exame da sentença recorrida em
face das razões da apelação e da contradita.

TITULO II-!: DA REVIM DA PENA

Art. 127. O Conselho poderá rever "ex officio" sua própria decisão, após transitada em
julgado, sempre que: 

I - forem apuradas provas idóneas da inocencia do punido, ou de ciramstincias que les
sem atenuar a pena ou desclassificar o fato configurador da infração, de modo a caracterizar
penalidade mais branda do que a que foi aplicada.

II - a decisão condenat6ria, se tiver fundido em prova testemunhal ou pericial, cuja fal
sidade ficar comprovada.

III - ficar evidenciado que o processo se desenvolveu eivado de nulidade.

Parmigrafo tinido. No julgamento da revisão serão aplicadas, no que couber, as normas pra
vistas no Livro III, Titulo I, Capitulos 1-e II, deste 6digo.

Art. 128. A revisão poderá, ainda, ser pedida a qualquer tempo, antes ou após a execu
ção da pena, pelo próprio punido ou por procurador devidamente habilitado, ou,ma caso de ha
ver ele falecido, pelo cõnjuge, ainda que desquitado ou divorciado, ascendente, descendente
ou irmão.

Parágrafo Unido. Quando no curso da revisio, falecer a parte interessada, que a regue
reu, o Presidente do Conselho alindará citar as pessoas referidas no "caput" deste artigo, pe
la ordem em que ali são arroladas, para representá-la no procedimento revis6rio.

Art. 129. A revisão terá inicio por petição ao Presidente do Conselho judicante, i mis
truida com certidão de haver passado em julgado a decisão recorrida,-co. as provas docomen
tais cooprobat5rias dos fatos arguidos.

§ 19. A certidão a que se refere este artigo serí requerida i Secretaria do Conselho.
§ 29. Não será admitida a renovação do pedido de revisão, salvo-se fundamentado em no

+ias provas.

Art. 130. Julgada procedente a revisão, poderá ser anulado o processo, alterada a elas
sificaçio da infração, reduzida a pena, ou absolvido o punido.

Parigrafo único. Em nenhuma hipótese, seri agravada, no processo em revisão, a pena já
imposta anteriormente..

Art. 131. A absolvição implicarí no restabelecimento de todos os direitos perdidos em
virtude de punição anteriormente aplicada.

Parágrafo 'único. A revisão seri decidida através de Acórdão.

Art.•118: Juntado-o relata-riaaos,sutoS,. serão ,estes conclusos . ao- Revisor., taiobáii-esco
lhido por sorteio, e-que terá o prazo de 20 (vinte) dias para devolver o processo ao Presl

dente do COFEN, declarando concordar cairo relatório, Ou' retificando-o fundamentadamente.T

Art. 119. Na hipótese do § 29 do art. 120, o Presidente do- COFEN designará-Relator -e Ra 	 -
visor os delegados regionais dos -CORENs mais próximos ao . 'Conselho Federal. 	 .

Art. 120. Ao receber o processo, o Presidente designará dia para o julgamentquandanda

publicar aviso em jornal de grande circulação na área do Conselho onde se originou o preces
-so, e notificará, por registro postal, o Presidente desse Conselho, o denunciante o denun
ciado através: de documentos individuais. 	 •

§ 19. O aviso e as notificações serio expedidas pelo menos 30 .(trinta) dias antes .da
' reunião plenária em que será julgado- o recurso..

§ 29. Em caso de recurso que deva ser julgado pela Assembléia dos: Delegados -Regionais,
a Presidente do CCF.EN convocará o mencionado Orgio,.obtervada a- condiçio estabelecido rio §19.

Art. 121. Cumpridas as formalidades legais e aberta a sessão do julgamentoi o Relator e
o Revisor, pela ordem, lerão seus relatórios, sendo a seguir dada a palavra ao dentanciOnte,
ao Presidente do Conselho recorrido e . ao denunciado, pelo tempo de 15 (quinze) -minutos aos
dois primeiros e de 30 (trinta) minutos ao imitiam, para fazerem as considerações que julga
rem -necessárias.

§ 19. 0- teime concedido ao-apelante poderá ser prorrogado por ati 30 (trinta): eiinutós,
a- critirio do Plenário ore da Atmumbliia.

§ 29. As -partes poderio fazer-se representar ou acompanhar de procurldores devfdamente
habilitados.

Art. 122. Cumprido o disposto fio art. 121 as partes e/ou -Seus procuradores, e 'outras
peisois que porventura ali se encontrem, serio convidados a- se retirarem do recinto, Passei
do a sessio.a ter carater secreto. ^.

Art. 123. Qualquer questão preliminar, suscitada rio julgamento, terá julgada antes do
minto, deste não tomando conheciimento se incompativel co. a decisão preliminar.

Parágrafo ínico. Versando a preliminar sobre nulidade saniyel, o Plensfio ou. a Assem
Mala converterá o julgaieento em diligencia; para- esse efeito .,, o Relator -ordenará a remesso
dos autos ao Presidente do Orgio judicante de prirmeira instincia, a- fim-de que esta mande
suprir a nulidade.

Art. 124. Rejeitada a. preliminar, ou se com-ela- não for intomptivel a apreciação do
seguir-se-ão a discussio -e o julgamento dl mataria principal.

Art. 125. A palavra Será dada, sucessivamente,--para proferirei seus. votos, ao Relátor.
ao Revisor -e aos demais Conselheiros ou Delegados, guardada a ordem descendente de idade,.vo
tando o Presidente em caso de empata.-

- 19. O julgaiento, uma vez iniciado, pltimar-se-á e não será :interrompia sob pretex -
to algum.

§-29, Proferido o julgamento, o Presidente-anunciará a deCisio, designando -.para redi-
gir o Acórdão o Relator ou, -vencido este, o Revisor.

§.39. A decisão poderá confirmar ou-reformar, no todo ou eme partia° Ao5rdier. recorrido.
§ 49. O Acórdão será apresentado á conferãcia na mama sessão do julgamento; aprovado

e lavrado, será ele publicado no Diário Oficial- da União.

Art. 126. Publicado o Acórdão, -seri o processo- devolvido ao Conselho de origem.
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Art. 132, Ocorrendo;extraxio ou destruição de processo ético pederao mesmo: Seriestau

dat .mediante petiçae e° presidente do Conselho competente. 	 • .
.X.L.	 .

Sereque pdasivel ai petição seri-distribuida i 'mesma •Coniiiiió de Insthuío que

tiver21tlacióruidti no , procesad:dearipirecido. 	 •	 •

- 4 tO, Dado o _processe :por-restaurado, seri remetido eci Presidente do Conselho cie deter

- 1111.14.011, Sej4 ele indiiiclo na paua ci4  iwIreeirá reunião plenária ou -extraordinaria Subseques

te:	 •
Art 183. ..:(1 .julgamente da restaUraçao serí sumário, podendo cada Conselheiro Jsar da

palavra •por •8 -(cint0) minutos, permitida vista do processo- na mesma sessão, apEr's o' que serí

a risteuraçao julgada.

lITULO IV: DA RESTAURAÇAME,PROCESSOS

DIAFtl() OFICIAL (Seção. -7...Parte II)	
--Janeit0.de197.11

requeridas e deferidas- e colhidos os depoimentos das testemunhas que comparecerem.

^. • Per4rafasóini'Co -. Incumbe ao dem:melado -trazer iiaudiência -at• testareuntia&,: por !ele &fre-

tadas.

•

.	 .
^§.19, 'EfetUado-o Julgamento da restaureça0•,- os autos serio baixados a . situação em que

firam-extraviados ou destruidoi„ prosseguindo: dai por diante 'emtodes os seus termos e atos

pretesaUeta.
-§-29-. 'Encontrado .o processe original, será este anexado atm- autos rettauraries, nós-quais -

seri ilada-0 prosseguimento ao feito, regulamente.
:Art. 134, Aparte- aue, por dolo ou culpa, der causa ao extravio ou -des!cuição, responde

ri. pelas-Custas da rettauraiao, sem -prejuTio do processo criminal ou- adminis "ative que coe
-bar, apl•icarido-se estas sençães aa Conselheiro , ou a quem-for :responsível- pelo extravio ou

. destruição, se ficar comprovado que:-o mesec decorreu de dolo , ou de culpa inexcusavel..

tittiço v DA PR6SCRIO0

Art. 135. Ocorrere a prescrição da ação atice em 5 (cinco) anos, contados da data da

alinda pelo Conselho competente, do ato ou fato punivel.
Art, 136. A prescrição pode ser alagada, em qualquer instancia, pela parte a quem ave

vette;
^ -Parígrafo -único. Extingue-se a punibilidade da infração transcorrido o prazo de 5 (cmn

co) anos-desde a data da consumação do fato, na hipótese de não haver em processo decisão fi

irrecorrivel.
Art. 137. telo °Corre a prescrição:
I enquanto rijo solucionada a questio preliminar de que dependa o--reconhecimento da e

xistíncia da'infração atice;
II - :enquanto o denunciado cumpre pena imposta pela justiça comum ou se encontra, per qual

quer, motivo, ausente do pais.
Art. 138. Interrompe-se a prescrição: -

I. - pela citação valida feita ao denunciado;
II por qualquer ato inequivoco que importe em reconhecimento da falta ítica pelo in

fretei, . -

LIVRO IV
DO PROCESSO SUMXRIO

Art. 139. As infrações íticas cometidas pelo pessoal provisionado serão apuradas e jul
gadas de conformidade com o disposto neste Livro.

Art. 140. O processo sumário seri instaurado mediante portaria do Presidente do Conse
lho Regional, contendo o motivo de sua instauração, descrição da infração ética denunciada

e indicação de seu encarregado.
Art. 141. Na portaria se ordenara a citação do denunciado para se ver processar, o que

seri feito por via postal com aviso de recebimento.
Parágrafo único. Constatado que o denunciado se encontra em lugar incerto ou inacessi

vel, sua citação sere feita por edital, nos termos previstos neste COdigo.
Art.142. O processo sumário obedecera ao disposto no art. 17 e paregrafo único; arti

' go 18 e seus parigrafos; art. 19-e suas alíneas e § 19; e art. 20 e seus parágrafos, do pre

sente Código.
Art. 143. O encarregado do processo sumário, que devera ser inscrito no COREN, ao rece

ber a Portaria que o designou tomará as seguintes providências:
I - realizará averiguações sobre o fato, dentro de 10.(dez) dias, em que colhera os ele

mentos de informação que se revelarem necessírios e úteis ao esclarecimento da verdade, po
dendo, inclusive, requisitar e juntar documentos e tomar os depoimentos que julgar conveni

entes;
,	 II - expedirá, ultimado o prazo de averiguações prelin4n4re5 previstas no inciso I, ci

tação ao denunciado, designando dia, hora e local--para sua inquirição; e
III - ouvirá o denunciado e marcará o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa

previa, para a qual terã ele vista do processo.
Parágrafo único. Poderá o encarregado usar a faculdade prevista no parágrafo único do

art. 30.
Art. 144. A defesa previa poderio denunciado juntar as provas que tiver ' e arrolar até

5 (cinco) testemunhas para serem ouvidas na andiencia de instrução que devera ser realizada
dentro do-prazo de 10 (dez-) dias após a juntada aos autos da peça de defesa.

Parigrafo único. O denunciado será notificado da audiência, designada com antecedência,
pelo menos de 3 (trás) dias da data de sua realização.

Art. 145. Na audiência de instrução serão apresentadas as provas periciais porventura

Árt1 346, •Os •depoimerites do:denunciado-e das testemunhas serão reduzidos termo e.sua-
inquirição  se fará por interinedio do encarregado° da instrução,

Art. 147,. denunciado :poderá' constituir advogado .para .acompanhar o processa A:usariai,
ficando ele sujeito às restriçóet estabelecidas no 29 do art. 47; Ooderko,l,entret&ntot

"reler perguntas is testemunhas na audiência de instrução e reguerer o que entender Conveirlee -

te a * defese de seu constituinte. 	 .	 •-•	 ,	 .
. Art. 148.. O encarregado do processo sumario poderá recusar-se a formular as testemunhas.

perguntas evidentemente incabiveis ,e- impertinentes, bem como indeferir requeri/Sentes-e dili,
cias inequivocamente desnecessárias e- protelatiirias do andamentó do feito.-

Parágrafo ínico. As perguntas indeferidas podereo, entretanto, ser registradas caso o

requeira- a parte interessada..
Art. 149. 'Encerrada a instrução, o denunciado: terá o prazo de 10 (dez)das para et ele'

:gações finais, após o que os autos, acompanhados de relatório, serão- conclusos :ao Presidente

do Conselho Regional.
Parágrafo único. O relatirip apresentado deverá ser elaborado na fores prevista nO ar

tigo 75.
Art. 150. A pene poderá ser aplicada pelo Presidente de COREM Independentemente de mil -

ores indagaçães nos casos dos incisot. I, II e III do art. 103, quando o infrator houver coe

fessado a falta por ocasião-des-sue inquiriçáo.
Parágrafo único. No caso de 'denunciai° confesSar a falta em documento ou- termo formall

zades e por ele assinados antes dá citação, será dispensado o processo sumária se ainda de^
instalado, ou arquivado se já iniciado, aia:is-observado o disposto no ".ceput" deste ar.99. • -

Art. 181. Caso não ocorra . a hipatese :preViste- no- aht, 150,0 Presidente do COREM -deste

tiara Relator que apresentará relatório-na primeira reunião:subse quente de Plenário, quando - o

processo será julgado.
Parágrafo Unita. O Presidente si adiará o julgamento :para 'sessao posterior quando a pau .;

te dos trabalhos, por acúmulo' de inadiáveis expedientes prioritários, não peie:Rir que o ce • _

so seja apreciado.
Art, 152. Lido o relatório pelo Relator, proceder-se-á ao julgaiiiente.
§ 19. Antes de -darem seira votos., os -Conselheiros poderia solicitar ee Relator Maiores

esclarecimentos sobre o caso.
§ 29. Encerrada a fase de elucidações referida no 4 :19;o 'presidente dirá apalavra aos. -

Conselheiros, a' começar pelo -Reletor, para que expendam seu-voto.

Art. 153. A decisão, tomada por maioria de votos de Plenário, definirá &lança° e e:for-

ma de sua aplicação, que obedecerá ao • disposto- noa §§ 1.9 e 39 do art. 103, observidat• tombai,' .

as disposições do art. 105 deste Código.
Art. 184. A aplicação de pena de cassação- da certa de provisão obriga.,a, recurso 'ex•cif,

ficio" endereçado pela Conselho-Regional de Enfermagem Ati^COFEN 0014 que aOreciee processe

e se pronuncie sobre a detisao.
§ lQ -O 'Conselho- Federal de Enfermagem poderá confirmar 011,nit y a decisía:Proferide

COREM; no caso de modificação indicará- A 'sanção que entende edequada; e. substituição á- pe

nulidade máxime, e -que- será' a definitiva.
§ 29. Cenfirmáda :pelo COFEN• a decisão recorrida, será devolviClo o processo ao COREN;pt

ra Cumprimento do disposto nO art. 106 da presente Cadige.

• LIVRO
,DISPOSIOES -FINAIS

Art.: 155, O Conselho Federal de Enfermagem' elaborara' tabele de emolumentos a seraPlicii:
da em decorrência deste Código, que terá baseada em -valor de referencie legaliente institui

do.
Art. 156. As procuraçães poderão ser passadas por instrumento particular.; aue valera

desde que tenha a assinatura do-Outorgante, cora firma- reconhecida.
§ 19. O instrumento partictilar deve conter designação da Estado 'ou circünscriçie civil

em que for passado, a. data, o nome dó outorgante, e individuação cw quere seja o outorgado e,
bem assiin õ objetive da outorga, a natureza, a- designação e extensão dos poderes conferidos.

• § 29. Pode o mandante retificar ou impugnar os atos praticados em seu:oreie sei-poderes' ,

sufi c i entes .
Art. 157. Os prazos previstos neste Código poderão excepcionalmente ser estendidos, dee

diante despacho fundamentado do Presidente do -Orgão. judiCante:
Art. 158. Os casos omissos neste C6digó serão solucionados de conformidade- coai ás nor:

mas de processo penal, civil e administrativo, e com os princípios gerais. do Direito, no que

Couber.

MINISTÉRIO DA INDOSTRIA -

E .D0 COMÉRCIO
SIDERURGIA BRASILEIRA Si A.
Companhia Siderúrgica -Paulista

- COSIPA
REGULAMENTO DE CONTRATAÇOF,S

Plínio Oswaldo Assrnann, Presidente
da Companhia Siderúrgica paulista --
COSIPA, faz saber que a Diretoria da
sociedade, em reunião realizada em 21
de dezembro de 1977, resolveu aprovar o

R.eicularoento de contratagoes da compor.-
unia, nos seguintes tennOs:

ceptrgio 1

Das- DiSpOSiÇõeS

Artigo I,°	 contratações referentes -
,a obras, serViços, compras e locagóes
bens efetiladas . pela 'companhia Siderúr-
gica- paiditta- COSJPA Betão :realizada,
em conformidade tom cate Repittineàcci.
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Artigo 2.° Para oe fins deste Riu-
lamento, considera-se:

I -- fornecimento - o objeto de uma
contratação,, seja Obra, serviço, compra
ou locação de bein;

II - fornecedce - a pema ilides ou
jurídica que se interesse em contratar
com a COSIPA;

III-- fornecedor- qualificado - a pes-
soa fishia ou jurídica Mie atenda aos re-
quisitos de capacitado jurídica, técnica,
de produçãO e económico- financeira,
bém cOmo de idoneidade comercial e fi-
nanceira, exigidos pela COSIPA.

Artigo 3•° As contrafações a que se
refere este Regulamento serão precedidas
de Consulta, sob uma das seguintes mo-
dalidades:

I -- Convocação Geral;
II --- Coleta;

-- Cotação.
Artigo 4,° A Convocação Geral será

efetuada rnediant eAviso resumido, publi-
cado no Diário Oficial do Estado e em
jornais de grande circulação no Estado
-de São Paulo e poderão a ela atender
fornecedores que preencherem os requi-
sitas exigidos.

Artigo-5.° A Coleta será efetuada por
escrito e dirigida a 2 (dois) ou mais for-
necedores considerados qualificados.

Artigo 6. A Cotação será efetuada, por
escrito ou verbalmente, a um só fome-
Cedor e, excepciona/Mente, a 2 (dois) ou
mais fornecedores.

Artigo 7•° A escolha da modalidade de
Consulta será feita em função do valor
estimado do fornecimento, na seguinte
conformidade.

I - Conixicação..Getal - para forne-
cimento de valor estimado superior a
0,2% (dois dé.cimas por cento) do Capital
Social Dites:alisado da COSIPA;
II - Co:eta - para fornecimento de

valor estimado até 0,2% (dois décimo por
cento) do Capital Social Integralisado. da
COSIPA;

III - Coisiçao -- para fornecimento de
valor estimado até 0,0004% (quatro ~t-
rilos de milésimo por cento) do Capital
Social Iritegralisado da C'OSIPA

artigo 8° Independentemente do
Valor estimado do fornecimento poderá
ser efetuada Coleta:

1 - quando não acudirem fornecedo-
res à Convocação Geral anterior;

II -- para contratação de serviços téc-
nicos especializados;

IH - para serviços de manutenção de
equipamentos;

IV - nos casos em que o número de
fornecedores seja determinado e reduzi-
do e desde que todos sejam convidados
para participarem da Codeta:

V - nos casos em que o número de
fornecedores qualificados para o forne-
cimento seja determinado e reduzido e
desde que todos sejam convidados para
participarem da Coleta.

Artigo 9.° Independentemente do valor
estimado do fornecimento, poderá ser
adotada a Cotação;

1 . - nos casos de emergência, quando
caracterizada a urgencia de atendimento
de situação que possa:

a) ocasionar prejuízo à COSIPA;
b) comprometer a segurança de pes-

soas, obras, serviços ou bens;
c) causar a paralisação ou prejudicar

a regularidade da produção;
II - para aquisição de materiais, equi-

pamentos ou géneros de fornecedor exclu-
sivo;

III - para aquisição de produtos ta-
belados, a preços fixos, por órgãos ou en-
tidades públicas;

IV'- para extensão ou complementa,- .
ção de 'fornecimento anteriormente efe-
tuado;

V - para aquisição de obras de arte
e objetos históricos; -

VI - quando não acudirem fornecedo-
res à Convocação Geral ou Coleta ante-
rior;

VII - quando o fornecedor for:
a) concessionário de serviço público;
h) pessoa jurídica de direito público in-

terno;
c) entidade de cujo capital participe,

XI para aquisição de peças de repo-
sição para equipamentos, durante o proso
de vigência da garantia, quando efetuada
ao fornecedor ao equipamento ou ao fa-
bricante ou revendedor exclusivo da Peça;

XII - para locação de bens imóveis.
Artigo 10. Mediante. prévia justificação

e levando em conta relevante interesse
da COSIPA, a Diretoria poderá autorizar
a realização de Consulta por 'qualquer de
suas modalidades, independentemente do
vaor estimado do fornecimento.

Artigo 11. A Consulta não Importa em
proposta de contrato por parte da 	
COSIPA, podendo esta revogá-la ou anu-
lá-la, sem que os participantes tenham
direito a qualquer indenização ou reem-
bolso.

ArtigO 12. A COSIPA poderá aceitar
uma ou Mais propostas, ou partes de pai-
postas.

Artigo 13. A qualquer tempo antes dá
contratado, a COSIPA poderá desquali-
ficar fOrnecedor ou desclassificar propos-
ta, sem- que caiba direito. a -indenização
eu reembolso, na hipótese de vir a tomar
conhecimento de fato ou circunstancia
que desabone a idoneidade comercial do
fornecedor ou comprometa sua capaci-
dade financeira, técnica ou de produção.

Art. 14. O atendimento à Consulta im-
porta na irrestrita-e irretratável aceitação
das normas que a regulam.

oadrinis
Da Convocação Geral

sedo r
Da Abertura

Artigo 15. A Convocação Geral será
aberta mediante Aviso, publicado, no
mínimo por 2 (duas) vezes, no Diário
Oficial do Estado e em jornais de grande
circulação no Estado de São Paulo.

Parágrafo único. Sempre que conve-
niente, o Aviso será publicado em jornais
de grande circulação em Capitais de ou-
tros Estados ou, ainda, no exterior.

Artigo 16. O Aviso relativo à Convo-
cação Geral, conterá, obrigatoriamente:

I - identificação numérica da Con-
vocação Geral;
II - indicação de seu objetivo;
III - indicação do local e horário em

que os interessados poderão obter as res-
pectivas Condições Especificas, bem
corno informações e esclarecimentos com-
plementares;

IV -- designação do local, data e hora
para recebimento de documentos e pro-
postas;

3 - indicação das demais condições
que regerão a Convocação Geral e a con-
tristação.

Artigo 17. O prazo para apresentação
da proposta será, no mínimo, de 8 (oito)
dias úteis, contadas da data da primeira
publicação do Aviso no Diário Oficial do
Estado.

Artigo 18. Poderão atender à Convo-
cação Geral os fornecedores que preen-
cherem os requisitos exigidos.

smiss
Das Condições Específicas

Artigo 19. As Condições Especificas,
estabelecidas para cada Convocação Ge-
ral ou fase desta, serão referidas no Avi-
so e deverão conter:

I - descrição do objeto da Convoca-
ção Geral, juntando-se plantas, desenha
especificações e outros documentos ne-
cessários à sua adequada compreensão;

II - requisitos exigidos para partici-
pação na Convocação Geral;

III - elementos que servirão de base
para qualificação dos participantes;

IV - indicação do conteúdo da pro-
posta;

V valor da caução e forma de sua
efetivado, -quando exigidas.

VI - Immo de apresentação, recebi,
mento e aberturodas envelopes . contendo
os documentos e propostas;

VII - aceitado de reajustamento de
preços e seus critérios, quando cabíveis

VIII - critérios e forma de avaliação
das propostas:.

IX - forma -de divulgação do resul-
tado da qualificado e da avaliação das
propostas;

X - procedimentos para apresentação
e arreciação -de recursos;

XI - indicação- expressa do direito da
representação (artigo 52);

XII - minuta de instrumento contra-
tual ou de cláusula-base que serão in

-cluídas no contrato, sempre que imo for
possível.
4 1.0 Os -critérios a' que se refere o in-

ciso VIII deste artigo levarão em conta,
conforme o caso:
1. assistência tcnica;
2. condições de manutenção;
3. condições de pagamento;
4. garantia do bem, obra ou serviço:
5. padronização;
8. prazos;
7. Preço:
8. preferência à produção nacional;
9. qualidade;

10. rendimento;
11. segurança.

5 2.° Em função dos critérios- adotados,.
a Convocação Geral poderá ser:
1. de menor preço;
2. de Melhor técnica;
3. de técnica e Preço: ou
4. de preço-base.

seção ia
Das Fases

Artigo 20. A Convocação . Geral desen-
volver-se-á era, duas fases:
I - qualificação - em que se- verifi-

cará a cape,citação do fornecedor, nos
termos do artigo 23;

II - avaliação - em que serão clas-
sificadas as propostas, em face dos cri-
térios estabelecidos nas Condições Espe-
cíficas.

-Parágrafo único. A fase de qualifi
-cação poderá ser desdobrada.

Artigo 21. Os elementos exigidos para
qualificação dos fornecedores poderão ser
apresentados antes das propostas ou jun-
tamente com estas.

1.° Considera-se pré-qualificação a
qualificação efetuada antes da apresen-
tação das propostas.
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meio •
Das ~patas

Artigo 25. As propostas serio dat110-
grafadas sem emendas, rasuras, anima-
nhas ou borrões em partes meencials.

Artigo 28. As premestes serão redigi-
das em perturbas ou acompanhadas da
respectiva tradução autenticada por tra-
dutor público juramentade.

Art. 27. E' vedada a apresentação de
propostas com preço baseados em outras
propostas, ou que ofereçam redução sobre
na propostas de menor. valor.

Artigo 28. Quando não Indicados ex-
pressamente na proposta, os tributos e
demais encargos serão considerados como
incluídos nos preços.

Artigo 29. Se a proposta não contiver,
expressamente, prato de validade, premi-
nair-se-á este por 90 noventa) dias cor-
ridos, contados da data de seu recebi-
mento.

Artigo 30. Quando a proposta indicar
que a entrega do bem será imediata, en-
tender-se-á que ela será efetuada, no
prazo de 10 (dm) dias- corridos, contadai
da data da contratado.

cspirmo m
Da Coleta
seção z

Da abertura

total ou majoritariamente, pesam jurídi-
ca de direito público interno;

VIII - nas calos em que houver um
Só fornecedor qualificado para o forneci-
mente;

IX - para contratação de serviços téc-
nicos especializados;
X - para contratado de serviços de

manutenção de máquinas e equipamen-
tos;

I - capacidade jurídica;
II - capacidade técnica e de produ-

ção;
III - capacidade econemico-finan-

ceira;
IV - idoneidade comercial e finan-

ceira.
Artigo 24. A qualificação precederá

sempre ao conhecimento do conteúdo das
propostas.

Artigo 31. Quando a proposta indicar
que o início da execução da obra ou da
prestação de serviço será imediato, en-
tender-se-á que esse inicio daree-a no
Prazo de 10 (dez) dias corridos, contados
da data da contratado.

te 3.° Aos fornecedores pré-qualificados
poderão ser solicitadas propostas para
mais de um fornecimento, desde que den-
tro do período de validade da qualifica-
ção.

Artigo 22. Os envelopes contendo os
elementos e as propostas serão recebidos
e abertos perante os representantes dos
proponentes que comparecerem ao ato, 	 Artigo 38. Para participarem de Cole-
observado o disposto no artigo 24. ta, serão convidados fornecedores que a

COSIPA considerar qualificados para o
fornecimento em questão, levando em
conta dados constantes de seu cadastro
de fornecedores e Informações prove-
nientes de outras fontes idóneas.

Artigo 37. A COZIPA poderá .solici-
tar elementos adicionais que considerar
necessários à confirmação da qualificado
efetuada.

Parágrafo único. O recebimento e a
abertura dos envelopes contendo as pro-
postas poderão ser efetuados em atos
realizados em datas diversas.

SEÇÃO iv
Da Quailficação

Artigo 23. A qualificação, efetuada
pela Comissão a que se refere o artigo
32, destinar-se-á a verificar se o torne-	 5 I.° Na hipótese de os elementos so-
cedor atende aos requisitos de partici- licitados serem J ulgados. Pela COSI. .A,pação relativos a: 	 Insatisfatórios, a qualificação será revo-

gada.
5 2.° Os- elementos adicionais a que

se refereeste artigo seroo apresentados
em envelope separado, somente se to-
mando conhecimento do conteúdo das
propostas dos fornecedores cuja quali-
ficação for confirmada.

Artigo 38. O pedido de propostas rela-
tivo à . Coleta conterá, obrigatoriamente:

I identificação numérica da Co-
leta;

2.° Na hipótese de pré-qualificação,
os fornecedores qualificados serão con-
vidados, por carta, a apresentarem pro-
postas, no prazo mínimo de 8 (oito) dias Artigo 35. As propostas serão classifi-
úteis, contados da data da entrega da cedas de acordo com os critérios estabe-
parta ao fornecedor. tecidos nas condições Especificas, selecio-

nando-se aquela que for considerada a
mais vantajosa para a COSIPA.

seção vi
Da Avaliação das Pregadas

Artigo 32. A avaliação das propostas
ser* efetuadapro uma Cominais designa-
da pela COSIPA.

Artigo 33. Serão desclasalficades as
propostas que estiverem em desacordo
com este Regulamento ou men as Con-
dições Especificas, que sê revelarem ine-
xequíveis, ou, ainda, que forem conaide-
radas Inconvenientes por fatos conheci-
dos após a qualificação.

Parágrafo único. Na hipótese de ne-
nhuma propostas estar cif acordo com
este Regulamento ou com aa Condições
Especificas, Poderá ser negociada, com
o proponente que tiver apresentado a
proposta mais vantajosa para a COSIPA,
a adequação dessa proposta às condições
estabelecidos, para efeito de possibilitar
a contratação.

Artigo $4. Os proponentes poderão ser
convocados para prestarem esclarecimen-
tos ou informações complementares, des -
de que isso não importe em modificação
das condições propostas.

Parágrafo único. Considerar-se-á de-
sistente o proponente que não atender à
solicitação de esclarecimentos ou infor-
mações prevista neste artigo.
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II' ••. - indicação de •-seit objeto;•
— Condições Especificas que a re-

gerão;
IV -- dmillnaÇãO do local, bem como a

data e horário limitaa para arreeentaÇão
de própostaa.

1 1.° As Condições Especificas da Co-
leta observarão, no que couber, o dispos-
to no artigo 19 e ama parágrafos, asse
atirando-se e direito a TECU130 apenas
quando o valor estimado do forneci-
mento toe ouliéxior a 0.2% (doia centé-
simos por cento) CIO Capital Social lote-
gralleado da COSIPA.

2." A. COSIPA poderá publicar Aviso
mo Diário Oficial do Estado, convidando
os-fortiecedore,s gualifleadoit .a retirarem O
pedida de proposta a que se refere este
artigo.

Artigo -39. .0 Prazo para apresenta-
ção de prOpoeta sed, to . mínimo. o de
4 lquatro3 dias úteis, Contadas da data
da entrega dó pedido de proposta ao ierrnecedor.

lhor proposta, exchilda -seledionada, a
pos.sibilidade de Ser cate contratado,. !col
que isso lhe assegure direito a contra-
tação.

miemo .v
Das formas de contratactio

Artigo 48: Além do Instrumento esPe-
cifico. do contrato, a contratação poderá,
ainda, ser efetuada mediante: -

I — conta-corrente;-
autorização de fornecimento;

III — Contrato epistolar. -
Artigo 47. Não será admitido contrato

verbal, salvo nos casal de pequenas com-
prai de pronto pagamento.

Artigo 48. A conta-corrente , a que se
refere o incho" do -artigo 48 será. aber-
ta mediante carta,. que indicará às con-
dições do fornecimento e os empregados
extorizadoe a efetuarem as aquisiçõee.

Artigo 49. A contrafação mediante
autorização de fornecimento , sere coe-siderada , efetivada, sem qualquer outra
manifestação _ do fornecedor, quando a
autorização obedecer, integralmente,. às
condiçõee da proposta e houver sido en-
tregue dentro do prazo estipulado.

. Artigo 50. Quando a autorização de
fornecimento contiver elementos adicio-
nais à propostas apresentada deverá ser
aceita formalmente pelo fornecedor.

CAPITULO VI

Dos Remiram
Artigo 51. Os participantes ,de Convo-

cação Geral e Coleta, esta quando de va-
lor , estimado superior a -0,02% (dois cen-
tésimos por cento) do Capital -Social IA-
tegralizado da COSIPA, poderão recor-
rer, AIO Presidente da sociedade, de deci-
são sobre qualificação de fornecedor ou
_avaliação de propostas.

1 O recurso a que se refere este
artigo deverá ser interposto no , prazo -de
3 (três) dias úteis, ,contados da divulga-

,ção . da -decisão, 'perante a comissão ou
empregado encarregado da avaliação, que
o encamiitharã„ devidamente Informado,
ao Presidente da COSIPA.

2.° O recurso Será recebida sem efei-
to ssuperisivo, salvo quando, por sua re-
levância, o Presidente da cosrpa em-
tender conveniente a suspensão dos efei-
tos da decisão- recorrida.

i Findo o prazo do parágrafo Pri-melro sem recurso, a decisão será sub-
metida à apreciação do Presidente da
COSIPA, _para homologação. Todavia,
baia ou não recurso, o Presidente da
COSIPA poderá, fundamentando a sua
decisão, deixar de proceder -à homologa-
ção e determinar que se efetue nova.ava,
nação.

• 5140
Das Proposta+ e da Avaliaçao

Artigo 40. Aplica-se À Coleta o dispos-
to nos artigos 25 a 35, (reduzidos à Meta-
de os prazos a que se referem os artigos
29,:30 e 31.

Parágrafo único. O julgamento de Co-
leta poderá sei efetuado por empregado
da COSEPA.

• carfruto
Da contratação nos casos de convocação

geral os coleta
Artigo 41. O ~Opoente selecionado

em -Convocação Geral ou Coleta será
chamado para contratar com a COSIPA,
oteeriado o disposto nos artigos 13 e'42
a 45.

Artigo 42. Resialvado O. disposto no
artigo 13, a .COSIPA poderá deixar de
contratar com o proponente selecionado,
nos seguintes casas:

I — récuas do proponente para con-tratar;
II — modificação, pelo proponente, das

condições originais da proposta;
flI — recusa do proponente de con-firmar sua proposta nos termos das Con-

dições Especificas;
IV .-- não apresentação, pelo propo-nente, de garantia porventura exigidapari assegurar a plena execução do for-

necimento;
V -- descumprimento, pelo proponente,

de prazos referentes a conkato anterior-
mente firmado com a COSIPA:

VI -- alteração da situação do propó-
nente, conhecida após a avaliação, de
modo a contra-indicar a contratação, ajuizo da COSIPA.

Parágrafo único. Presume-se a recusa
do proponente para contratar quando
não envia representante credenciado no
local, dia e hora que, para assinatura do
Instrumento de contrato, lhe sejam avi-
sados, por escrito, com a antecedência 1
mínima de 3 (três) dias úteis.

Artigo 43: A desistência de contratar t
com o proponente seeicionado, nos . ter- v,
mas do artigo anterior, não lhe confere e
direito a indenização ou reembolso de
qualquer espécie.

Artigo .44• Ocorrendo qualquer das hi-
póteses previstas no artigo 42, A COSIPA
pode.á optar entre a contratação com
o proponente que tiver apresentado me-
lhor proposta, eiccluida a selecionada, e 1
a revogação da Convocação Geral ou Co- o
leta.

Artigo 52. O participante de Consulta
poderá, em qualquer caso e a qualquer
tempo, representar, justificadamente, ao
Prosidente da COSIPA, contra ato que
entender irregular ou prejudlical a seus
nteresses.
Parágrafo único. A representação não

erá efeito suspensivo e ficará a exclusi-
o critério do Presidente da COSIPA
etermine,r a revisão do ato.

carinno vn
Das Disposições Finais

Artigo 53. A COSIPA poderá adotar
ua lgner das modalidades de licitação e

respectivos procedimentos regulados pela
egislação em vigor, esclarecendo essa cir..
unstáncia nos knstrumentos de convoca-
Ao P de formalização dos contratos.
Pa-ágrafo único. Quando, em contrato

• financiamento, for assim ajustado, a()SIPA poderá adotar procedimentossrecificas de contratação.

Parágrafo -único. A opçao . previeta nes-
te artigo poderá ser efetuada, também, e_
na hipóteses de rescisão do contrato por u
inadimplência do fornecedor contratado, e

srtigo 45. A COSIPA, mesmo antes de
desiatir da contratação com o proponen- g
te selecionado, poderá discutir, com o 1
proponente que tiver apresentado a me-

Arti go- 54. Este Regulamento entrará
mvim!' a partir de 1° de janeiro de
978.

(N.° 1085 — 25-1-78 — Cr$ 8:500,00)

SUPERINTENDÊNCIA ÓE SEGUROS PRIVADOS

de	 24 de	 janeiro	 de 19 78
O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados,

usando da competência delegada pela Portaria
n9 55, de 9 de fevereiro dg 1971, do Ministro
de Estado da Industrie e do Comercio, e tendo
em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-

PORTARIA nO 20

	 __Âiknoiro,11. 1V8.

lei n9 I4 1e '21 de'noVembro de 1966; na Reso
lução n9 de 16 de fevereiro de 1967, do- Con

-selbo.Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP n9 005-08496/77,

RESOLVE aprovar as 41teraç6es introduzidas,
no Estatuto da XTA0 SEGURADORA 8.A., com Sede na Cidade de São-
Paulo, SP, conforme deliberação de seus acionistas em AsseMbleia
Geral Extraordinaria realizada em 27 de dezembro de 1977, deven
do &Sociedade, no entanto, na primeira A .s .sembleia Geral Ek
traordinãria qUe realizar, promover as seguintes alterações.;

a) no- item 4.2, acrescentar, ápõs a frase„"fa'
cultada a indexação desse montante -.global
pára per monetariamente corrigido, no Mês.

de janeiro de cada ano", a expressão "ad . re:
ferendum" da AGO do exercicio"4

b) o item 5.4 devera consignar o inicio do man
dato' dos componentes da Conselho de AdMinis
tração, 4 partir da hoMologação,pela 8USEP,
de sua eleição, em face do- que estabe1ece'a
Resolução CNSP m9 S/75;

c) no artigo 79, devera constar a ressalve
posta pela Resolução CNSP n9 4/754

d) reformular a redação do artigo 1:2, de Modo
4 ser obedecida a. ordem de distribuição dia *
criminada pela Lei n9 6.404/76 (artigos 189
A 2.03).

ALPHEU AMARAL

"ITAO SEGURADORA S.A.

C.G.C. - 61.557.039/0001-07

Assembleia Geral Extraordinãria
de 27 de dezembro de 1977. 

Aos vinte e sete dias do Ines de dezembro de mil no

vecentos e setenta e sete, As 12:00 horas, na sede social, A

Rua Barão de Itapetioinga n9 18,nesta Capital, reuniram-se,em

Assembleia Geral Extraordinãria, acionistas da ITAC SEGURADO

RA S.A., representando mais de dois terços do capital com di

reito a voto, conforme se verifica pelas assinaturas constan

tes do Livro de Presença, atendendo convocação por editais pu

blicados nos jornais "Diãrio Oficial do Estado de São PauloNe

"Gazeta Mercantil" ,ediçOes de 16,17 e 20 de dezembro de 19 77,-

do seguinte teor:

ITA0 SEGURADORA S.A. •

C.G.C. - 61.557.039/0001=07

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

Os SenhoYes Acionistas da ITAO SEGURADORA S.A. são

convidados a se reunir em Assembléia Geral Extraordinãria,ae

sede social,ã Rua Barão de Itapetininga m9 18, nesta Capital,

no prOximo dia 27 de dezembro, As 12090 horas, a fim de deli

berarem sobre a seguinte ordem do dia:

1) Reforma dos 'Estatutos 'Sociaiscom vistas a adep
tã,los a. dispoSições da Lei n9 -6404 4e 15 de -
dezembro de 1976, inclusive com fixação de diVi
dendos !tinimos de 25% do lucro liquido;.

2) Eleição dos membros do Conselho de Administra
ção e fixação dos respectivos honorãriosr
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7 Outros assuntos de interesse Social.

São Paulo-SP, 13 de dezembro de 1917.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO"

Instalada a Assemblõia, assumiu a preside/leia dos

trabalhos pPreáidenta do Conselho de Administração, Dr. An

tolhi° ErSarló de Moraes, que convidou para Secretãrio o acio

nista Dr.-Rubens-dos Santos Dias.

'Passando ao- exame da ordem dodia,o . Senhor Presiden

te determinou ao 6eCretãrio . que procedesse A leitura da se

guinte
"PROPOSTA DO CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO -

Senhores Acionistas,

O-Conselho-de Administração da ITAOSEGURADORA S.A.

atedend6 exigencia legai, traz A coneideração da Soberana As

seMbléia- proposta de reforma dós -Estatutos Sociais,com'Vistas

a adaptã-los	 dá Lei n9 6.404, de 15 de dezembro

de	 Os Estatutos adaptados, samereceremaprovaçén. Pas

serão- a vigorar coma Seguinte redeião:

"ESTATUTOS SOCIAIS:
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de AdminiatraçãO-terã, na. forme prevista em Leie,neate.a-Esta

tutos, atribuiCOO-Orientadorae, eletivas C fiscalizadoraslas-

quais não abrangem funções-operacionale	 Estas

funções serão de competincia . priVatiVa da-Diretoria.

4.1- Investidura Os Conselheiros e Diretores serão investi.,

dos .eM sena cargos Mediante assinatura de termos de pOLk

se no livro de atas dó Conselho de Adminietta0o ou de

Diretoria, conforme o caso. . '

4.2 - Remuneração dos Adrninistradoreá A. Assembléia Geral fl

mar& o montante-global da remuneração Mensal dós Admi

histçadores, a ser entre OS Mesmos dietribuldo pela for -

. ma que óonvencionarem, facultada- a indexaçao desse moa

tante global para ser monetariamente corrigido no me'

de janeiro de cada ano. Poderã ser atributdateMbãm aos

Administradores a percentagem de até 0,1 Ns( décimo)-

dos lucíds liquidos de cada.ekercició social, a ser ça

teada conforme convencionereM, na proporção em cide .1te

distribuiremos encargos -de
--cio, desde- que nao

mensais que houverem recebido

cendo o limite que for menor.

Ultrapasse

adainiatração e rePresenta

o total das remunerações

nó mesmo-PerXodO, prevale

Art..19 DENOMNAÇÁ0,_CONSTITUIÇÃO, PRAZO E SEDE - A wacieda

se anônima fechada regida por eatetEstatutos,denomined a ITA11

SEGURADORA S.A., foi fundada em 26 de abril-de 1921, tem dura

ção.por tempo indeterminado e sede e faro na Capital do Esta

dó de São Peulo.Além das ésincias, sucursais , e filiais que jã

poesui,poderã instalar novas em qualquer parte do Pais ou do

exterior, a critério da Diretoria,-'mediante autorizaçao da au

tori0Sde dd!opetente.

Art. 29 - OBJETO. '- A sociedade tem pcv objeto a realização

das operações de seguro do ramo vida e ramos elementares, tal

como definidas na legislação própria.

Art. 39 CAPITAI E AÇÕES - O capital social é de Cr$

ummomo,00 (trezentos milhões de cruzeiros), dividido em

200.0-00:000 (duzentoS Milhões) de ações nominativas, do valor

nominal de- Cr$ 1,50 Xum cruzeiro -e cinqüenta centavos) cada

uma, sendo 10-0,000.aceM milhões) ordinãrias e 100,000.000

(cem milhões) preferenciais.

3.1 Ações Preferenciais As ações preferenciais não terão

direito a voto, mas terão prioridade no recebimento de

dividendoS não cumulativos,nunCa inferiores aos atribuí

dos- ãs ações ordinãrias.

3.2 - Certificedostle Ações - A sociedade poderã emitir certi

ficados de múltiplos de ações e substitut-los ou desda

brã,loa, a pedido de éCiónista, a preço de- custo.
Art. 49 - ADMINISTRAÇÃO - A-Sociedade serã -administrada por

um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho

Art. 59 - CONSELHO'. DE ADMINISTRACKQ - O Conielho de Adminia

tração serã composto por acionistas eleitos pela Assembléia

Geral e terã 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presi dente- caco

lhidos pelos Conéelheíros entre os Seus pares.

5.1 - O Conselho de AdáinIstçação terã. no sante° . 3-(-três) e no.

mUiso 10 (dez) membips. Dentro desses: 1imites,~004'

Assembléia Geral que processar alisleição do> ÇOnfflOho -de
Administração fixar preliminarmente o numero deÇonse

lheiros que comporão por esse colegiadO durante Cada

mandato:

5.2 - O Presidente, em caso de vage, ausência ou impedimento,

serã sUbstituldo -pelo Vice-Presidente:

5.3 - Ocorrendo vaga no -Conselho de Administracjo- os COnst

lheirós remaneSáentes poderão nomear acionista Paracot

pletar o mandato do subStitUtdo.

5.4 O mandato dos membros do- Conselho dé AdMinistreção é de

Um ano, a contar da data da Assembléia nue as eleger,

prorrogando-se, no entanto, até e posse de seus substi

tutos.

5.5 -O Conselho d - Adminittração, conVOcado-pelo Presidente,

reunir-se-ã semprenuesedessãrió,delí berando Validarden

te óvá a presença,no minímo,deMaioria ahsoluta de seus.

membros-em exercIcio,

Art. -69 Compete ao Conselho de Administração:-

I Fixar a orientação geral: dos negócios dá socie

dm:1e;
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a) - ao Diretor Presidente, presidir as Assembleias
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II - Eleger e destituir os Diretores da sociedade e

fixar-lhes as atribuições,cbservadp o que a res

peito. diapõe.eSte Estatuto:-

III - fiscalizar a gestão dos Diretores, éxamrnar, a

qualquer , tempojcs livros e papeis da sociedade,

solicitar informações sobre contratos celebra

doS ou em v.iá de celebração, e quaisquer outros

atoe;

IV -- Convocara AssembleittGeral;
V - Manifestar-se sobre ip relatório da administra

ÇàO.eaS contai, da Diretoria-;

VI - Escolher edestituir os auditores independentes:

Acionistas e as reuniões da Diretoria;

b) - aos Diretór ,.kn 7i.ce-Presidentes Executivos, colabo

par com o Prwidente no desempenho de seus encar .

gos:.

c) - ao Diretor Supérintendente,estruturar e dirigir- to-
dos. os serviços da sociedade e estabelecer normas

para todos os departamentos, de acordo com 4,É dite

trizes traçadas pelo Do:501h p de Administração,

d) - aos Diretoreg Gerentes, Colaborar com o Diretor Su

perintendente ma gestão dos negócios- e direção dos

serviços dá. sociedade.

Art.-79 DIRETORIA 7 'e; Diretoria, óómposta de 4- (quatro:) a 8

-(Mito) membros eleitos pelo Conselho de AdMinistração,compete

administrar e, reprerientar. a- sociedade,com pOderes para transi

gir e renunciar direitos, podendo, ainda, independentemente-de

autorização- do Conselho- de Administração, onerar e alienar

bens sociais., inclusive os integrantes do-ativo-permanente, e

prestar-garantias a obrigações de terceiros.

7..1' 7 poderão integrar a- Diretoria- ate Um terço- dos membros

dC Conselho de-Administração,

7,2 7- A-Diretoria tem- a seguinte composição: 1 (um) Diretor

Presidente, 1 (uM) ou 2 (dois) Diretores Vice-Presiden

tes ExecutiVosj 1 (um) Diretor Superintendente e de 1

(uffl) a 4(quatro) . Diretores Gerentes.
7.3 - Em-caso de ausencia Ou impedimento de qualquer Diretor,-

- apriSprie Diretoria, eScolhere,o substituto interino den

tre seus-mérdbros ou-entre os membros dc Conselho de Ad

ministração. Odor-rendo -vaga- na Diretoria, o Conselho de-

Administração elegerá o Diretor substituto,que completa,

rã o. mandato. do aubstituido.
7,4,- OS Diretoreá ~roerão seus mandatos. pelo prazo de um

ano,podendo ser reeleitos,e permanecerão em seus cargos

até a posse- de seus- substitutos.

Art. 89 ATRIBUIÇÕES. E PODERES_DOS DIRIFTORES - A representa

ção da sociedade far-se-A por dois PireAores em conjunto, por
um Diretor e um procurador ou por dois proáuradores, Perante

os órgãos ou entidades com poderes mor:nativos ou fiscalizado

res da atividade seouritãria, a representação da sociedade ca,

berã a qualquer dos membros da Diretoria .-Fora dá sede Social,.

a- representaçãO poderá- ser feita isoladamente por um procura

dor icom poderes-específicos. Na constituição -de procuradores,

a sociedade será representada por dois Diretores- Todos os

mandatos-,exceto os jUdiciais, terão obrigatoriamente prazo de

Validade, o qual não pode ser superior a um-ano.

8,1 - Alem das atribuições- normais, que. lhes Sip conferidas

pela Lei e por estes Estatutos,. compete especificamente

a Cada membro dà Diretoria::

Art. 99 - CONSELHO FISCAL - A sociedade terá um Conselho fis

cal de funcionamento não permanente, cómpOsto de ires a cinco

membros efetivos e igual numero de suplentes. A eleição,insta

lação- e funcionamento do Conselho- Fiscal atenderá* . aos precei

tós deva Arte, 161 a. 165 da Lei 6,404 de 3,916.
Art._ 10 - ASSEMBLÉIA GERAL - Os trabalhos de qualquer Minem.

bleia Geral serão presididos pelo Diretor Presidentes SeCre-

tariados por =Acionista por ele designado.

Art. 11 - EXERCÍCIO SOCIAL - O exercicio social terminará em

31 de dezembro de cada ano.

Art. 12 DISTRIBUICKO DE-LUCROS - levantado óbalenço, ap6s

deduzidos dO resultado apurado (A) provisão paía o IMpOStO So

bre a Renda.e '(b) pertentagem estatutAria dos edministradorei.

o lucro líquido ter& a seguinte dastítiação:

12.1 7- 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva lega-I,-até

que atinja valor igual a ' 20% (vinte por cento) doca&

tal;
12.2 - . provi:São para dividendos-,em- percentagem não inferior a

25% . (Vinte e cinco por cento) ao ano do lOcró

ajustado na forma do art. 202-da Lei nO 6404/76,w ser

distribUido, "ad referendum" da Assembleia de adionis

tas.;

12.3 -	 saldo terá o destinó que- lhe der a.Assembleia Geral.

Art. 13 - DISTRIBUIÇA0 DE DIVIDENDOS DACOES• - Os dividendOs.

serão pagos no prazo de -60 (sessenta) dias da data em-que fo-

remdeclarados,salvo disposição em contr . :Crio destes Estatutos

ou de Assembleia Geral,mas Sempre dentro do-ecercICió•Social.

As açOes provenientes de chamadas de. capital ou de bonifica •

çOes Serão distribuidas nó prazo de . 60 (sessenta) tliaa, Conta:

do da- data- da Assembleia Geral que-deliberar a distribuição."

Face à reestruturação, no- pripjoíto ora subetskid6 aos-
Senhores Acionistas, dos cargos -admitictratiVos , da -Sociedade-,

caberá, complementarmente. á. Assembleia Geral, .se o-aprovar. ,

eleger -os membros do ConSelho de. Administraçãoo-e fixerlhes-

honorárioa..
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lata a proposta qoe , submetemos ã deliberação da So

berana AsSembléia, ouvido preViamentem Conselho Fiscal, e pa

ra a qual aguardamos aprovação.

São Paula-SP, 14 de dezembro de 1977.

(4a) Antonio Ermirio de Moraes

Luiz-Adelmo Lodi

Eudoro ViiIela-

José-Carlos"Moraes Abreu

Edgardo 4e Azevedo Soares Júnior

José Café Filho

Rubene dos Santos Dias
Luis de Campos Sanei'

Mauricio Libanió'Villela
Oevaldo Castro Santos"

Conselho Fiscal manifestou-se favoravelmente ã.

PropOsta do :Conselho de Adminietreção, atreves dó seguinte pi

xecer, lido, em- igeguida, aos presentes:

'PARECER DÓ CONSELHO FISCAL

Os membros da Conselho Fiscal da ITAO SEGURADORA

. abgtjátó assinados, examinaram a proposta do Conselho de

Adminietração,datada de 14 de-dezembro de i977, consubstancia

da he reforma dom Estatutoa Sociais, com vistas a adapta-los

as Adspostçõee da Lei' ti9 6.404, de 15.121.78, -consequente elei

çãO de seue membros e fixiaçÃO dos respepçivos honorários, re
cOmendando-a-ã aprovação doe Senhores. Aàionistas, pót entende

rem que a prOposição plenamente justificada.

São Paulo-SP, 15 de dezembro de 1977,

(aa). Expedito Lamy

Luiz Assumpção Qüeiroz Guimarães

Reston Lahud"

ApOs 4 Ieitura,peló Senhor Serretãrio, m Senhor Pre

sidente colocou a-matéria em discussão e votação, verificando

-,sice, a final, sua- aproVação, na Integra, por mnanimidade.

Declarou,então, o Senhor Presidente aprovados os ES

tatututos SociaiS ., que'pessera a viger com á redação proposta.
•

-EUDORO LIBANIOVILLELA, brasileiro, Casado, banquei

rv i RG-SP n9 581.809, r. p .r. n9 0.05.008.368, residente
cinado nesta Capitalj ã Al.Ministro. Rochla Azevedo,45-69 andar,

GERALDO DIAS DE br. OLIVEIRA, bpasiieiro, casado, se

curitírio, OAB m9 2.596, 0.P.F. n9000.994-476, residenbeet do
miciliado ha cidade de. Melo Horizonte (MG), ã Rua Santo Anto

nio do Monte, 57

LUXE ADELMO LODI, brasileiro, casado, comerciante,

Carteira do Ministério da Guerra n9 33,454, C.P.F. n9-

000,606-826,residente e domiciliado na cidade de Belo Horizon

te (MG), ã Rua Tupis, 225 - Apto. 702.

. MAURICIO LIHANIO VILLELA, brasileiro, caeado, indUS

trial, OAB n9 9.062, C.P.F. n9 003.127,701, resídente_e domi

ciliado na cidade do Rio de Janeiro (RJ), ã Rua Ponte da Heti'

dade, 174..

.OSVALDO CASTRO SANTOS, brasileiro, casado., advogado,

RG,SP n9 320.035, C.P.F. n9 066,464,158,reeidepte e domicilia

do nesta-Capital, a Rua Urimonduba, 98 - apto, 131..

Os recem-eleitos conselheiros, tão logo monheoida a

votação, reuniram-se em separado e siMultaneaMenie elegereis:

a) - para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conse-

lho de Administração, o Dr. ANTÓNIO ERMIRIO DE MORAES e

:5;r0 .LUIZ ADELMO LODI, respectivamente, e acima qualifica

b) - para a Diretoria:

Diretor Presidente 

EUDORO LIBANIO VILLELA, brasileiro, caaridO, benqueiro,RG

SP n9 581-609, C.P.F. mR 005.008,368, residente a domiciliado

nesta Capital, ã Al.Mihistto-ROcha AZevedo,' 45 	 69 andar,

Diretores Vice-Presidentes Executivos 

EDGAR DE AZEVEDO SOARES JÉNIOR, brasileiro, casado, eh

" genheiro, SG-SP n9'280.690, C.P.F. 219 003,548,998,residente e

domiciliado nesta-Capital, j Praça General San Martin,

A segOir, por proposta do .Senhor Presidente, iol fi

gado eM 6 (seis) o número de membros que terá o novo Conselho

de Adminiatração, durante ó Mandato que vigorará até a orá:0i

ma Assembléia Geral Ordinéria. Procedida a- eleição para esse

novo Conselho de Administraç&I, verificou-se haverem sido elei

tos;

CONSELHO DE ADMINISTRAÇA0

JOSÉ CARLOS MORAES ABREU, brasileiro, Casado, advogado,

RG-SP - n9 463.218, C.P.F. n9005.689.298, residente é doinicilia

do testa Capital, a* Rua Muribeca, 208.

Diretor Superintendente 

OLAVO ,E6YDIO SETUBAL, brasileiro, viúvo, engenheiro ele

tricista, RG-SP nO 505,516, C.P.F. n9001.771.588, residente e
domiciliado mesta Capital, á .Rua Sergipe, 401,

ANTONIO ERMIRIO DE MORAES, -brasileiro, casado, indus

trial,RG-SP n9 925,315, C.P.F. n9 004.806.578, residente e do

mimiliadó nesta Capital, ã Rua Cuba, 28.

Diretores Gerentes 

ANTONIO PAULO NORONHA, brasileiro, casado, engenheiro,RG.

SP n9 2341.916, C.P.F. n9 067.386,138, residente e domicilia

do nesta Capital, a Rua Palmares, 64-7.
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JOSÉ CAFÉ FILHO, brasileiro, casado, securitario, RG-SP.

n9 3.594.984, C.P.F. n9 006.354.648, residente e domiciliado

nesta Capital, A Rua Maria Figueiredo, 383.

LUIZ DE CAMPOS SALLES, brasileiro, casado, engenheiro,RG

SP n9 2.626.751, C.P.F. n9 010.254.818, residente e domicilia

do nesta Capital, a Rua Maestro Chiafarelli, 60.

RUBENS DOS SANTOS DIAS, brasileiro, casado, técnico em

administraçao, RG-SP n9 951.821, C.P.F. n9 008.209.208, resi

dente e domiciliado nesta Capital, ê Rua Oliveira Dias, 247.

A seguir, o Conselho de Adminitioração aprovou-, por

unanimidade, licença ao Dr. 01avo Egydio Sstubal, .por se en

contrar eXenOndo atualmente as relevantsal funções de Prejfei
to do municIpiO de São Paulo, indicando para ocupar o cargo

de Diretor Superintendente o Diretor Vice-Presidente Executi

vo, Dr. José Carlos Moraes Abreu.

Ficou,. então ( definido que, tao logo cumpridas as

formalidades /egaia e regulamentares, os novos Conselheiros e

os novos Diretores tomarão poise, extingdíndo*se, por conse

gfiencia, o mandato dos atuais Diretores.

Por deliberaçao unanime, finalmente, abstendo-se de

votar os interessados, foi fixada, com vigência até nova deli

beração da Assembleia Geral, a verba honoraria global mensal

equivalente a ata 7.000 (sete mil) ORTNs. , pelo valor do mês

de janeiro de 1977, a que fazem Os o Conselho de Administra

ção e a Diretoria, de acordo com o disposto no item 4.2 dos

Estatutos.

Franqueada a palavra a quem dela quisesse fazer uso

e não tendo se verificado manifestação dos presentes,o Senhor

Presidente declarou suspensos os trabalhos, para a lavratura

desta ata. Reabertos, esta foi lida e aprovada e o Senhor Pre

sidente, apõs solicitar aos acionistas que _a subscrevessem,de

clarou encerrado o conclave. São Paulo-SP, 27 de dezembro de

1977. (aa) Antonio Ermirio de Moraes - Presidente; Rubens dos

Santos Dias - Secretario; INVESTIMENTOS ITAO S.A. (aa) Manoel

José de Carvalho e- -Jairo Cupertino - Diretores Gerentes; S.A.

FAZENDA PABA1S0 AGRO PECUÁRIA (a) Eudoro Villela - Diretor Su

perintendente; FORNAX S.A.ADMINISTRAÇÃ O E COMÉRCIO- (a) Eudoro

Villela - Diretor Presidente; Eudoro Villela; José Carlos Mo

raes Abreu; José Cafk Filho; Luiz de Campos Sanes.

(H9 11Â9 - 17-1-7-8 - Cr$12.65 0,00)

CER*IFCAMQSdEk A PRESENTE CÓPIA FIEL
DA ORI IML LAtRADA EM LIVRO PRÓPRIO

Patulo-IdE 17 de. eletembro de 497).

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
RELAÇÃO N.° 10/78

PORTARIA N.° P-085, DE 25 DE
JANEIRO DE 1978

O Presidente do Instituto de Previdên-
cia e Asistência dos Servidores do Estado
Gerente-Geral do Pré-INPS, usando das
atribuições que lhe conferem o artigo 17
do Decreto-lei n.° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940 e Portaria MPAS númere
838, de 19 de setembro de 1977, resolve:

PT-P-065 — Nomear Izaak Frug, ma-
tricula n.° 4.646, servidor aposentado do
INPS, para exercer na Superintendência
Local no Estado de São Paulo (SSP). in-
tegrada à Administração Unificada do
Pré-INPS, o cargo em comissão de Supe-
rintendente de 1.° Categoria, codigo•
LT-DAS-101.2, n.° 32830180, constante do
Quadro Pernaanênte do IPASE, de que
trata o Decreto n.° 79.702, de 18 de maio
de 1977. — Walter Borges Graciosa.

PORTARIA N. P-0813, DE 25 DE
JANEIRO DE 1978

' O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do

Ocrente-Lieral do Pré-INPS,
usando das atribuições que lhe conferem o
artigo 17 do Decreto-lei n.° 2.885, dela
de dezembro de 1940 e Portaria MPAS
n.° 838, de 19 de setembro de 1977, re-
solve:

PT-P-088 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 10 de fevereiro de 1978, Aluirão
Correa da Costa, matricula n.• 1.293.114.
ponto n.° 181.397, do cargo em comissão
de Superintendente de 1. • Categoria, ç&
digo DAS-101.2, n.• 3=10180, da Superin-
tendência Local no Estado de São Paulo
(SSP), integrada à Administração Uni-

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
Diretoria de Administração

RESUMO DO CONTRATO
Referência: Proc. D-77/037845.
Contratante: Superintendência Nacio-

nal da Marinha Mercante
Contratada: Drogaria Batateira Ltda.
Objeto: Fornecimento de Medicamentos

aos servidores da SUNAMAM
Avenida Rio Branco n.° 115 — Rio de

Janeiro, RJ.
Vaior: Cr$ 1.500.000,00.
Fundamento legal: Decreto-lei ri.° 200

de 25 de fevereiro de 1987, Titulo XII,
art. 127, Inciso II, parágrafo III.

Dotação e empenho: Correndo a des-
pesa por conta da Verba 3.1.4.0-10.00,
Assistência Social cru Geral, empenhada
a importincia de Cr$ 1.500.000,00, que
fará cobertura ao fornecimento de me-
dicamentos pela Drogaria Barateira LI-
untada. No exercício subseqüente a des-
pesa correrá pelo crédito ou consignação
que comportar.

Prazo: 12 (doze) meses a partir de 2
de janeiro de 1978.

Empenho: 84-78.
(Of. n.° 852-78).

EMPRESA BRASILEIRA
DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES

EXTRATO-AJ/N.° 028-78
Instrumento: TDI-AJ R-003-78.
Partes: Ministério dos Tranaportes e

Empresa Brasileira de Planejamento de
Transportes — GEIPOT.

Objeto: Acrescer, à Cláusula Primeira
do Convênio firmado entre as partes aci-
ma em 7 de março de 1975, estudos e pro-

ficada do Pré-INPS, constante do 41tia-
dro Permanente do IPASE, de que trata
o Decreto n.° 79.702, de 18 de maio dc
1977. — Walter Borges Graciosa.

PORTARIA PRÉ-IAPAS N.° 248, DE 25
DE JANEIRO IDE 1978

O Diretor-Geral do FUNRURAL, Ge-
rente-Geral do Pré-IAPAS, no uso de
suas atribuições, na forma do disposto
na Portaria MPAS n.° 838, de 19 de se-
tembro de 1977, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 10 de-
fevereiro de 1978, Pedro Teodoro Gali, do
cargo em comissão de Agente, código -
DAS-1O1.1, n.° 3100760, da Agência em
São Paulo — Centro, no Estado de São
Paulo. integrada à Administração Uni-
ficada do Pré-IAPAS, constante do Qua-
dro Permanente do INPS, de que trata
o Decreto n.° 78.415, de 15 de setembro
de 1978. — Libero Massari.

PORTARIA -PBE-IAPAS N.°- 247, DE 25
DE JANEIRO DE 1978

'0 Diretor-Geral do FUNR.URAL„ ge-
rente-Geral do Pré-IAPAS, no _tiro de
,suas -atribuições, -na forma -prevista -pela
Portaria MPAS- n.° 838, de 19 de Setem-
bro- de 1977 e considerando o disOosto , no
-artigo 2'.° do Decreto ri.° 77.338, de 25_ de
março de 1978, resolve:

Nomear Aluisio -Corrêa da -Costa, ma-
trícula n.°- 1.293.114, ponto n.• *181.397,
ocupante do cargo- de Contador, códiao
RS-924, claase "A", referência. -43, -do
Quadro Permanente do IPASE, para oxer-
-cer na Agência em São Paulo — Centro,
no Estado- de São Paulo, Integrada à,
Administração Unificado' do Pré4APAS.
o- -cargo em- comissão de Agente, código
DAS-101.1; 11.° 3100780, oonÉtanté do-
Quadro Permanente tio INPS, de que-
trata o Decreto n.• 78.415, de 15 de se-
tembro de 1978. — Libero- Manai.

CONTRATO
jetos a serem desenvolvidos pelo GEIPOT
no exercício de 1978, conforme discrimi-
naçáo c -enata/it. do Anexo, que é parte
Integrante deste Termo.

Valor: Cr$ 110.000.000,00.
Data da aasinatura: 184-78.
Dotação: A desposa decorrente dos ser-

viços objeto deste Termo correrá à con-
ta da dotação orçamentária
2702.1809.0408.005 — Coordenaste de
Planejamento — 3.1.3.2 -- Outros Ser-
viços de ~eiras, conforme Nota de Em-
penho n.° 29, de 174-78.

(Of. n.° 71-78).
EXTRATO-AJ-M• 25-78

Instrumento: Con-AJ-N.• R-001-78
Partes: Superintendência do Desenvel-

vimento do Nordeste -- SUDENE e Em-
premi Brasileira de Planejamento de
Transportes -- GEIPOT.

Objeto: Realização, pelo GEIPOT, de
um estudo sobre a alocação intermodal
de cargas no Nordeste.

Valor: Cr$ 2.300.000,00.
Prazo: 24 meses.
Data da assinatura: 8-1-78.
Dotação: A despesa decorrente deste

Convênio corerrã à mota do Orçamento
da SUDENE, sob o Empenho número
7.04825 4/77.

(Of. n.° 89-78).

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
2.° COORDENADORIA REGIONAL

BELEM-PA
Extrato

1. Espécie: Termc. de Ccittrat.o
2. Modalidade de Licitação: Tdmada

de Preços número 1-77 (Edital publicado
no Diário Oficial do Estado do Paraná
— dias 22, 25-e 28.10.77).



Segunda,feira 30

3. Objetivo: Coneltrução de E4ifica-
046 e Instille~. Kidlr4üUcU, F.Sloto,
Drenagens e Saneamento Básico para o
Entsepostc . Pesqueiro de Soure - Ilha
do Marajá - Estado do Pará.

4. Fonte de Recursos: Programa
POLAMAZON IA - projeto Integrado de
Desenvolvimento da Pesca do Pólo Ma-
rajó -- Pa - Subprojeto Pesquisa de Re-
dimis PANISSIDOS; .ASSigtériCia á~CA,
Artesanal; e Construção de Enterixsto
de Pescados - Elemento de Despesa
-4.1.2.0-64, Nota de Empenho número
43 de 1977.

.5, Valer: Cr$ 2.672.175,86 (dois mi-
lhões seiscentos e setenta e dois mil
-cento e setenta e. cinco cruzeiros e oi-
tenta e Seis centavos).

6. Contratantes: Cocedenadoria da,
Segunda Regilc , da SUDEPE -.Barbam
Lima - Engenha-ia Limitada (Belém-
Pará> representadas, reivAsztivainente,
pelo Doutor Sinval Cindido de Meneze.s,
Coordenador Regional Substituto e Dou-
tor Tal!~ Barbosa de Lima. Filho.

7, Prazo: 180 dias.
8. Data de assinatura: 26 de janeiro

de 1978.
Processo SUDEPE número 4951-77.

Extrato

1. _ Espécie: Termo 'de Contrato
2. Modalidade de Licihação: Tolina.da

.de Preços número 1-77 (Edital publicado
no Diário Oficial do Estado do Paraná
- dias 22, 25 e 26.10.77).

3. Objetivo: Constettçãc . de Trapiche,
Ponte de Acesso e Ancoradouro para o

•Entreposto Pesqueiro de atire.

4. Fonte de . Recursos: Protrairia
POLAMAZONIA -= Projeto Integrado de
Desenvolvimento da Pesca do Pólo Ma-
ral6 Pa - Subprojeto' pesquisa de Re-
doma Periqueiros; .Assistência II Pesca
Artesanal; e Construção de Entreposto
de Peneados - Elemento de Despesa
4.1.2.0-64, Nota de Empenho número
44 de 1977.

5. Valor: Cri 1.518.574,00 (hum mi-
lhão, quinhentos e dezoitc• mil, quinhen-
Ws e setenta e quatro cruzeiros).

6. Contratantes: Segunda Coordena-
d ia Regional da SUDEPE - Construto-
ra Sare Limitada representadas re3Peo

-tivainente pekie Senhores Doutores Sin-
vel Cindido de Menem" Cooldfmadrr

DIÁRIO OFICIAL (Seção r-- Parte II)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
Extrato do Contrato de Locaçío de Serviços-FUB/

Itamaraty Int .:S I/eis Ltda.

Espície - Extrato do Contrato de Locação entre a Funclaçío Uni
versidacie de Brasilia e a firma Itamaraty Uiveis

Ltda.

Objeto	 - ixecuçío de serviços de Administrasio, Gerindo,	 Ma

nutençío, Limpeza e Vieilíncia de Unidades Residenci-

ais da 'FUB.

O presente contrato terí duraçío de 24 (vinte e qua -
tro) meses, com inicio no dia 19 de janeiro de 1.9 7 8,
e termino em 31 de dezembro de 1.979.

(Empenho n9 8)

Vigincia

Regional Substituto -e José Alberto Saré
de Melo.

7.. Prazo: 180 dias.
8. Data -de as,sinatura: 26 de janeiro

3e. 1978.
~ouso SUDEPE número 4951-77.

MINISTÉRIO
• DA

EDUCAÇÃO 4. CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRASÍLIA
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EXCIVICIO de 1978 e no Exercido, de 1979,
serão emitidos, nas oportunidades devi-
das, os Empenhos que cobrirão o valor
restante do compromisso IISsUirildo pela
SUDAM.

f) Valor do Contrato -- O valor total
do Contrato é de Cri 6.300.000,00 (sela.
milhões e trezentos mil crueziros), veda-
do qualquer reaju.stamento sobre o mes-
mo 0 valor da correspondente despesa
será rsteodo ev.,1 partes iguais entre
SUDAM e o BABA.

9) Prazo de vigência - 13 (treze) me-
ses, contados a partir da aprovação do
Contrato pelo Conselho Deliberativo da
SUDAM.

Data da assinatura do Contrato: 10 de'
janeiro de 1978.

(Oficio 11.6 10-78).
Extrato do Termo Aditivo n.° 01 ao Con-

vénio n.° 81434 - FUB/Juiaado da Me-
nores do Distrito Federai
&pede - Termo. Aditivo n.° 01 ao Con-

vênio ~lado em 1 de- janeiro de 1977,
entre a Fundação Universidade de Bra-
sília , e o Juizado de Menores do Distrito
Federal, objetivando o estágio remunera-
do de estudante.

Objetivo - Prorroga-a vigéncia do con-
vênio original de 31 de dezembro de 1978.

Crédito -- Os recursos para o convénio
correrão por conta do Projeto/Atividade
0204.0132.021, Elemento 3.1.3.2 e Empe-
nho n.° 001-78.

Brasília, 2 de janeiro de 1978.
(Of n.° 7-78).

•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Departamento de Administração
TERMO DE CONTRATO N.° 85-77

Objeto: Locação de EqUipament0 Xerox
- 'Mod. 0914.

Série: 219010432.
Firma: Xerox do Brasil 8.A.
Atociaiiosoe de Licitação:
Recursos: 3132 da Faculdade de Far-

mácia
Número e data do Empenho: 10555, de

18 de novembro de 1977
Valor do Contrato: Cr; 14.000,00
Vigeríeis: 1.1.77 até 31.12.77.

c) Fundamentação legal da dispensa de
licitação: Artigo. 126, 2.°, alínea "f" do
Decreto-lei n.° 200 de 25 de fevereiro de
1967.

d) Crédito pelo qual correrá a Despesa:
A despesa correspondente à participação
financeira da SUDAM, no valor de Cri
3.150.000,00 (três milhões, cento e cin-
qüenta mil cruzeiros) corre à conta de
recursos assim. distribuídos:

Cr$ 1.300.900,00 (um milhão e trezen-
tos' mil cruzeiros) do Orçamento Geral da
União - Exercício de 1976 -- 2546 -
Coordenação do Desenvolvimento Regio-
nal - 2 - Pesquisas Industriais --- 3132
- Outros Serviços de 'Terceiros: Cr$
1.325.000,00 (uni milhão, trezentor'è vin-
te e cinco mil cruzeiros) do Orçamento
de Receitas Diversas da SUDAM --- Exer-
cício de 1978 - 2546 -- Coordenação do
Desenvolvimento Regional - 2 - Pes-

SUP.ERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL
S.A. PORTO:31XAS I A SUPERINTENDU CIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS SUFRAMA,DES
TIRADO A ESTUDOS PARA DETERMINAÇÃO DO LOCAL PARA IMPLANTAÇÃO DE UM NO1/15
PORTO NA REGIÃO DE MANAUS. A EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A. - PORTOBRAS,
empresa pública de direito privado, vinculada ao Ministério dos Transpor
tes,com sede no Setor 44 Autarquias' Sul, Quadra 1, Blocos E e F, fui. cidi

de de Brasilia D.F., C.G.C. n9 33.640.9881000 1-02 , daqui por diante denJ
minada PORTORRL, neste ato representada per seu Presidente ARNO OSCAR .MAR
KUS, devidamente autorizado pela Diretoria, em reunião de 4 de agosto ciã
1977, e a SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUPRAM, Autarquia
Federal, vinculada ao Ministério do Interior, com sede eM:Manaus, Estado
do Amazonas, doravante denominada SUFRAKA, representada neste ato sen. Sulie
rintendènte ALOISIO MONTEIRO CARNEIRO CAXPELO, reSolvem celebrar o presen-
te Protocolo de Intençães que se regera pelas: Cláusulas aeondiçães - seguiu

tes: CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O presente Protoe010 de Intençoes te;

por objeto a elaboraçao de estudo:: para implantação de novo porto em local
de aguas profundas e situando-Se dentro da iSacrónade 1 (u0:4) hora do cen
tro urbano de Manais, compreendendo' as analises de viabilidade técnico-eJ

núMica, estudos zeofisicos, batimétricos, geolôgices„tidraulicos e,de
tos. PARÁGRAFO ÚNICO : O novo porto devera atender ás seguintes finalidí

-des: 1 - Permitir, em ares adjacente, a instalação de um Complexo indu-s-
trial, para à Regiao Amaminica, na arei' da Zona-Franca de Manaus, I Ser
dotado de caiá e armazéns para navios de longo curso e cabotagem -. 3 . - Ser
dotado de instalações portuárias contíguas, zuni separadas,. para A ctescen
te navegação interior local, e que permitam o transbordo natural das ciF
gas da navegação de longo curso ou cabotageO„ parà anavegação interior e

vice-versá, de uma forma econiimica. CLÁUSULA, SEGUNDA -' ADMINISTRAÇÃO DOS 

TRABALHOS - A sgpervisio e cootdenaçao dos estudos ficarao -4 cargo de - UM
Grupo Executivo composto de membros indicados,. paritariamente, pela PORTO
BRÁS e SUPRAM. PARÁGRAFO tNICO -: No prazo mi-mimei de Vinte (20) dias,- ri

contar da data de aprovaçao da indica2ão dos membros que integretio o Gru
p0 Executivo, devera este encaminhar 4 PORTOBRAS e SUPRAM, pare aprecia-

ção e aprovação, AS normas de funcionamento e o cronograisade trabalho .
-CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADE - A PORTOBRAS e aSUFRAKA„ em cot:jun

to ou- isoladamente, neste último caso, com a ciíncia da outra parte, tarso

por 'responsabilidade: 1 - V acompanhamento de estudos e projetos. 2 - Oftor
necimento de todos os elemento:: necessarios i 'elaboração dos trabilhos,
A contrataçãO de técnicos ou empresas para o desenvolvimento dos estudos .
-CLÁUSULA QUARTA - PARTICIPAÇÃO NOS CUSTOS - O Projeto, até o limite de Cri

10.000.000,00 - - (dez milhoes de cruzeiros), gera custeado pela. PORTORRAS e
SUPRAM na proporção de 601 (sessenta por cento) e 402- (quarenta por cem
to),. respectivamente. CLAUSULA QUINTA PRAZO DE 'VIGÊNCIA - O-presente Pro

tocaio de Intetiçíies vigorará por prazo necesairio-i elaboraça0,4óaástudoS

ate a confecção do projeto basieó especificado e, cronograma de implantação.

CLAUSULA SEXTA MODIFICAÇÃO  - 
Este Protocolo de Intenções podara, medias

te plena éoncordincia dos- signatarios, ser modificado, através-de Termo
Aditivo. CLAUSULA SÉTIMA --DISPOSIÇÕE S ESPECIAIS - Toda publicidade ou di
vulgação acerca do presente Protocolo de Intençoes ou xie diepogiçãea nele. '
previstas, mencionará expressamente as 'partes signatiriaa, VLAUSULA VITA

VA - FORO - Fica eleito o foro. da cidade de Brasilia , 	 para-dirimir
quaisquer dúvidas oriundas 'do' presente Protocolo, renunciando 40 	 partes
qualquer outro por mais privilegiado queseja. E, assim por estares justas
e acordadas, as partes firmam ' o presente Protocolo cá: 3 (trea). vias, de

igual teor é valia, n4 presença das testemunhas abaixo. BraSilia, 01 de se
tembro de 1917 - ARMO OSCAR MARKUS - ALOISIO MONTEIRO CARNEIRO CAMPELO -
TESTEMUNHAS: MARCILIO JUNQUEIRA e CARLOS THEOFILO DE SOUZA MELLO.

(U. 4)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA g ASSISTËNCIA
SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Extrato do Contrato n9 7 4 7/77 - Processo n9 DG 2.579.839 de,
28/0 9/7 7 Concorrencia n9 3 24/7 7. Na Forma da decisão exarada
is fls. 101 do processo em referencia, foi firmado em18/ 01/ 78
o Contrato n9 747/77, entre o INPS e a firma WALNE - EQUIPA -
MENTO E SISTEMAS LTDA., para fornecimento de fichirios eletro

quisas Didstriais -- .3132 - Outros Ser-
viços de Terceiros; o restante, rio valor
de Cr$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e
cinco mil cruzeiros) correrá à conta do
mesmo projeto no Orçamento da SUDAM
para o Exercido de 1979. A despesa. do
BASA com a execução do Contrato, tam-
bém no valor de Cr$ 3.150.000,00 (três
milhões, cento e cinqüenta mil cruzei-
ros) correrá à conta do Fundo de Pes-
quisa, Assistência Técnica e Desenvolvi-,
mento de Recursos Humanos.

") Número e data do empenho da des-
pesa: Na SUDAM foi empenhada
cialmente a iinpóttlincia de Cr$ ......
1.300.000.00. (um milhão e trezentos mil
Cruzeiros), conforMe . Nota de Empenho
Minero 061-DEOF-p78, emitida no dia 10

•de janeiro de 1978. Ainda no decorrer dó

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR.	 .
SUPERINTE.NDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA

CONTRATO N.° 02/78 -- SUDAM

a) Espécie - Contrato firmado entre a
Superintendência do Desenvolvimento da
Amazônia -- SUDAM, o Banco da Ama-
zônia S•A. - BASA e a Rio Doce En-
genharia e Planeamento S.A. - RDEP.

b) Resumo do objeto do Contrato -
Execução pela RDEP de um estudo vi-
sando à implantação de indústrias ele-
troliticas e eletrotérmicas na Amazônia.
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mectinicos destinados as SIRRJ e SIGN dentro do prazo de 130(oen
tro e trinta) dias úteis. A despesa, no valor total de
Cr$ 748.098,76 (setecentos e quarenta e oito mil, noventa e
oito cruzeiros e setenta e seis centavos), correra ã conta da
dotação orçamentaria prOpria, tendo sido emitida a Nota 	 de
Fraren!ko n9 414.08 . 2001.910/119 de 20-12-77.

(Of. 105 - Ag. Nacional)

Extrato do Contrato n9 817/77. Processo n9 2.565.144 de 20 de
Junho de 1977. Concorrência n9 193/77. Na forma da decisão exa
rada as fls. 364 e 365 do pavoroso em referência foi firmado em
18/ 01/ 78, o Contrato n9 817/77, entre o INPS e a	 firma

SOCIEDADE COMERCIAL PRO-NZDICO LTDA. , para fornecimento	 de
material hospitalar pelo prazo de 110 (cento e dez) dias úteis,

•destinado a diversas Superintendincias, tendo sido astitidas asNotas de Empenho n9s 413 .01.2006.932/94 no valor de Cr$273.780,00
• (duzentos e setenta e três mil e setecentos e oitenta cruzei-
ros e 413 . 01.2005.934/209 no valor de Cr$ 821.340,00 (oitocen-
tos e vinte e um rail e trezentos e quarenta cruzeiros ) de
20.12.77. (Of. 106 /- Ao. Jlacional)

EDITAIS E AVISOS

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E' REFORMA AOURIA
INCRA, pelo Presidente da Comisso 'Especial de DiscriminaOio
de Terras Devolutas da Uniio no Eatido do Amazonas, criada

Ia Portaria INCRA n9 1.398. de 17 de novembro 4e 1977., pública
-

da Do Diírló Ofióial da Una° dó dia 30 .de novenkro-de 1911
alterada pele Portaria n9 1474, -de OS de désenbto 4e 1177 e 4)...
Ia Portaria n9 1497, de 12 de deitembro de 1977. pnbliCadas no
Dilirio Oficie/ Aa. Mniio dos 'dias 13 de dezembro de 1977'e '19
de dezembro de 1977, -respectivamente, com . fundamentos aoá etti
gos 29, 39 e 49 da Lei a9 6.383. de 7 de- dezembro 	 1910,	 e .
de acordo com ts artigos 11 e 97 a 102 da Lei n9 4.504, de- 30
de 	 bto de- 1964, combinados can as diepOsitlies de lei 'n1P -
4.947. de 6 4e abril de 1966, a ainda do Detrato-Lei n9 1.164,
de 19 de abril de 1971, alterado pelo Deóreto-Lei -.1 1.241;4.-
30 de outubro de 1972, pela Lei 5.917 4e 10 de setembro : de	 •
1973, • pelo Decreto-Iei . n9 1.471, de 13 de julho de 19.16, CON-
VOCA ai seguintes p 	 . 4 ANTONIO RIBEIRO In SOUZA, ANTOlio
MACEDO SOBRINHO, ANTONIO OSMAR BRANDI°, ANTONIO jOSÉ DE rállfk. ^
GOMES, ANTONIO- PEREIRA ALMEIDA, ADILIA DA SILVA NEGREITOW,, AN,
TONIO-QUINTINO DOS SANTOS, ANTONIO MARTINS 00S SANTOS, ANTONIO
RODRIGUES *ETO, ANTONIO COES DE MIRANDA, ANTON/0 ALVES FILHO,

ANTONIO 'PEREIRA DE OLIVEIRA, ANICIO PEREIRA CORREA, ADMITO RO:

DRIGUES DA SILVA, AZEANO FERREIRA BATISTA, AGAFITO BARATA' AL
VES, ANEZIO RODRIGUES CASCAIS, ANDRÉ SOARES MENDES, AIONCIO
SEIXAS RIBEIRO, ALFREDO OLIVEIRA PESSOA, Aunwn OLIVEIRA., SER
RA, AZARIAS MARTINS DA SILVA, ARMANDO FRANCISCO DA SILVA, ARI
MAR RODRIGUES CASCAIS, ATANISIO DE CASTRO PEREIRA, ALCIDES
DIAS DA SILVA, AIDERICO MENEZES DA SILVA, APOLONIO RODRIGUES
RAMOS, ADONILDO MENDES- DE VASCONCELOS, BENEDITO TEIXEIRA • DA.

SILVA, :BENEDITO -MESSIAS DE OLIVEIRA, BENVINDO PEREIRA DOS- SAN:.

'TOS, CARLOS FERREIRA CAVALCANTE, CARMELINDO DE OLIVEIRA PAI,

CLAUDELINO ONOFRE CIDADE, CITRIANO VASCONCELOS ALMEIDA, ÇLOVIS

ARAUJO-, CLAUDIONOR BATISTA RAMOS, CAPELA ME SANTA MARIA PARO

QUIA DE NAVES, DAVINO MENEZES DA SILVA, DORVAL BORGES DOS SAN^
TOS, DAVINO GOMES Dg ALBUQUERQUE, EDILSON MARTINS, ELIAS VÁS"

CONCELOS ALMEIDA, EMILIO VIDAL DA SILVA, EDMILSON PINTO MONTEI

RO,. EVILXSIO RODRIGUES ALVES, EUCLIDES JOSÉ PEREIRA, ELPIDIO

CORREA BRASIL, ELIDI° PARA/BA, EDSON ROLIM NEG1EIROS, FERNANDO

FERREIRA SOARES, /BANIAS° RODRIGUES VENDES, FLORIANCY ALVES DE
SOUZA, FLORESCIA MARTINS, FIORENCIA AUGUSTO PINTO, FLOVIO IORA

TO DA SILVA, FERMINO SÃ- ROLIM, FRANCISCO TERREIRA GATO, FIAS

CISCO VASCONCELOS BATISTA, FRANCISCO CARDOSO' DE OLIVEIRA, FRAN-

CISCO SALES SANTANA CARVALHO, FRANCISCO OLIVEIRA PESSOA, FRAN

CISCO MARTINS MA SILVA, FRANCISCO EVANGELISTA MA SILVA 	 PRA!
CISCO DANTAS FILHO, FRANCISCO ASSIS DOS SANTOS, TRANCISCO MEN-

DONÇA TAVARES, FRANCISCO NAVIGNIER DE ALMEIDA, GUIOMAR MARTINS.
DOS SANTOS, GUILHERME -MARTINS, -GERMANO ANDRADE DA SILVA, -CU'
INERME BATISTA PAIVA, HUMBERTO ARAEJO BATISTA, -HOMERO - PEREIRA -
DA SILVA, KONORINO RAMOS DOS- SANTOS, HEITOR ,CAVALCANTE, IIXRIO• •
PEREIRA MAGALHÃES, JOVELINA VIANA CARDOSO, JACIIMAR ANDRADE DE
SOUZA, JACINTO. SOARES DOS SANTOS, JAIME MUNES 00s SANTOS,. JOÃO'
CARLOS DA SILVA, "JOÃO EDSON ESTRAL, JOÃO . PEREIRA DA SI1VA,JOÃO-
PEREIRA DE ALBUQUERQUE, JOÃO MACEDO, JaaTEREIRA PRINTES, JOA.

QUIM FRANCISCO MACEDO, JOÃO CARVALHO, JACTYR DE SOUZA 	 GUINA
RÃES, JOÃO CARDOSO DE MEDEIROS, JOÃO DE. SOUZA CAVALCANTE, JOÃO
CARDOSO VIANA, SOM RODRIGUES, JOÃO- BATISTA DA SILVA, JOVINIA -
Na BORGES FILHO, JOSÉ DA CONCEIÇÃO VIEIRA PAZ, j0Sg MARIA CAR

VALHO, JOSÉ VALDIR MESSIAS DE OLIVEIRA, JOSg VAIOERI DE SOUZA,
JOSÉ RIBAMAR PAZ, JOSÉ RAIMUNDO MESSIAS, JOSÉ OLIVEIRA DA SII

MINIEPTÉRIO
DAS

MINAS IÉ - ENERGIA
CENTRAIS ELÉTRICAS

BRASILEIRAS S. A..
~BRAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

(loeiedade de Capital Aberto)
COC N• 00001180-0001-28

mitriazáza smaz, osenslara
,	 Primeira :Costeteeçdá

/Notar oonviciaciat cis Benhoge selo-
Matas das ~trais- Elátricag Brasileiras
nocilislade1 Anconimi aurritonaão,pana- á Assembléia. Geral °Minaria' arealizar-se nó_ dia 13 de -fevereiro de 1978,
M .15 .hosiza,- na Sede da Emprosa, no
Setor de Autarquias. Norte, Ma Norte,.rua 2, 41- andar (Edifício da PeCobria).em -amaina - Distrito- Federal, a lhade- deliberai sobre a seguinte Ordem do

apreatarriló	 Relabõrio da- Dire-
toria, do Balenço Geral, -da Demonstra-
dto da -Conta de Lucros e Perdas, -de
ra

doe Lu	 apresentados em
er, seçdO 

Lucros
 etunprimsnto do Altigo 41- dosEntabue" bem coma &à Pareceres -do

Comento- Fiscal e dos Auditores- _Indo-
.pendenbas. -relativos -ao exercido de 1977;

-b)- eleiçáo -doe-membros do Conselho
Fiscal . • respectivos Suplentes, para o-exercido de 1978;
c) rixaçãc diOa'bononizios dos membror

da Diretoria Ifixerutivegte dos Conselhos
-de Adniinistração e Fiscal:.

destineção do saldo dos dividendas
da União referente-go ano base de 1978.

-Brasília, 14 de Janeiro de 1978. -
~Mó Cardas Maga:14ee 1:residente.(Dias: 213, 21 e 30.1.78)

(10 1013 - 24.1711 - Cr$ 1.320,00)

EDITAL pa,.CONTIOCAÇA0

asanzatta -opa- zrzmosandam
~medra Convocação

piará convidados oá fientkorm seio-
Matas das Cantada Elétricas Brasileiras
eirdiedadel Anônima - ELETROBRAS,
Para á Marrinbléia Geral Extraordinárias
realizar-Ge nó dia 13 de fevereiro de-11178.
is 18 tom, na sede da Empresa, no'Betar de Autarquias Norte, Asa Norte,
rua 2, -49 andar (Edifício da Pekobrás).
em ~a - Distrito ~terei -a fim-de:

a) delilierar nobre a reforma das Es-tatuto' Sociais da Eripreect e sua adapta-
ção à Lei número 6.404, de 15 de de-zembro de 1978;

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
TOMADA DE PREÇOS N.° 01-78

Objeto -- Impressão da revista "Brasil
Florestal"

Data da abertura das propostas:
Local - 13 de fevereiro de 1978, às 15,00horas.
Local - Sala da Comissão Permanente

de Licitações, 12.° andar do Palácio do
Desenvolvimento - SBN n.° 1.207.

Edital - Afixado nos quadros de avisos
do "hall" doe elevadores do 12.° e 13.° an-
dares.

Disposição - A Comissão estará à dis-
posição dos interessados para qualquer
esclarecimento de segunda a sexta-feira,
no horário normal de expediente da re-partição.

Brasília, 24 de janeiro de 1978. - Ws-
ldine Jorge da Cunha, Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações -- IBIRP-MA.

(Dias 27, 30, 31-1-78).

b) delibeem sobre releraçáo -de mal%
por atraso no recolhimento do .Em.
timo Compultõrio (Lei rulmero- 4.151-82
- artigo 4)..

armilia. 24 de junina de 1978: -Allordago Carlos Afagai/1d" Peeekkete.
(Dias: 28, 27 e 30.1.78)

„(N* 1.014 - 24.1.78 - Cr$ 1.320,00)

COMPANHIA AUXILIAR
DE EMPRESAS ELÉTRICAS

BRASILEIRAS CAEEB

AVISO AOS ACIONISTAS

Acham-se á diSposição dos Senhores
Acionistar, na sede social da Coninanhis,'-nc, Avenida Rio Branco, 11.° 135 --- 14.°pavimento, nesta -Cidade, os documentos
a que se refere o art. 133 da Lei-número-
-8.404, de 15 de dezembro de 1978, e re-
lativos ao exercício social -encerrado em
31 -de desembro de 1977.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1978.
- Pelo Conselho de Administração: JoséEsmeralda da Silva, Presidente.

(Dias: 28, 27 e 30-1-78) -

(N.' 114 - 25-1-78 - Cr$ 680,00)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

Comissão Especial de Discriminação de Terras Devolutas no Estado
do Amazonas — CE-AM4

EDITAL COM 'PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS
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VA, JOSÉ NAZARÉ CAVALCANTE, JOSt ' hILON "COES 0E MIRANDA, SOSe 	 funciona o Escrit	

i
MIÕHTLES	 atio do. Departamento de Terras de Secre

.r,	 j!)
MOT4-DOSE MARCOUNd»DE"OVIVEIRA, jOSÉ MACIM/S O DE„: " 	tarja de Estado de Produçio Retai,•

RA JCAVAL'CASTE, JOSÉ RAIMUNDO RODRIGUÉS, JOSÉ' GAMABRASIL, JOS
BORGES, JOE* RAIMUNDO ME OLIVEIRA, JOSÉ BRANDÃO; JOSÊ: MA OAM
GOMES, jOSÉ NAIARETR CAVALCANTE, JOSÉ CECILIO DAVID, JONAS CO
'DEIXO- MA SILVA, ' UCA$ BELIZIRIO DE PAIVA, 'LAVRO DE CASTRO,LVI
MARTINS DA SILVA, LUIS COSTA, LUIZ ATAIDE MAZARX, LUIZ ARI GUI
NARÃES, MARTA AURELIA COSTA PERDIGÃO, MARIA PEREIRA hA COSTA,
MARIA po CARMO BELIZXRIO DA pitu, -MARIA ALVES CARVALHO, MARIA

	GUILMERMINA DE OLIVEIRA; MARIA dOVEL/NA MARQUES PINTO,	 MARIA
PEREIRA PAES, MANOEL RODRIGUES„ MANOEL. TADEUCANALCANTE DOS
SANTOS, MANOELTADEU DOS SANTOS, MANOEL FRANCISCO'OES DE MI

RANDA, MANOEL BIANOR PEREIRA BRANDÃO, MANOEL DIOGO VIEIRA, MA
• ROEI DE CASTRO- MOREIRA, MANOEL ALEGRIA RODRIGUES, MANOEL DAVI

NO 'BRANDÃO, MANOEL PINHEIRO . DE SOUZA,. MANOEL MAGALHÃES DA CO1
TÁ, MANOEL GARCIA, MARTINHO FILHO . MARTINS; MARTINHO -MARTINS,
MIGUEL DA COSTA FARIA, MIGUEL LACERDA, MIGUEL MARTINS DA SII
VA, MOACIR PEREIRA ME OLIVEIRA, MARIA NEGREIROS SAID,; MIGUEL
hE OLIVEIRA NEGREIROS,. NEITON ¡Paz PINT0,-OLGARINA SANTANA DE

-.MEDEIROS, -020RIO ANTONIO MAZARX, OSCAR BATISTA RAMOS, ORLANDO

MEDEIROS PAIVA, OSMAR NEGREIROS SAID, OTACILIO SEGREIROS,PEDkÊ'
pXstoA, PETRONIO MOREIRA DO -NASCIMENTO, PEDRO MIGUEL PEREIRA,
PEDRO -MIGUEL DE LIMA, PEDRO- MACEDO, p epEp JACO . MOREIRA PEDRO
DOS REIS, PEDRO BRANDÃO; PEDRO MANOEL DE OLIVEIRA NEGREIROS,
PAULO JACO- MOREIRA, PAULO BRANDÃO PAZ, VASCOAL CARDOSO DE SOLJ
ZA, PERC/LID MIC BILES,QUINTINO DE -MATOS, RAIMUNDO DE OLIVEIRA

' PAE, RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA ARAVJO, ROQUE BARATA, ROBERTO
ALEGRIA DE MORAES, RAIMUNDO NONATO ME SOUZA, RAIMUNDO	 'ANTOS

	

NEGREIROS_ AGUIAR, RAIMUNDO BATISTA MOS SANTOS, RAIMUNDO	 '1J.L
SIO MICHILES, RAIMUNDO MACIEL MICHILES, RAIMUNDO AMBROSIO MA

SILVA, RAIMUNDO CAETANO DA ENCARNAÇÃO, RAIMUNDO sgssIA -E DE OU
VEIRA, RAIMUNDO MARTINS DA SILVA, RAIMUNDO COES- DE MIRANDA,RAI
MUNDO COSTA -pop SANTOS, ROSEDITE ALVES CARVALHO, RANUFO ROLIM,
RAIMUNDO NONATO MAGALHÃES, RAIMMMDO MICHILES MOTA, RAIMUNDO áo

NATO MAGALHÃES, RAIMUNDO MICHILES MOTA, RAIMUNDO DE OLIVERA

PERDIGÃO, RAIMUNDO BARBOSA, RAIMUNDO NEGREIROS SAID, SALES PAZ
PERDIGÃO, SEBASTIÃO MARTINS DA SILVA, SELVINO-CAVALCANTE,SEBAA
IIÃO . PEREIRA, SATIRO PEREIRA DA COSTA; TARGINO PEREIRA DA SII

VA, /0MAZ MESSIAS DE OLIVEIRA, VLISSEE MACEDO PAZ, VANDIQUE
PERDIGÃO-ME pLIVEIRA, v . TpE Dg çAsTEci, VEROSIANO DA SILVA LEI
TE, VALDEMAR SANCHES CORREA, VALDEMAR NUNES SELEM, VALDEMAR MO

RAIE PINTO, * :netas xespeotiSos conjugeS, se casados forem, pl
ta, na condi4o de proprietitios, foreiros, arrendatirlos, ota
eantes á qualquer titulo, confinantes e, ainda quantos

tosou desconhecidos, que se julgarem com direito a qualquer

-Pinção de tette* situada dentro do perimetto da ires a ser dia
criminada no Municipio de Matas Estado do Amazona*, caracterI
sedo pelo memorial descritivo integrante deste Edital, apreseA

tarem seus titgIoà, escrituras documentos e informaçaes de ia

	

teresses, arrolar testemunhas, ou quaisquer ostras provas	 em
direito admitidas que fundamentem a alegaçie de propriedade
fure arrendamento ou coupaçio sobre a referida irea, a partir
das 08:-00 (Oito) horas do primeiro dia a contar da data da st

gunda publizaçao demite Edital no Diarie Oficial da lini.ío
e eele prazo de- 60 (sessenta) dias corridos.

	

-Z	
MunlcTp{o:

"81.£8Á MÁUS

MAUES/AM-

Partindo-Se do ponto- de latitude 8°48'S e
longitude de 57°52'22°0 -, Situado fia nascente do 1-..garapf 	 Ano
cuitaua-Miri, segue-se por Lote lifita reta no-seritidO SE -	ma
distincia aproximada de 21 -1(m até -a nascente principal do Iça
rapé CU-a:Itã. Da5, percorre-se toda extensio -de :mesmo pele
margem direita atí tue foz no Rio'Apocuitaue, de onde percor
re-se a. margem direita deste, desde e foi do Igarepé_ Cicenté
até a foi do Rio Apocuiteua-Mtri. Dai segue ,se pela margem-es.
querda d.o mesmo até sua nascente principal, -.ponto, inicial. da
descri-Cão deste perImetve.

A írea contida nos 11Mttes acima ' descritos
de aproximadamente 71..000 ha. -.(Setenta e dois Mil	 tecte

tomando-se tomo referência a Carta otamiMétrica ' SA
21-Y-D na escala de 1:250,000: com imagens fibtides: pelo "'roje
to RAPAM em 71/7-2„.

Mauís„.1-0 de janeiro- de 1978

JAIR COSTA. DA CONCEIÇÃO
MeMbro Técnico da.CE/AM03-
CREAA-9.819/D - ia. Região

MINISTÉRIO DM - COMUNICAÇÕES

' TELECOMUNIQUES BRASILEIRA-Si S.-A.	 TEUBFUUS
CGC 0033670j/0001-M

,ASSEMBLÉ] A GERAL EXTRAORDINÁR I A

CONVOCAÇÃO

Picam os Senhores Acionistas da Telecomunicações
Btaaileiras S.A. - TELESMS convocados para: se reunirem em As
sembléia Geral ExtraOrdihíría, a se realizar na Sede da SoCie.-
dade, no Edificio Embaixador, Setor-COmerCial Sul 4, Bloco Ar
n9 49, em/iras/lia, Distrito Federal, dia 9 (nove) de fevereí
ro de 1978-, és 15100 horas, a-flia-de deliberarenisobreasegign
te. Ordem do Dia:

1. Retificação-de disposições estatutt
ries originadas da adaptaçéo iteva
legislaçéo sobre sociedades por a
çaeli, em -decorrénCia. de exiginciag
do Registro .do Comércio;

2. Outros assuntos de interesse. da-
ciedade.

OLIVEIRA, JOSE - LUIZ RODRIGUES pINHEI10,.30SÉ - FRANCISCO- ALVES	 ,
DE SOUZA, JOSÉ FERREIRA SOARES, JOSÉ FERREIRA DE SOUZA,	 j00	 Mee.4- ( AM), LO de . j -eeeito dt 1978-
ERALD0 DE QUEIROZ„_j0Eg CAVALCANTE,:JORg. CANUNES CAVALCANTE, 	 JACINTHO. PÓTINELLY ASSUMPÇÁO
JOSÉ BATISTA NEGREIROS, JOSÉ CARLOS NEGREIROS DE ALMEIDA, JOSÉ	 Presidente CE/A14-,03- port. 1,398/77

ARMANDO PEREIRA,.jOSÉ ALVES CARVALHO, JOSÉ RAIMUNDO DE OLIVEI

E	 MEMORIAL DEURITIVO:;-

À
Area:

JOSO ANTÓNIO DE :MEDICASTRO E SILVA
Presidente .

A apresentaçao dos citados documentos devera ser fei
ta ditetamente s esta Cómiaeio no segúinte endereço .: Rüa Cet5
lio Várgea n9 ' 401, em Maus, Estado. dó Amazonas, CEP- 69,190

-(DIAS.: 30 - 31/1. e 1/R/78)
(OfIció n9 9/546/78)



COLEÇÃO .DAS
1977. • •

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezenibro
Divulgação az•' I.293
PREÇO: Cr$ 80,00

VOLUME VIII
ATOS DO 410UEN EXECUTIVO

Decreto& de outubro a dezembro
Divulgação á* 1.294

PREÇO: Cr$ 300,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro
Posto de Veada -- Sede: Av. Rodrigues Alves

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda
Poeto de Veada II: Palácio da Justiça, 39 pavimento —

Corredor D. — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai
Ene Branain

Na sede do D.1.N.

nda.feira	 DIÁRIO OFICIAL (Se

JIINISTÉXIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ao 1	 Parte II)	 Jartslro de 1978

1113tel-0

Ilm. Ira. Coorelmeadore de Recrutamento e telecio do PM-IIINNS
M. *Lidemo Marrom, 78 - 41902
$10 ,4. Jeneiro - RIO DR Jeellee

ZOITAL

Cemireeet C-111- •. ANSIMINIR 80CIAL, C-12 - mau; iecamtrrunvo, C-18 •. DAIIII3CL420, C-2 - itanco 19 •CONTOILIDADIL,^ -MemátINO, C-1 - coitnát,	 - .rtanco De.measisruoo • C-7 - maxitiao.
•,Con~la dellacrutameito	 teneoum -vista autorização -do- DMIP -coutou. doe .prome-Mei - n94 14.947/77, 27:748/77, 29:326/77 (11 1178-2.31111.838/77, 2492.047/78 • 2.592.013/711) • coneidermido aa diepoeiçgeeMetidu	 InètrimZU'llermtive aell 79/76, 41m1sada-no, reale Oficial de 20 de ,meato,de 1976, cárneo. camlieatoe. bebi=
ne* commerim Melm, • .fim-der Mie...tens *Mien:peta anuame indicadee:

21118 -11 . 1191/8 . 118:-C./9'- Mieiateetw Social - 16; C.12 Mente Adninietrat(m -22; C.111 - Detil;grefo - 6 .C.2
- 1.

MmegrariCs O.3 . :Rafermeeiro - 33; C.1 - Contador 3; C.10- Tienico-de Adminietrarao - 2; C.19 - MainMete.	 - 2; C.7 , , inniebefro -6;-

C-5 - , eivemunt barra 4. pid.r - 1;- Campa. - 3; ame Immo - M . Mlfort Road - -11 q,!•1110.• "", 1 ; má; - á ; PIttieelle - .2:.	 1; !ta/Crena - 1; 1. .4. -1. Nem: - 1; Mracmbi *- 1; Iteener =, 1;
4-Annie-doe Min . 1; Tereeipolie --It. Perene* do 961 - k Miram...A- 1; Me4meliee de I1ibe...14.. -1; iante.Antomin 4. eídue - 1; -Volta Redonda - e Mande. 1.

2. de MU* dem. mr dtrigi44. Coordneciora 4. Reortatmento ntalmio de ná- lImmes.. na-Av. Almirante .11arrom,ne	 99 miar; Me do Mirim, madieate r,equerinante.padronimdo,.conioneediodelo-abeine, obeervando rimroimente omerfeide 4. 00 . n 17 4. Monteiro. do uorreette etierctclo.

3. Anopprome.Mrie •ntrenuis át,Protomito Coral, na Roa Meie% 120 - 2. ***** enviedao •ndereço mina.atianindautart• camMi•o-de.Membimaeito- (AR), omaiderando-M, mete cavo, pata efeito de eram • data do Reoebimento
da -Ceita melielado polo destinatirione evieo .M-Meabinanto (AR) da=ter.

:Rio de Jeutákro, 24 de J....iro de 1978.

'lentriargenlIcrini Zepervea

embote Coordenedora,

	 ;Militado-no conter. de 	  em cidade de  - lotado(nem em letra de	 (citar titulo • O;	 (cidade onde fino emanem)forma ou iníquine)	 digo do concureoT
	  Ma oeter nal* em admie.ão na cidade ia 	  Lotado de 	  4tmd~. ftIDITAL 2118-IIIMM, de 24 de jmeiro de 1978.

Declara aceitar eie dlepoeiçiee contidm na ila n9 St /6, ieiclueim • mijimia de permaacer,pelo-pralo ganimo de3 (trio) ano., na citada cidade, eob pene de reeciiio de Contrato 
de Trabalho, et deetemeeitado ie.. icem, meneado aiada ciente da que a Admieiatraçaie nio oneteari a domem co. o mu transporte, 

oce ibe totnetori. /.418iMit,'

Meramente. •nemeir, infOrmajMnbíaicaM ne 	  aa 're	 ineltmio entraeu:nmetreia.Conceièreeteet
19 te DISCRIÇÃO: 	

ORTIDA•	
11110MIRÇOs 	
TRIJR0111: 	

11.- Terme
.ledn-Defarineato
/MAI • dieta

' :••n

REVISTA
D

TRIE3UNAL
FEDERAL DE
-RECURSOS

, Ne St (abril a junho de 1977)

PREÇO: Cr$ 90:00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Veada -- Sede: Av. Rodriguez Alves, 'n9 1

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda
Posto de Veada II: Palilio da Justiça, 39 pavimento

Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em &anafa

Na sede do D .1. N .

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


